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RELATORIÒ 


iitfliisfos t ppisshnoK ^cnlicrrs IStymmftmta tto Hntão. 


unho expor-vos a direcção que aos negocios inlernacionacs do Impé¬ 
rio tem dado o governo imperial no periodo decorrido da apresentação 
do ultimo relatorio deste ministério. 

Graves assumptos occupárao a allençüo do governo imperial nesse curtò 
prazo. 

Tendo já alguns delles sido objecto de largas discussões no parlamento, 
terei cumprido o preceito da lei resumindo, nesta occasiSo, ó que se ha 
passado ele mais importante neste ramo do serviço publico. 

Parte política. 

Tendo sido aceita, por parle do governo brilannico, a graciosa mediaçSo oíTc- 
recida por S. M. Fidelíssima para se reatarem as nossas interrompidas relações 
políticas com aquclle governo, resolveu o de S. M. o Imperador aceitar também 
por sua parte a referida mediação. 




C.onlinúu a' sor inviolável a observuncia cia neutralidade, que docluroii o governo 
imperial assumir na deplorável lula que infelizmerilo ainda subsisto nos líslados- 
Unidos da America do Norte. 

liem que siga o governo imperial a polilica da mais complela abstenção, 
nas dissenções interiores e condidos cxlcrnos de seus vizinhos; todavia cir- 
cumstancias ponderosas exigirão que dirigisse uin ultimo appcllo amigavel ao 
listado Oriental do Uruguay, para o que necessário foi enviar uma missão especial 
áquelle Estado. 

Em outro capitulo do presente rclatorio, explico-vos os motivos que determi- 
nárão a resolução á que me refiro. 

Direi entretanto, desde já e cm resumo, que oobjecto e o fim da missão especial 
ó unicamente conseguir a solução devida ás justíssimas reclamações que lemos pen¬ 
dentes perante o governo oriental, e a adopção das providencias precisas para garantir, 
como cumpre e as próprias leis da Republica promellem, a vida, a honra e a proprie¬ 
dade dos Brasileiros residentes no seu lerritorio. 

A Republica Argentina tem hoje um ministro acreditado nesta côrtc, encarregado 
principalmente de enlender-se com o governo imperial sobre os meios de ser 
levado’ á elFeito o tratado definitivo de paz para complemento da convenção 
preliminar de 27 de Agosto de 1828. 

A consolidação da divida que tem para com o Império a Republica Argcnti na, 
e omodo de serella amortizada, capital e juros, tem sido objectode ajustes cele¬ 
brados em Buenos-Ayres. 

Estes ajustes dependem ainda da definitiva approvação do governo imperial. 

O governo argentino mostra-se disposto a exlcnder ás reclamações brasileiras, 
porprejuizos de guerra, as mesmas concessões com que forão já altendidás as que, 
perante elle, fizerão valer outros governos. 

É-me salisfaclorio ler dc .communicar-vos que na Republica Argentina gozão 
os súbditos deste Império de todas as garantias sociaes. 

Aindal não pudérão ser encetados os trabalhos da demarcação das nossas fron¬ 
teiras comas Republicas do Perú e Venezuela. 

0 governo imperial procurou, por um regulamento provisorio, conceder á na¬ 
vegação e commercio peruano em toda a extensão do littoral brasileiro, as 
franquezas e isenções por ora possiveis, satisfazendo nesta parle ao disposto no 
arl. 2" da convenção fluvial de 23 de Outubro dc 1858. 
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As providencias contidas nosso regulamento c o dcsenvolvimonto quo cilas por 
ventura cxijtío, estão porém ainda dependentes do commum accórdo nos termos do 
art. li" da mesma convenção. 

Estas vantagens podem ser extensivas á Republica de Venezuela, logo quo so 
disponha o respectivo governo a entrar em iguaes ajustes com o governo imperial. 

O governo imperial, como sabeis pelo addilamonto ao ultimo rclatorio que apre¬ 
sentou á assemblea geral meu antecessor, tem resolvido tornar a navegaçlo do rio 
Amazonas, no liltoral brasileiro, franca á todas as bandeiras. 

À realisaçõo, porém, desta importante medida ficou dependente do vosso con¬ 
curso, c dos meios que fossem postos á disposição do [governo para prover conve- 
nientemcnlc á segurança e fiscalisaçao, que exigem os direitos do Império. 

As convenções consulares, celebradas com a França, Ilespanha c Portugal, têm, 
infelizmente, suscitado questões em alguns casos sobre a competência dos cônsu¬ 
les desses paizes na arrccadaçao c liquidação das heranças de seus compatriotas 
que fallecem no Império. 

Tomando este assumpto na consideração que merece, trata o governo imperial 
de resolvê-lo convenientemente. 

O governo do Perú dirigio utlimamente*,! alguns outros governos das Repúblicas 
Hispano-Americanas uma circular, convidando-os á formar um congresso, que estreite 
as relações de todas e resolva as questões suscitadas por seus respectivos interesses. 

Igual convite foi feito ao governo imperial, em nota do ministro das relações 
exteriores do Perú, datada de 11 de Janeiro do corrente anno. 

O governo imperial, adherindo á este pensamento, nõo deixará de corresponder 
devidamente por sua parte áquelle convite, logo que se assente na base destas 
negociações, c scjSo conhecidas as disposições dos outros Estados conterrâneos. 


Dote de S. L I. a princcza Sra. D. Januaria. 


iNo addilamcnlo ao rclatorio desta repartição do anno proxirno passado, commir 
nicou-vos o meu illustre antecessor que, lendo SS. AA. II. o Sr. Conde e aSra. Con¬ 
dessa d’Aquila resolvido lixar sua residência lora do Império, se havião suscitado 





duvidas sohre a inlclligeneia da alguns artigos do respectivo Iralado matrimonial, 
lundu o governo imperial e Suas Altezas Imperiaes chegado á um accArdo íi respeito 
da que se releria á subrogação da hypolhcca especial que, em garantia do dote, se¬ 
gundo a estipulação do arl. 3° da convenção nddicional de 23 de Abril de 1844, fdra 
estabelecida no morgado insliluido cm Nápoles, e mencionada no arl. 12 do referido 
tratado. 

Cabc-mc agora dizer-vos que está resolvida a duvida que versava sobre o padrão 
monetário, segundo o qual devia calcular-se o valor do dolo. 

Tendo ouvido o governo o parecer das socçOcs reunidas dos nogocios estrangeiros, 
da justiça e da fazenda do conselho de estado, e allcndendo ao verdadeiro sentido da 
estipulação final do art. 11 do tratado matrimonial, e da disposição do arl. 11 da lei 
de 29 de Setembro de 1840, entende dever-se regular aqucllc valor pelo padrão 
monetário que, em virtude da lei de 8 de Outubro de 1833, vigorava na época em 
que foi celebrado o Iralado, c não pelo que posleriorrncnte fixou a lei de 11 de 
Setembro de 1846. Tratará, pois, o governo imperial de realizar por aquelic modo 
o pagamento do referido dote, usando da aulorisação que lhe conferio o § 1“ do art. 
22 da Ici de 9 de Setembro dc 1862, logo que o habilitardes com os fundos necessá¬ 
rios, elevando o credito lixado no mesmo paragrapho. 

Continua, ílnalmcnte, o governo a procurar enlcnder-sc com Suas Altezas Impc- 
riaes relativamente á compensação pelo gozo que deixarão dc ler dos terrenos indi¬ 
cados nos §§ 3 o , 4 o e 3 o do art. 7 o do tratado. Sc não o conseguir, sujeitará a questão 
á decisão do poder legislativo. 

Nestas circumslancias, foi preciso prorogar novamente a licença concedida á Suas 
Altezas Imperiaes para residirem Ibra do Império. 


Mediação de S. M. Fidelíssima para o reatamento 
de nossas interrompidas relações com a Grã- 
Bretanha. 

O meu illuslrc antecessor, no seu já citado addilamento ao ultimo Rclatorio 
que apresentou á Asscinbléa Geral, informou-vos circiimslanciadatnenlc do quo 
occorréra sobre este assumpto. 



H°j° res,n ‘ m ‘ ! «ponns acrescentar que, lendo sido uccila pelo governo bri- 
likiiniro a mediação grnciosarnenle offerocida, o governo imperial por sua parlo 
lambem a aceitou, e confia que o aclo de S. M. Fidelíssima Irará cm breve a 
desejada solução. 


Relações «lo Brasil com a Republica Oriental 
<lo Iriipay. 

Coulliclo cnlro a lislailo Oriental c « llciiulilica Anjcntina. 

lí conhecido o resultado da missão confidencial que o governo imperial julgou dever 
enviar a Bu.cnos-Ayrcs nos lins do anno passado. 

Se, lelizrnerile, acudindo ao nosso reclamo, o governo argentino Foi prompto em 
dar todas as provas e seguranças precisas para remover as apprehcnsões e receios que 
manifestara o governo do Estado Oriental sobre a neutralidade daquclle governo cm 
relação aos acontecimentos que se passavão no mesmo Estado, é todavia para sentir 
que não surtissem os devidos e desejados efleilos as negociações nesse sentido 
entaboladas e concluídas em Buenos-Ayres entre os dous governos, havendo pelo 
contrario surgido novas complicações. 

Motivárão ellas duas outras missões, a do Sr. D. José Marmol por parte do governo 
da Republica Argentina, c a do Sr. Eduardo Thornton, ministro de S.'M. Britannica 
em Bucnos-Ayrcs. 

Ambas forão, porém, malogradas; a primeira por não chegarem os dous governos 
a um accórdo sobre os preliminares cia negociação, c a outra por não se prestar o 
governo oriental a entrar cm discussão diplomática sobre os acontecimentos que 
havião occasionado a interrupção de suas relações com o governo argentino, á menos 
que não abrisse este mão do armamento da ilha de ÍWartim Garcia e das medidas que 
havia adoptado para impedir a passagem dc qualquer navio de guerra oriental. 

Rcferindo-sc o governo oriental a este ultimo facto, e qualificando-o, cm uma nota 
que á 12 do Fevereiro do corrente anno dirigio á legação imperial em Montevideo, 



como uma violaçKo flngrnnlo tios pados vigentes com o lmpcrio c a Republica 
Argentina, reclamou do governo de S. M. o Imperador providencias adequadas para a 
completa neutralidade da dita ilha. 


Princípios c infclíigcncia dos tratados sobre as condições com 
que devia ser possuída a ilha de Nartim Garcia. 


A reclamado fundava-se nas disposições dosarls. 18 dos Tratados de 12 de Outu¬ 
bro de 1831 e7 de Março de 1836, celebrados entre os tres Estados. 

ReconhecèrSto as altas parles contraclanles no primeiro daquelles tratados que a 
ilha de Martim Garcia podia pôr embaraços c impedir a livre navegaçao dos aífluen- 
tes do Rio da Prata, em que sSo interessados todos os ribeirinhos, e a conveniência da 
neutralidade da dita ilha em tempo de guerra, quer entre os Estados do Prata, quer 
entre um delles e qualquer outra potência, em utilidade conimum e como garantia da 
navegaçao dos referidos rios. 

A mesma garantia lornou-so extensiva, pelos tratados de S. José de Flôres de 10 de 
Julho de 1833, á Fiança, Inglaterra e Estados-Unidos. 

As estipulações á que acabo de alludir tivcrSo por fim, sem prejulgar a questão 
de domínio e soberania que linha de ser resolvida exclusivamenle entre os Estados do 
Rio da Prata, assegurar, quanto fosse possível, a nealralisaçao da ilha de Martim 
Garcia, e prevenir que fosse cila occupada por qualquer delles, estorvando a nave- 
gaçüo daquelle rio e de seus confluentes declarados livres por tratados os mais so- 
lemnes. 

Nao seimpedio nem se permittio o seu armamento: houve apenas um voto e um 
accôrdo entre as partes contraclanles para obter daquelle que estivesse de posse 
da ilha o consentir na sua neutralisaçao em Lcmpo de guerra. 

Disculio-sc este assumpto, pela primeira vez formalmcnle, em 1839, quando a 
província de Bucnos-Ayres, cm desinlelligcncia com a Confederação e a Republica 
Oriental, armou c fortificou a ilha de Martim Garcia com a intenção manifesta de fazer 
delia a base de suas operações militares. 




IJaiulo os governos da Confederação o Estudo Orienlul ií este faclo mn alcance 
inlernacioriul que nao linha, exigirão do governo imperial que interviesse para o 
desarmamento da ilha e empregasse mesmo a força se a sua intimação nüo fosse 
ullcudida. 

Comquanlo o governo imperial nao se julgasse autorisado por virtude dos tratados 
existentes á empregar meios coercitivos para obrigar Buenos-Ayrcs a desarmar e 
desoccupar Martirn Garcia, pois que a tanto nüo se élevavao os effcitos dos compro¬ 
missos conlrahidos por esses aclos inlernacionacs, todavia, apreciando devidamente o 
seu alcance, e reconhecendo que o armamento poderia atlrahir para alli hostili¬ 
dades que prejudicassem a navegação e comrnercio dos neutros, procurou por todos 
os meios suasorios convencer o governo de Buenos-Ayrcs das vantagens de a neu- 
tralisar. 

Nenhum resultado, porém, teve esta negociação. Sobreveio a convenção de paz do 
11 de Novembro de 1859; reorganisou-se a Republica Argentina, e manteve esta o 
direito dc occupar c armar a ilha sem nenhum outro correclivo mais do que lorna-la 
inteiramenle inolfensiva á livre navegaçao dos rios Uruguay e Paraná. 


Applicação destes princípios á questão actnal de armamento 
de fflartim Garcia. 


No conceito do ministro dasrelaçOes exteriores do Estado Oriental, aposiçSo que 
alli tomou ultimamente o governo argentino constitue uma ameaça permanente 
contra a Republica, tendo por natural eílcito debilitar os esforços quo fazia o go¬ 
verno legal para comprimir a revolução e prestar indirectamente á esta poderoso 
auxilio emprejuizo de sua soberania c independencia. 

Considerando o governo imperial a reclamação dirigida por aquellc ministro á. 
legaçao imperial em Montevidéo, nao duvidou comprazer ainda uma vez com os 
desejos do governo oriental, solicitando cxplicaçOes do governo da Republica 
Argentina á semelhante respeito. 

Nao exigio, porém, nem podia exigir, deste governo o desarmamento da ilha, 
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cujos condições tinliSo ainda de ser reguladas, do cominum accòrdo, onlre os listados 
ribeirinhos o as potências signalarias dos Tratados de 10 de Julho de 18í>8. 

No interesso cia paz c para prevenir complicações quo poderião resultar do arma¬ 
mento para o proprio governo argentino, manifestou o governo imperial a conve¬ 
niência de remover-so mais este elemento de discórdia nos conílictos infclizmcnlc tão 
frequentes no Rio da Praia. 

O objeclo da intervenção olliciosa do governo de S. M. o Imperador neste inci¬ 
dente parece ter sido conseguido com a segurança dada pelo ministro das relações 
exteriores da Republica Argentina, nas conferencias que com S. Ex. leve o ministro 
brasileiro em Buenos-Ayres, de que não era a intenção do seu governo altenlar contra 
a soberania c independência do Estado vizinho, nem impedir a livre navegação e 
commercio estrangeiro com as medidas coercitivas que havia preparado para obter 
daquelle Estado reparação dos aggravos feitos á nação argentina, ainda dependentes 
de uma solução amigavel. 

Estas medidas não lóm entretanto lido as consequências de que tanto se arre- 
cciava o governo da Republica Oriental do Uruguay: a ilha de Marlim Garcia licou 
de facto desarmada. 


Manifestações diplomáticas para a celebração do tratado 
definitivo de paz. 


A Republica Oriental do Uruguay, principalmcnle interessada na solução desta 
questão, tem por mais de uma vez manifestado o desejo de vô-Ia resolvida. 

Correspondendo á esse desejo o Império c a Republica Argentina, chegou a 
celebrar-se nesta côrle entre os Ires Estados o tratado de 2 de Janeiro de 18o9, 
que não recebeu porém a ratificação dos governos das duas Republicas. 

Àctualmente acha-se nesta cdrle uma missão da Republica Argentina , cujo 
objccto especial é o assumpto á que acabo de alludir, c ao qual, como lhe cumpre, 
lia de o governo imperial prestar a devida allcnção. 



Objecto especial á que cumpre attender neste jyustc. 


A maior parte das complicações internacionaes na Republica Oriental do Uru- 
guay, procedem da falta de segurança que encontrão o commercio e os interesses 
estrangeiros naquella Republica. 

Além, portanto, das estipulações que se referem á organisação polilica daquelle 
Estado, cotno complemento da convenção preliminar de paz, convém muito attender 
na negociação de que se trata, á sorte dos estrangeiros que alli residem, c assegurar-lhes 
o pleno gozo dasgarantias que lhes concedem os arts. 130, 134,135 e 136,140, 
142 e 143, 144, 14o, 146 e 147 da sua Constituição. 

As disposiçOes nesse seulido consagradas no art. 11 do Tratado de alliança de 12 de 
Outubro de 1851, e repetidas no accôrdode 5 de Agosto de 1854, n3o passando de 
meros votos sem o menor resultado pratico, são por isso mesmo, e pelo que tem 
demonstrado a experiencia, pouco salisfaclorias. 

Se furão ellas inellicazes para satisfazer ás exigcncias internacionaes, durante 
todoo tempo da intervenção brasileira para a sustentação da ordem publica naquelle 
Estado, a sua insuíliciencia veio tornar-se ainda mais sensivel depois que terminou 
aquella intervenção, e teve o Império de manter-se na mais completa abstenção nas 
dissenções intestinas da Republica. 

Substituir aquelles simples votos por providencias adequadas aos avultados e im¬ 
portantes interesses, que tôm os súbditos Brasileiros no lerritorio oriental, foi em 
1857 e 1859 o pensamento do governo imperial. 

É este ainda hoje o alvo da política brasileira, e o único meio de licaiem restabe¬ 
lecidas em bases solidas as relnçfles entre os dous paizes. 



Dever indeclinável do Brasil de proteger os seus súbditos 
residentes no Estado Oriental. 


A política do Imporio, de activa, passou a ser, como acabo dc expôr-vos, desde 
48o7, de abstenção e neutralidade não só nas disscnçOes e condidos externos, 
como nas lulas interiores daquella Republica, sem prejuizo, porém, dos bons oflicios 
e apoio moral que estivessem os seus agentes no caso de poder prestar no interesse 
da paz, e sem prejuizo lambem de seus compromissos inlcrnacionacs e da protecção 
devida aos súbditos Brasileiros. 

Esta polilica foi invariavelmente seguida na luta acliial, não só pelas autoridades 
da fronteira da província dcS. Pedro do Rio Grande do Sul, como pelos agentes bra¬ 
sileiros no Rio da Prata. 

O meu illuslre antecessor já vos informou do procedimento que tòm lido aquellas 
autoridades com os revoltosos asylados no terrilorio do Império. 

Devo agora communicar-vos que o mesmo rigor tem sido observado cm relação 
aos súbditos do Império, transgressores das ordens expedidas pelo governo imperial, 
resporisabilisando-se os que lòm esposado a causa do general Flores, quando cabem 
sob a acção daquellas autoridades. 

N 7 os condidos entre a Republica Argentina e o Estado Oriental nenhum perigo ha 
que ameace a autonomia deste, para poder invocar o governo imperial a fiel exe¬ 
cução dos compromisso» daqucllc seu alliado para com o Império. 

A posição portanto que acaba de tomar o Império com a missão exlraordinaria 
que enviou á Montevideo só tem por objcclo prestar aos súbditos Brasileiros alli 
residentes a devida protecção. 
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Motivos (juo juslificâo a missão brasileira no Rio da Prata. 


Sao conhecidas as violências, roubos e perseguições commeltidas no Estado Oriental 
pelas próprias autoridades civis e militares da Republica contra as pessoas e pro¬ 
priedades de súbditos brasileiros alli residentes. 

Estes altcnlados sempre merecérao a mais séria atlençSo do governo imperial, 
como oprovao os documentos ofliciaes das reclamações que lèm incessantemente sido 
endereçadas ao governo daquella Republica. 

Força é porém confessar que, avultando tanto o numero destas reclamações, só em 
um ou outro caso têm ellas tido uma soluçSo salisfactoria. 

Uma porçSo considerável de Brasileiros reside e possue importantes estabeleci¬ 
mentos na Republica Oriental. 

Ê sabido que nõo gozSo elles plenamenle das garantias que lhes concedem as leis 
do Estado. 

Sao sem distineçao comprehendidos nessas tropelias aquelles mesmos, que, inoffen- 
sivos, se conscrvao dedicados exclusivamente ao seu trabalho e á sua industria. 

D’ahi o recrudescimenlo das queixas daquelles Brasileiros e de toda a província de 
S. Pedro do Rio Grande do Sul, e o estado de excitação em que se acha hoje a res¬ 
pectiva fronteira com o Estado vizinho. 

0 governo imperial tem feito os maiores esforços para remover as causas dessas 
justas queixas, mas inutilmente. 

As providencias que, como satisfaçõo ás instantes e reiteradas reclamações dos 
agentes brasileiros expede o governo da Republica para cohibir tantas violências e 
atrocidades, sSo quasi sempre illudidas. 

Os seus autores, nõo poucas vezes os proprios chefes c delegados da policia, ficõo 
impunes; e, quando muito, e em casos muito especiaes, sõo demiltidos sem nenhum 
outro castigo. 

Esta impunidade, a inellicacia ou indifferença oflicial em assumpto lõo grave 6 
intolerável. 
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0 govorno imperial tem procurado, tanto quanto <5 possível, na extensa fronteira 
que separa a importante província do Itio Grande da Republica, prevenir que os 
rcsenlimenlos degenerem ern actosoiTcnsivos emanados do terrilorio brasileiro; mas 
não lheé dado exercer a mesma acção sobre os súbditos do Império que residem na 
Republica, sendo quanto á estes indispensável que o governo Oriental por actos 
signilicativos e medidas energicas procure convence-los de que terão uma solução 
satisiacloria us suas justas reclamações, c serão para o futuro respeitados os seus 
interesses e direitos, aliás garantidos pela própria constituição do Estado. 

Foi no intuito de evitar as consequências de tão critico estado de cousas que de¬ 
liberou o governo imperial enviar uma missão especial á Republica Oriental do 
Uruguay. 


Objccio desta missão. 


Esta missão, confiada ao Sr. conselheiro José Anlonio Saraiva, tem por objeclo 
conseguirpor meios amigáveis do governo da Republica Oriental do Uruguay a solução 
òc varias reclamações importantes que perante elle temos pendentes, ea udopção de 
providencias e de medidas que eflicazmcnle prolejão c garanlão no futuro a vida, 
honra e propriedade dos Brasileiros. 

O governo imperial estava no firme proposilo de nao afastar-se da política que até 
aqui tem seguido nas suas relações com aquella Republica; mas considerando alten- 
tamcnlc a gravidade da situaçao, reconheceu scr chegada a occasiOo de exigir o cum¬ 
primento da referida obrigação, seguramente comprehendida na política de neutra¬ 
lidade e abstenção que adoplára. 

Fazendo um ultimo appcllo ao governo da Republica, no interesse das boas relações 
entre os dous paizes, tem por lim o governo imperial obter: 

I." 0 devido castigo, senão de todos, ao menos dos principaes criminosos que 
existem impunes, occupando até alguns dellcs postos no exercito oriental, ou 
exercendo cargos civis do listado. 



2. * A immediala destituição o responsabilidade dos agentes de policia que lôm 
abusado da autoridade de que se achflo revestidos. 

3. ® A indomnisaçilo da propriedade que, sob qualquer pretexto, tenha sido extor¬ 
quida aos Brasileiros pelas autoridades militares ou civis da RepuhJica. 

4. ® Que sojílo postos cm plena liberdade todos os Brasileiros que houverem sido 
constrangidos ao serviço das armas. 

5. ® As convenientes ordens c instrueçOes aos diversos agentes da autoridade, re- 
commendando-lhes a maior solicitude no cumprimento de seus deveres, e commi- 
nando-lhes as penas cm que tcrjlo de incorrer se deixarem de tornar cíTeclivas as 
garantias á que tèm direito os habitantes da Republica. 

6. ® O fiel cumprimento do accòrdo celebrado e subsistente entre o governo impe¬ 
rial e o da Republica pelas notas reversaes de 28 de Novembro c 3 de Dezembro 
de 1837, no sentido de serem riciprocamente respeitados os certificados de nacionali¬ 
dade, passados pelos competentes agentes dos dous governos aos seus respectivos 
concidadãos. 

7. ® Que os agentes consulares brasileiros, residentes na Republica, sejao tratados 
com a consideração e defercncia devidas ao cargo queoccupao. 

Está o governo imperial convencido de que o da Republica, n3o podendo desco¬ 
nhecer o fundamento e procedência deste ultimo reclamo que amigavelmente lhe 
dirigimos, se apressará a corresponder com a solução desejada. 

São sem duvida melindrosas as circumstancias do governo orientai, mas nao é 
menos certo que nem ellas impossibililão a salisfaçao de nossas justas exigências, 
nem pdde por isso o governo imperial prescindir do cumprimento do seu rigoroso 
dever. 

A missão brasileira, como se deprehende do que deixo exposto, é inteiramente 
pacifica; mas no intuito dc fazer respeitar o território do Império, e melhor impedir 
a passagem dc quaesquer contingentes pelas fronteiras da provinda do Rio Grande 
para o general Flores, resolveu o governo imperial mandar collocar nas mesmas fron¬ 
teiras uma força suílicicnle,aqual servirá ao mesmo tempo para proteger e defender 
a vida, a honra ca propriedade dos súbditos do Império, se, contra o que d de es¬ 
perar o governo da Republica, desallcndcndo ao nosso ultimo appello amigavel, nato 
quizer ou niío puder fazè-lo por si proprio. 
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Explicações solicitadas por parte da Republica Argentina sobre 
o alcance das medidas extraordinárias adoptadas pelo go¬ 
verno imperial. 

O minislro claquclla Republica, acreditado nesta côrle, invocando a franqueza e 
lealdade do seu governo em relaçlío á presente siluaçüo do Estado Oriental do 
Uruguay, e reconhecendo que á nenhum governo custará menos corresponderá 
estes sentimentos do que ao de S. M. o Imperador pela elevaçao e lealdade que o 
distinguem, solicitou algumas explicações sobre o alcance da polilica que ia desen¬ 
volver naquelle Estado o ministro brasileiro, que acabava de ser para alli nomeado 
em missão especial. 

O governo imperial nõo se demorou em satisfazer aos desejos assim manifes¬ 
tados por parle da Republica Argentina, declarando franca e lealmente que 
nSo linha outro objeclo aquella miss5o sen&o realizar o pensamento já enunciado 
pelo mesmo governo á assembléa geral, e que mais desonvolvidainente .exponho no 
presente relatorio. 

Relações entre o Brasil e os Estados-bnidos. 


Transferencia da propriedade dc quatro navios surtos neste 
porto pertencentes a cidadãos dos Estados Confederados. 

É-me grato communicar-vos que entre o Império e os Eslados-Unidos da Ame¬ 
rica do Norte tem-se mantido as rnais salisfactorias relações depois que o governo 
imperial expediu a circular dc 23 de Junho do anno passado, já para explicar 
alguns dos princípios da neutralidade assumida pelo Império em presença da deplo¬ 
rável luta dos mesmos Estados, já para indicar em geral os casos em que se deve 
julgar violada essa neutralidade, e os meios de a fazer edectiva. 

Um incidente occorreu, porém, nestas relações que nSo foi ainda levado ao 
vosso conhecimento. 



hm Junho do 1861, dons mc/os depois do rompimento da lula á que acabo 
dc relcrir-me, chcgárão á este porto quatro navios com a bandeira dos Eslados- 
Unidos, c com os papeis de bordo regularmente passados por autoridade com¬ 
petente. 

Os donos destes barcos, pelos seus prepostos, procurárão vcndô-los, e, para 
poderem realizar esta venda, recorrerão ao cônsul dos Eslados-Unidos. 

Invocando as leis de seu paiz, recusou o cônsul autorisar ou legitimar por sua 
parle a venda. 

Poslcriormente apresentou-se em juizo para embargar a arrematação dos ditos 
navios, allegando ser simulada a divida contrahida pelos respectivos capitães com 
a casa de Phipps Irm3os & C.*, cuja confissão servira de base á sentença, que se 
executava. 

Por ultimo, resolvida a validade da arremalaçao, pretendeu ainda o cônsul que, 
sem o seu consentimento, nao se podia mudar a bandeira com que os navios yicrão 
á este porto. 

Em todas estas prctençOcs, que se fundavão especialmcnte no confisco da pro¬ 
priedade pertencente aos cidadãos dos Estados Confederados, decretado pelo 
congresso Federal, foi o cônsul apoiado pelo ministro dos Eslados-Unidos nesta 
córle. 

Estranho á quaesquer considerações políticas que porventura se prendão aos 
navios cm questão, c exclusivamenle adslriclo á observância das leis do paiz, o 
governo imperial, atlendendo demais á posição de neutro que assumioein face da 
deplorável lula da União, não pôde admillir os princípios, nem acceder ás recla¬ 
mações diplomáticas que lhe forão dirigidas. 

Eslava 1'óra de duvida a competência dos tribunaes do Império para tomar co¬ 
nhecimento da questão, ú que era inapplicavcl o Decreto dc 24 de Outubro de 1846, 
porque não se tratava de venda extra-judicial. 

Sc havia receio de dolo, se era fanlaslica a obrigação cujo cumprimento se exi¬ 
gia, os factos que o demonstrassem devião ser discutidos para serem allendidos 
como fosse de direito. 

Neste sentido respondeu o governo imperial ao digno representante dos Eslados- 
Unidos. 

Ficou pois estabelecido o principio dc que a solução deste negocio não era da 
alçada do mesmo governo, mas da exclusiva competência do poder judiciário. 



D(! conformidade com ode principio, apresentou-se o cônsul dos Estados-Unidos 
cm juizo. 

Nüo cabe aqui, nem importa para a questão dc direito internacional, apreciar 
todas as pliases da discussão judicial havida entre os exequcnles na prosecuçüo do 
pleito, c o cônsul dos Estados-Unidos, no empenho ele evitar a arrcmalaçao judi¬ 
cial, para os fins que aquelles linhao em vista. 

Basta relerir os lermos da decisão linal, prolerida no tribunal dc ultima instan¬ 
cia, para por cila regular-se o governo imperial na sua ueçao administrativa e in¬ 
ternacional. 

Esta decisão foi proferida por accórdSo do tribunal do commercio de 18 de Março 
ultimo, desprezando os embargos opposlos pelo cônsul dos Estados-Unidos á execu¬ 
ção de outra sentença do mesmo tribunal, cujos fundamentos sao os seguintes : 

Que nao s5o os cônsules procuradores legítimos para, em nome de seus compa¬ 
triotas, demandarem ou serem demandados, ou virem com embargos nas execuções 
vivas, pleiteando interesses individuaes, unicamente por força de seu cargo, sem se 
apresentarem munidos de poderes necessários conferidos pelas parles: 

Que ainda quando fosse essa pratica admillida, no caso de ausência, n5o o seria na 
hypothese vertente em que eslavao presentes os capitacs, naturaes preposlos dos 
donos dos navios, admiltidos pela lei a rcpresenta-los mesmo em juizo, e o agente 
destes, encarregado especialmente de sua propriedade para os fins supra indicados. 

Segundo o art. 477 do Codigo Commercial do Brasil, extingue-se toda a responsa¬ 
bilidade da embarcaçao para com quaesquer credores, desde a data do termo da 
arremataçao. 

0 juizo achava-se seguro com o deposito do produeto da arremataçOo dos quatro 
navios americanos. 

Anteriormenle, em Setembro do anno proximo passado, a alfandega da côrte déra 
despacho de sahida á dous destes navios, que haviao passado a ser propriedade 
britannica, c como tacs haviao obtido os papeis precisos do respectivo consulado. 

Um delles linha mesmo ja sabido deste porto com bandeira britannica, regres¬ 
sando em consequência de ser seguido por utn navio de guerra dos Estados-Unidos. 

As autoridades destes Estados haviao resolvido capturar lodos os que fossem en¬ 
contrados, fora dos mares territoriaes do Império, tornando o governo imperial 
responsável das consequências desse desfecho para manter os direitos de seu paiz. 
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0 governo imperial, considerando a nalurcza especial da roclamaçíío da legaçíto 
dos hslados-Unidos, resolveu enlíío que nflo fossem os ^navios desembaraçados até 
que as justiças do puiz sc pronunciassem delinitivamcnlc sobre a queslfío principal. 

Ksta questão porém está hoje decidida polo citado accérdao de 18 de Março. 

Nao havendo, portanto, motivo algum baseado nos princípios de direito interna¬ 
cional para deter neste porto os navios de que se trata, entendeu o governp impe¬ 
rial de seu rigoroso dever nõo pAr mais embaraços á que sigilo clles o destino 
que approuver aos seus novos proprietários, sem embargo de qualquer recurso 
para o supremo tribunal de justiça que, em caso algum, suspende o effeito da sen¬ 
tença por ultimo proferida pelo tribunal do commercio. 


Relações entre o Brasil e a Republica do Perl 


Navegação fluvial. 


0 congresso peruano, por leide 31 dc Dezembro dc 1862, resolveu que os vapores 
com bandeira estrangeira gozassem no Perú de lodos os privilégios da marinha nacio¬ 
nal mercante, ficando sujeitos ás leis e regulamentos das alfandegas. 

Do teor daquella lei poderia infcrir-sc que na faculdade concedida aos vapores es¬ 
trangeiros comprehendia-so lambem a dc navegarem os rios interiores da Repu¬ 
blica. 

Como é obvio, uma semelhante concessáo entenderia com os direitos do Brasil, 
já resalvados pelo decreto expedido pelo governo da Republica em 4 de Janeiro 
de 1854, em consequência dos conflictos intcrnacionaes a que derao motivo as 
pretenções dc vários outros governos, dc participarem no Perú, pelo que respeita á 
navegaçíto c commercio, das mesmas vantagens dc que gozavao as embarcações bra¬ 
sileiras por tratados solemnes celebrados entre os dous paizes. 

Para evitar futuras duvidas c complicações, manifestou a Jegaçõo imperial em 
Lima o desejo de obter do respectivo ministro das relações exteriores algumas expli¬ 
cações oiíiciaes sobre o sentido c alcance da citada lei. 



Correspondendo á este desejo declarou o tninislro das relações exteriores que u re¬ 
ferida rosoluçSo só respeitava &navcgaçSo marítima, pois que nffo era possivel attri- 
bl,ir uo congresso o pensamento de pretender derogar o tratado com o lirasil, que 
nno é só unia lei do Estado, mas lambem um aclo bilateral; acrescentando que 
o governo da Republica, liei á convenção celebrada o ao solemne compromisso in¬ 
ternacional por cila contraindo, respeitará o tratado e executará a lei de 31 de 
Dezembro nesta conformidade. 


Regulamentos íluviacs. 


Por decreto de H de Janeiro do corrente anno, approvou o governo da Re¬ 
publica do Perú plenamenle o accôrdo geral celebrado nesta côrte aos 22 de 
Outubro do anno passado entre o governo imperial eo representante daquella Re¬ 
publica, para o fim de pór termo aos conflictos occorridos nas provindas do Pará 
e Amazonas com os vapores Moronac Paslaza, fazendo ao mesmo tempo a conve¬ 
niente applicaçao dos princípios admittidos pelos dous governos na convenção de 
22 de Outubro de 1858 para a navegaçao do Amazonas. 

Depois de celebrado o accôrdo, áque acabo de referir-me, chamou a legaçSo do 
Perú a attençõo do governo imperial para os regulamentos especiaes que havia a 
organisar em cumprimento dos arls. 2 e i da cilada convenção. 

Estes regulamentos, segundo determina o art, 5° da mesma convenção de 22 de Ou¬ 
tubro cie 1858, devem ser confeccionados de commum accôrdo entre os respectivos 
governos, com as limitações unicamente exigidas pelas leis especiaes de cada paiz, 
na extenstío do rio Amazonas, que respectivamenle lhes pertence. 

Reconhecendo o governo imperial a necessidade de quanto antes melhorar c 
desenvolver o syslema fiscal adoptado pela lei das alfandegas de 19 de Setembro 
de 1860, com relaçao a navegaçao ecommcrcio dos dous paizes pelo rio Amazonas, 
expedio, em 31 de Dezembro ultimo, o decreto n. 3216, annexo á este relalorio. 

Consignao-se neste acto do governo todas as vantagens que, no estado aclual de 
nossa legislação e finanças, é possivel por ora conceder as embarcações peruanas. 

Com o decurso do tempo, e depois que forem consultados os interesses dos dous 
paizes, se farõo as alterações que convierem. 
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Fxpo s to assim o pensamento que levou o governo imperial a expedir pelo ministério 
da fazenda o regulamento fiscal provisorio que baixou com o mencionado decreto, 
dar-vos-hei conta dos motivos cm que se fundárõo algumas de suas disposições. 

Os arls. 2" e 3 o , combinados com os arts. 8 e 9, conccdèrSo ás embarcações pe¬ 
ruanas as vantagens que cabiõo no possível, cm vista da legislação vigente. 

Sendo espccialmente de transito o cornmercio pelo Amazonas, o governo impe¬ 
rial ordenou, pelo art. 4 o , que tivessem plena execução no Pará as disposições do 
regulamento das allandegas, relativas ao entreposto publico, já creado no porto 
daquclla província. 

As formalidades do commcrcio de transito se acliõo desenvolvidas nos arts. 622 a 
624 do dito regulamento. 

Ogoverno imperial licou de fazer alterações no sentido de modificar este regimen; 
e delias lôm de aproveitar-se as embarcações que fizerem o commcrcio com o Perú. 

Nõo foi, porém, possível prescindir da cauçõo dos direitos de consumo á que devem 
ficar sujeitas as mercadorias que em transito tiverem de passar (1 pelo território do 
Império. 

Éuma medida de prevençõo para acautelar abusos, observada nos regulamentos 
estrangeiros, e em alguns até com muito maior rigor. 

De dous modos póde ser prestada esta cauçõo, segundo o art. 612 do regulamento 
das alfandegas, ou em valores, ou em documentos de credito. 

Como quer que seja, a conveniência de evitar-se aquelles abusos justifica uma tal 
exigência, facil aliás de satisfazer, ao menos no ultimo caso, altento o movimento 
commercial que trará o desenvolvimento das relações entre os dous paizes. 

O art. 31 do decreto torna extensivos aos transportes da marinha militar peruana 
os favores c franquezas de que gozõo, e ainda dos que houverem de gozar, os pa¬ 
quetes á vapor das linhas regulares transallanticas. 

Estes vapores estão, é yerdade, isentos de cauçSo pelo art. 613 § 3 o do regu¬ 
lamento das alfandegas; mas unicamente quanto ás mercadorias que sõo transpor¬ 
tadas nos mesmos vapores, c baldeadas nos portos do Brasil para os do Rio da 
Prata. 

Ha ahi uma continuaçõo de viagem, e nada mais; nSo ha transito pelo território 
do Império. 

Sc fôrem consliluidos os entrepostos brasileiros á fciçSo dos entrepostos europeus, 
o cornmercio peruano, no entreposto do Pará, ficará sensivelmente favorecido. 
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As omburcaçõcs peruanas irfto comprar ao cnlroposlo do Pará os gêneros eslran- 
geiros aliin de reexporta-los, em transito, para o Períi, c poderflo oiililo fazé-lo, 
indcpendenlomerilc do pagamento dos direitos de reexportação, o apenas com o onus 
de uma armazenagem, e da cauçao dos direitos do consumo, sem fallar na» despesas 
de portos c outras inhcrcnles á Iodas as operações do conunercio maritimo. 

Pelo decreto imperial forao limitados ao Pará, Manáos c Tahalinga os portos llu- 
viaes brasileiros, habilitados para o commcrcio dos navios peruanos. 

As mezas de rendas de Manaos c Tabatinga, sito os pontos principacs que por 
ora parece exigir o commercio entre os dous paizes, nõo íicando inhibido o governo 
imperial de crcar repartições idênticas em outros pontos, quando as necessidades e 
augmento desse commcrcio assim o exigirem. 

O art. 19 pcrmillc a escala ou arribada em outros lugares, Ibra dos portos ha¬ 
bilitados para o commercio, etn que poderão communicar com a terra as embarca¬ 
ções, que no curso dc sua viagem, necessitarem reparar avarias, ou prover-se de 
combustíveis ou de outros objeclos indispensáveis. 

Deixando aos presidentes das províncias do Pará c do Amazonas a designação 
desses pontos, salva sempre a approvação do governo, permittio oulrosirn o governo 
imperial e por via de reciprocidade, cm allenção ás necessidades do commercio, 
que ahi se pudessem descarregar generos peruanos e receber generos nacionaes. 

Desfarle poderão ficar estes portos intermediários, até certo ponto, habilitados 
para o commercio peruano e brasileiro. 

Nos outros artigos, o decreto acompanhou lielmenlc as clausulas da convenção 
fluvial celebrada com o Perú, desenvolvendo as medidas de policia fluvial, que 
ncllas se contém, taes como as concernentes ao registro das embarcações, ás arri¬ 
badas e naufrágios, aos passageiros, c ás providencias repressivas do contrabando. 

Altentas as condições dc localidade e outras, torna-se neccssaria uma providen¬ 
cia no sentido de permillir a entrada em lerritorio estrangeiro, e de facultar a en¬ 
trada em nosso lerritorio, dentro do uma zona determinada, ás autoridades en¬ 
carregadas da policia fluvial. 

Diflerenles paizes civilisados tém admitlido esse modo salutar de reprimir o con¬ 
trabando, mediante a acção isolada ou collccliva das autoridades liscacs de ambos 
os paizes limilrophes. 

0 governo imperial, inscrevcndo-o no decreto, nada mais fez do que seguir um 
exemplo, que revela até onde podem chegar aclualmeiile as relações de amizade 
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cnlro as nações, c demonstrar a sua necessidade, no interesse (lo conmiorcio licito 
dos Estados ribeirinhos, provocando o indispensável accòrdo dos respectivos gover¬ 
nos sobro tão importante assumpto. 

O ministro da Republica do Perú, que não foi estranho ao pensamento que ditou 
este decreto, c que ajudou o governo imperial a confecciona-lo de uma maneira 
mais conveniente, se bem insistisse na suppressao da caução ou fiança, á que se 
sujeitava o conimcrcio do seu paiz, c na designação de outros portos habi¬ 
litados para o mesmo commcrcio, considerando devidamente as razões de conve¬ 
niência mutua que leve de consultar o governo imperial no regulamento provisorio 
que submcllo á vossa apreciação, ern cumprimciilo das inslrucções que solicitou 
de seu governo, terá de communicar sem duvida ao governo imperial as alterações 
c dcsenvolvimcnlo que entender indispensáveis para o accôrdo em que devem 
entrar os dous governos. 

Disposto a receber com a devida dclerencia c apreço essas propostas, o governo 
imperial as examinará para se estabelecer de li ni li vam ente as regras que lôin de ser 
observadas nas relações de commcrcio e navegação dos respectivos paizes. 


Questões na fronteira entre o Brasil c o Perú. 


Se ó lisongeiro o estado de nossas relações com esta Republica, pela execuçtto 
que vai tendo praticamente a Convenção fluvial de 22 de Outubro de 1858, o 
mesmo não posso dizer-vos pelo que respeita ao da fronteira entre os dous paizes. 

F«Hn ilc segurança individual na província littoral do Lorelo. 

Por informações do presidente da província do Amazonas c do cônsul do Brasil 
em Lorelo, leve conhecimento o governo imperial de que os súbditos brasileiros 
residentes naquclle dislriclo, e especialmentc em Moyobamba, carccião da devida 
protecção dos respectivos prefeito e governador. 

Estas autoridades que liavião sido nomeadas para reparar os excessos e actos ar¬ 
bitrários de seus antecessores, contra quem havia juslamcnlc reclamado o governo 
imperial, cm vez de corresponderem a tão benevolas disposições do governo da 
Republica, conlinuavão no syslcma, anleriormcnlc seguido, de alropellar os súbditos 
do Império no gozo de suas garantias individuacs. 




Se hem não estivessem estes factos convcnicnlcmcnlc authcnlicados para autori- 
sarern reclamações inlernacioaacs, fórão todavia pelo ministro brasileiro om Lima 
comnumicados ao governo supremo da Republica como dignos de occupar a mais 
séria allenção do mesmo governo. 

Sendo publico e nolorio o espirito alrabiliario dos dous funccionarios dc quem 
se trata, c dando o governo da Republica o devido apreço ás representações daquellc 
nosso agente, não se demorou cm deslilui-Ios dos cargos que oxcrcião, lazendo-os 
substituir por pessoas dc conliança, ás quaes rccomincndou que procurassem pre¬ 
venir c remover os motivos de queixa que possao perturbar as boas relações entre 
os dous paizes. . 

Para retribuir por sua parte aos sentimentos dc justiça com que fôrão dicladas 
estas acertadas providencias, recommendou mais uma vez o governo imperial ás 
autoridades da fronteira brasileira que, nas suas relações com as autoridades perua¬ 
nas, procurassem sempre manter a melhor harmonia e boa inlelligoncia ; c ao 
cônsul deste império cm Loreto, que, na protecção devida aos súbditos brasileiros, 
se houvesse com a prudência e moderação próprias de seu cargo. 

O presidente da província do Amazonas, informado por aquelle agente consular 
dos successos que ficão referidos no começo deste artigo, e julgando-os graves, 
solicitou do commandanle da respectiva estação naval que a canhoneira Iguatmy 
seguisse para Loreto conforme requisilára o mesmo agente. 

Cessando, porém, a necessidade que motivou esta medida, em consequência das 
providencias adopladas pelo governo da Republica, fòrão sem demora expedidas 
as convenientes ordens para o prompto regresso á província do Pará daquclle vapor 
de guerra da armada nacional. 

Demarcação da fronteira do Brasil com a Republica doPerú. 

O Brasil e a Republica obrigárão-se a nomear dentro de 12 mezes, a contar da data 
da troca das ratificações da convenção de 22 dc Outubro de 1858, as suas comrnis- 
sões para procederem, em commum, ao reconhecimento e demarcação da fronteira 
dos dous paizes. 

Tendo sido a convenção ralilicada a 2/ de Maio dc 1850, cumpria que fossem 
por ambos os governos nomeadas as eomrnissücs até 29 de Maio de 18G0; mas só cm 
1861 puderão cilas ser organisadas. 



- 23 - 


Ha mais cio dous annos ciuo o Sr. Costa Azevedo, munido dos convenientes ins- 
trucçítes cdos recursos necessários para o bom desempenho da sua commissao, aguarda 
cm Mandos a presença do commissavio da Republica, o Sr. D. Ignacio Marialcgui. 

A correspondência diplomática, trocada entre os dous governos durante este tempo, 
tem leito sempre acreditar na probabilidade da próxima reunião dos respectivos com- 
missarios. 

Conhecia o governo da Republica as instrucçõcs do commissario brasileiro, e ílcára 
em princípios de 1862 de dar conhecimento ao governo imperial das que houvessem 
de ser transmittidas ao seu commissario. 

Parecia haver perfeito accôrdo, ao menos quanto ás bases das inslrucçõcs. 

O Sr. Marialcgui, que se achava na Europa, segundo communicações do governo da 
Republica, tinha de seguir com promplidao para seu destino. 

Infelizmente prolongou-se a sua ausência por rnodo tal, que nSo conveio manter 
mais no pé de serviço activo a commissao brasileira. 

Dispensou por isso o governo imperial parle delia, ordenando ao seu commissario, 
para n3o serem de todo improfícuas as despezas já feitas, que com um de seus auxi¬ 
liares, o Sr. Joao Soares Pinto, fosse adiantando os trabalhos que mais tarde poderiao 
ser verificados com o commissario da Republica. 

Sobrevierao os confliclos no Pará e Amazonas com os vapores Morona e Pastaza. 
Ficou pois o negocio paralysado, até que, restabelecidas as relações entre os dous 
paizes, pensou o governo da Republica em dar seguimento ao empenho, que havia 
conlrahido pelas convenções de 1851 e 1868. 

Para esse lim chegou o Sr. Mariategui ao Pará em 21 de Novembro proximo passado, 
v s trabalhos que mais interessSo a demarcação da mutua fronteira, consistem em 
determinar a linha, que deve separar os dous Estados deTabatinga para o norte, a 
encontrar a foz do Apaporis, e explorar o valle do rio Javary, para se conhecer prali- 
camente qual é o curso que se deve considerar, como a continuação do mesmo rio 
d’enlre tantos que pelo mesmo valle correm. 

Por esta occasiüo apparcceu a prelcnçao, exhibida por aquelle commissario, de se 
fechar a divisa entre os dous paizes por uma outra linha, tirada na direcção éste 
oéste, á partir da margem esquerda do rio Madeira á direita do Javary. 

Esta prclençiío nSo podia deixar de sorprender o governo imperial, como inadmis¬ 
sível e contraria ás próprias estipulações da convenção. 

O minslro da Republica nesta côrte communicou ultimamcnle que aquelle commis¬ 
sario, que é ao mesmo tempo commandantc geral do departamento fluvial do Lorelo,' 



1'Ai'A obrigado a retirar-se para l.ondres por motivo do saude; acrescentando que se 
linha dirigido ao seu governo para que sc lhe disse succossor. 

Silo para lamentar Iodos estes incidentes, que tem demorado os trabalhos da 
demarcação. 

O commissario brasileiro conserva-se no Amazonas só o lempo necessário para 
linalisar e coordenar os trabalhos preparatórios de que se acha incumbido. 

Não tendo o governo imperial conhecimento desses trabalhos, rcconimendou, por 
despacho de 18 dc Abril ultimo, a prompla remessa delles para poder bem avaliar 
os serviços realizados por este seu agente. 


Abolição dos direitos que sc coliravão pelo transito 
do Escalda. 


O govervo dcS. M. o rei dos Belgas, segundo consta do rclalorio de um dos meus 
illuslrcs antecessores, apresentado na segunda sessão da decima-piimeira legisla¬ 
tura, convidou o de S. M. o imperador para tomar parte na negociação dc um tratado 
geral para a abolição dos direitos do Escalda. 

Já vos fórão expostos os motivos que delerminárão o governo imperial a aceitar 
este convite. 

Pelo simples facto de adlierir ao mencionado tratado, licara o Brasil gozando da 
suppressão dos direitos de ancoragem, c da rcducção dos de pilotagem o das laxas 
locaes sem nenhuma "compensação mais do que a sua participação uo resgate gerai 
desses direitos. 

A quota que lhe fòra reservada, c que á principio era de a,455 francos, licou depois 
reduzida a 1,680 francos. 

Nestes termos foi celebrado pelo nosso ministro cm Bruxellas, o Sr. Joaquim Tho- 
maz do Amaral, conjunctamcnle com os plenipotenciários dc varias outras potências 
da Europa c da America, com o governo dc S. M. El-rei dos Belgas, cm 16 do 
Agosto do anno proximo passado, o tratado que submcllo á vossa consideração. 

Tendo sido esle aclo raclificado c trocadas as ractificaçõcs em 11 de Novembro do 
mesmo anno, foi expedida para a sua devida execução o decreto n. 8204 de 24 
de Dezembro ultimo. 



Pelo governo da Bélgica ÍArUo concedidos novos lavores cspeciues á Inglaterra, 
■Suissa e llaliu, Euizcs-Ruixos c á França, quanto á direitos de ulfandcgu. 

Aquclle governo oflereeeu tornar extensivos estes favores á navegação e comincrcio 
brasileiro, fazendo porém dependente esta concessão de uma communicaçno olliciul, 
em que fosse.assegurado ao commcrcio belga no Império o tratamento da nação 
mais favorecida, com uxccpçflo do que (Ativesse estabelecido ern favor dos Estados 
limilrophes, ou de uma declaração de que os produclos belgas já gozão no Brasil 
desse tratamento. 

Tendo sido ouvidas as secções reunidas do conselho de estado, que consulta» sobre 
os negocios estrangeiros e da fazenda, sobre as alludidas propostas, resolveu o go¬ 
verno imperial optar pela ultima.; e nesta conformidade fòrão trocadas entre a legação 
imperial e o governo de S. M. El-rei dos Belgas, em 1 1 de Dezembro e lide Janeiro 
do corrente anno, as notas revorsacs. que submello igualmcnle á vossa consideração. 


Concessões (citas aos paquetes das companhias Iruiisatlauticas. 


O governo imperial, allcndendo ás solicitações da legação franccza nesta còrte, 
resolveu fazer algumas novas concessões á companhia Messag cries Impérialcs, 
para facilitar a entrada e sahida dos respectivos paquetes nos nossos portos. 

Sobre este assumpto forão trocadas com a legação dcS. M. o imperador dosFran- 
cezes as notas de 9 de Março, 30 de Abril, 23 de Junho e 1 de Julho do anno proximo 
passado, constituindo estas notas a resolução tomada pelo ministério da justiça em 16 
de Junho do mesmo anno, que se fez depois extensiva aos vapores da Real Com¬ 
panhia Brilannica. 

A medida mais importante que conléin a referida resolução, é a que respeita á 
acção da policia sobre os passageiros que se achem á bordo dos paquetes á 
sua sahida deste porto. 

As agencias das companhias, sob garantia dos respectivos consulados, compro- 
mellèrão-se anão receber, á bordo dos ditos vapores, passageiro, cuja sahida fosse 
vedada pela policia. 

Quando a policia tivesse de impedir a sahida de qualquer passageiro, devia fazer 
scienle dessa mesma resolução á respectiva agencia ou directamenle ao commandanle 
do vapor. 





Esla communicaçJSo, em que serião indicados o nome e signacs do passageiro, 
devia ser dirigida d agencia até ás 2 horas c ao com mandante até As 3 horas da tarde 
do dia da sahida. 

Ficou, porém, como cumpria, á autoridade publica, nos casos crimes, o pleno di¬ 
reito quelhe conferem as leis do paiz para procederá pesquiza do crime, decretar c 
tornar eITecliva a prisão dos criminosos, onde, quando, c por quem entender 
conveniente, sem atlendcr á outras regras senão ás que se achtto prescriplas nas 
mesmas leis. 

Facto occorrido á bordo do paquete «Béarn » da companhia 
Messageries Impérialcs. 

No dia 24 de Fevereiro ultimo ao chefe de policia dirigio-se o juiz commercial, 
pedindo-lhe que mandasse prender á bordo do vapor Béarn um indivíduo italiano, 
de nome Mazzini, pelo fundamento de haver üm de seus credores requerido que 
fosse clle intimado para pagar uma quantia de que era devedor, ou prestar fiança, 
sob pena de prisão. 

O chefe dc policia recebeu esta communicação ás 3 horas da tarde, determi¬ 
nando ao encarregado da visita no mar que fizesse a detenção. 

Sendo já tarde, esla ordem do chefe de policia só chegou ás mãos do encarregado 
da visita quando se achava este á bordo do paquete Béarn ás 3 1/2 horas da tarde. 

O encarregado da visita, cm vezde procurar cnlender-sc préviamente com o com- 
mandanlc do paquete, dirigio-se directamenle ao proprio Mazzini c intimou-lhe a 
ordem do chefe. 

Neste acto acudirão o commandanle e diversas pessoas, inclusive o encarregado 
de ncgocios da França que alli se achava. 

Informado do facto, disse o representante da França ao nosso agente policial que, 
se era caso de impedimento, já eslava passada a hora convencionada, não se tendo 
dirigido a policia na forma estabelecida, nem á agencia, nem ao commandanle do 
paquete. 

0 resultado foi Mazzini seguir viagem, deixando por isso de eflectuar-sc a 
detenção. 

Á vista do occorrido dirigio o governo imperial, em 21 de Março, uma nota 
áquellc agente diplomático. 



Posto (JUC reconhecesse no procedimento da autoridade policial inobservância 
das regras estabelecidas, e por ventura falta de dcfercncia para com o com- 
mandante do paquete, á quem, uma vez que havia terminado o prazo prescripto 
para lacs diligencias, devòra ler-se dirigido, em convenientes termos, ntlo deixou por 
isso o governo imperial de reclamar contra o lacto, muito rnais grave, da recusa 
de entrega do indivíduo de que se trata, quando facil seria manda-lo desembarcar, 
para evitar assim que escapasse, como escapou, á acção da justiça territorial. 

Ponderando o encarregado de nogocios da França, em resposta á esta reclama¬ 
ção do governo imperial, os motivos cspeciaes que o inhibirão de aulorisar o 
desembarque neste porto do italiano Mazzini, e a sua intenção de que fosse elle 
desembarcado na Bahia, entrou em outras considerações de onde se poderia inferir 
querer applicar-se aos ditos paquetes o principio de exlerrilorialidade, auferido 
somente pelas embarcações de guerra. 

Se, com as explicações dadas, podia-se ter como terminado o incidente occorrido, 
nSo era possivel ao governo imperial conformar-se com a prelcnção manifestada 
pelo representante da França, por não ter ella fundamento algum quer no direito 
das gentes, quer em convenção celebrada entre os dous Estados, tanto mais que já 
se havia reconhecido que, com a intervenção do cônsul, se podião elíecluar prisões 
á bordo dos referidos paquetes. Neste sentido teve pois o governo imperial de di¬ 
rigir-se novamente em 2 de Abril ao encarregado de negocios da França. 

0 Sr. Conde dc Breda, replicando á esta nota, explicou e desenvolveu o seu 
pensamento, que consiste em considerar os paquetes como navios mixlos, gozando 
por isso de certos privilégios de navios de guerra. 

0 governo imperial, não podendo conformar-se com essa doutrina, proseguirá na 
discussão como lhe cumpre. 

Novo accòrdo complementar do qne foi celebrado entre o 
governo imperial e o dc S. ffl. Catliolica, em 14 dc Maio 
de 18G1. 

O meu illuslre antecessor já declarou os motivos que induzirão o governo im¬ 
perial a acceder á nova reclamação iniciada em Outubro de 1862, pelo ministro 
de S. M. Catholica nesta cArte, para serem satisfeitos aos reclamantes Hespanhóes 
os juros que deveria vencer a quantia de 600:0430746 rs., que, por accArdo de 
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ii de Maio <le 1801, se mandou pi\r á disposirflo do respectivo governo, corno 
saldo da importância das reclamados pcndenles entro os dons pai/os. 

Comquanlo riflo so livcsso responsabilizado o governo imperial pelo pagamento 
desses juros, entendeu que erflo devidos razoavelmente, riflo dosde o poriodo cm 
que forflo elles contemplados na liquidaçflo que servio de liase ao mencionado 
ajuste, mas desde lo de Setembro de 1801 nlé'29 do mesmo rriez do anno dc 1862. 

Olícreccu por isso satisfazer aos reclamantes llespanliócs os juros de íi por cento 
correspondentes á este ulliiuo período, com a clausula, porém, dc que seriflo pagos 
estes juros depois que fossem votados os fundos necessários pelo poder legislativo. 

Tendo o representante dc S. M. Calholica aceitado pura e simplesmente este al¬ 
vitre, solicitou que com a maior urgência fosse preenchida a referida clausula. 

Nflo lendo sido esle negocio considerado na sessflo que acaba de findar, peço que 
durante a presente habiliteis o governo com os meios necessários para o cumpri¬ 
mento do que ajustou. 


Questão do brigue italiano «Pclit Vaisscau.» 


No reíalorio do anno passado onicu illustre antecessor já vos deu conta dos factos 
relativos ú esta questão. Cabe-me agora informar-vos da solução que leve o recurso 
interposto pelo cônsul da llalia da decisão do tribunal do lliesoiiro para o conselho de 
estado, bem como o processo crime instaurado contra o capitão e o carregador do 
Pclit Vaisscau. 

Pelo que respeita ao processo fiscal, participou o ministério da lázcnua cm aviso dc 
17 dc Dezembro ultimo que, por iminedisla resolução dc consulta da secção dos ne¬ 
gocies da fazenda do conselho de estado, foi negado provimento ao referido recurso. 

O processo crime scgiiio igualnicnle a marcha regular prescripla pelas leisdo paiz. 

Findo o processo fiscal da alfandega, o clicle desta repartição remei teu ao juiz mu- 



nicipal cia I a vara cia ertrlr a» peças (la(|iiollc processo, que deminciavão a cxislencia 
da tentativa do crime, alini de que o mesmo juiz procedesse como fosso cie direito. 

O juiz. ouvindo o promotor publico, o conformando-se com a opinião deste, qua¬ 
lificou o crime cie icntaliva de eslellionalo, e não deu andamento algum á remessa 
dos documento? por sor o crime particular e da natureza daqnolles om que. não cabe 
o procedimento oilicial da justiça. 

Posleriornicnte, em virtude de recommendaçõcs do governo imperial, o chefe de 
policia cia còric procedeu á novas averiguações c exames, cujos resultados enviou 
ao 1" delegado dc policia, expedindo logo ordem de prisão contra os indiciados 
no crime. Por essa cccasião, lendo comparecido como parte Luiz & C., procura¬ 
dores da companhia de seguros Helvclica, começou o processo em 12 de Março 
de 1803. 

Perito pronunciados u capitão Lagomarsiuo e o carregador 1'stevão Lubeck. O 
primeiro havia dcsapparecido, c o segundo esteve preso ate; ao aclo da pronuncia. 
Logo, porem, que foi esta proferida, requereu e ohlcvc linnça. 

Suhmcllido o processo aojurv, a parle desislioda acciisação ; c porque ora crime 
afliançavel, c não tinha o róo sido preso ern flagrante, requereu este que fosse a causa 
julgada perempta. 

O promotor publico, quando o processo lhe foi com vista antes do julgamento, 
impugnou a perempção da causa de conformidade coai os avisos do ministério da 
justiça, e o juiz dc direito proferio a sua decisão nesse sentido. 

Lubeck, poróm, recorreu da mesma decisão para o tribunal da relação, o qual deu 
provimento ao recurso, confirmando a perempção. 


Moeda falsa. 


A repressão do crime de falsificação da moeda e litulos dc credito do Brasil, 
que com tanto escandalo praticava-se cm Portugal, tem feito quasi que desappa- 
rccer este assumpto das discussões entre a legação imperial e o governo de 
S. M. Fidelíssima. 



Os processos que ainda pendem elos Iribunncs, referem-se a épocas que já vão 
longe, c são elles os seguintes: 

1. ° O que 1‘Ara instaurado, lia annos, contra o famoso abridor Moraes e Silva, 
em virtude da upprchciisão feita na cidade do l’orlo de uma porção de notas e 
de bilhetes do banco do Brasil fabricados pelo supradito falsificador. 

2. ° 0 que se instaurou contra José Dias da Assumpção c Maria da Conceição 
Garialdi, em consequência da apprehensão effcituada no domicilio do primeiro 
réo de algumas notas falsas brasileiras. 

3. ° 0 que se formou ainda contra o abridor Moraes na qualidade de complice 
do Dias de Assumpção. 

As diversas pliascs porque tem passado esses processos, ou pelas nullidades que 
continhão, ou pelos aggravos intentados, ou revistas interpostas, tôm sido a causa 
da procrastinação indefinida das decisões fmaes. 

Recentemente deu-se apenas o facto do descobrimento c apprebensão, na cidade 
do Porto, de uma chapa das notas brasileiras e da que lhe servio de modelo. 

O abridor foi capturado e o respectivo corpo de delicio organisado com todas 
as formalidades legaes. 


Secretaria de estado. 


Os trabalhos que correm por esta repartição, são feitos com regularidade. 

O quadro h. 1, do Annexo n. 2, mostra o pessoal de que cila presentemente se 
compõe. 

Falleceu o primeiro ofScial Manoel Caetano da Cruz, cuja vaga entendeu o governo 
não dever preencher. 
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Corpo diplomático brasileiro. 


O pessoal desta corporação conserva-se qual o deixou o meu antecessor. 
Conveniências do serviço publico exigirão uma missão especial no Rio da Prata, 
sem prejuízo da representação do Sr. Dr. Jo3o Alves Loureiro na Republica 
Oriental do Uruguay. 

Esta missão, como sabeis, foi confiada ao Sr. conselheiro José Antonio Saraiva, 
acompanhando-o no caracter de secretario o Sr. Aurcliano Cândido Tavares Bastos! 


Corpo diplomático estrangeiro. 


.0 presidente da Republica Argentina resolveu ter um enviado extraordinário e 
.ministro plenipotenciário junto á S. M. o Imperador. 

A escolha recahio no Sr. D. José Marmol, que já estivera nesta còrle em miss3o 
confidencial, em 1861. 

0 Sr. Marmol apresentou as suas credenciaes á S. M. o Imperador no dia 14 de 
Abril ultimo. 

0 Sr. Dimitry de Glir.ka, que se havia ausentado para a Europa com licença de seu 
governo, reassumio as funeções de enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário de S. M. o Imperador de todas as Russias. 

S. M. el-rei de Italia elevou a calhegoria de sua legaçso nesla córlc c promoveu 
a ministro residente o Sr. conde Fé d'Ostiani, que «erce as respectivas fanccta 
desde 22 de Março passado. 

Foi acredilado, em substituição do Sr. barSo Oscar de Mesnil, no caracler de 
encarregado de negocios inlerino juelo do goverao imperial, o Sr. Ednard. 
Anspach. 



Corpo consular. 


Os quadros sob »s. 3 c 7, nioslrüo como cslHo organisados os estabelecimentos 
consulares, que lem o brasil nos pa ; '/cs estrangeiros e os destes no Império. 


Despezas do ministério (los negocios estrangeiros no anuo 
financeiro de 1862—-1863. 


belo balanço do exercício <ic 1802—18011 annexosobn. 0, vereis que a despeza 
total deste ministério naquclle exercício elevou-se a 1,629:3963611 rs. Nesta 
quantia achãorso eoinprchendidas a de 773:090(708 rs., despendida com o paga¬ 
mento das reclamações hespanholas : a de 28:444(444 rs.; paga ao governo brilan- 
nico pelo nau fragio da barca ingleza Prince of Walesi ea de 397(777 rs., valor de 
dividas de exercidos lindos que lorSo satisfeitas. 

Comparando-se aquella despeza com a receita que teve este ministério no mesmo 
'exercício na importância de 1,792:439.(370 rs., resulta um saldo de 107:012(939 rs., 
do qual ainda se tem de tirar as diferenças de cambio e commissOcs, cuja imporlan- 
ciu por ora não c conhecida. 


Despezas do ministério dos ncgocios estrangeiros. 


Orçamento para o anno financeiro dc 1805—00. 

IS’o projecto de orçamento para o anuo linancciro dc 1863— 1866 (documento 
ii. 10) pede-se para as despezas do ministério dos ncgocios estrangeiros a quantia 
de 737:144(999 rs. 

Essa quantia comparada com a de 877:008(332 rs , que foi votada na lei n. 1177 
de 9 de Setembro dc 1862 para o exercício de 1863— 1864, apresenta uma dimi¬ 
nuição de despeza na importância de 139:803(333 rs. 



Provem esta dillcrença das alterações feitas no corpo diplomático de conformi- 
díido com o decrelo u. 3070 de 2ii de Abril do anuo proximo passado ; dc lerem sido 
supprimidas todas as gratificações com caracter permanente concedidas por avisos 
a empregados do corpo diplomático e consular; da redacção que se fez nas quantias 
dc que dispunhão para despezas dc expediente as legações na Grã-Bretanha, Rússia , 
c líoma, e o Consulado geral na Prússia, o linalntcnle de não lerem sido preen¬ 
chidas as vagas dc l c ‘ olliciaes qae se lôm dado nesta secretaria de estado. 


Dcspezns ilo exercício ile ISttS —LStt t. 


As alterações que se íizerão no corpo diplomático brasileiro, em virtude do decreto 
ii. 3071)de 25 dc Abril do anno proximo passado, trouxerão algum augmenlo de des- 
peza na verba dc « Empregados em disponibilidade. » Essa despeza que até então era 
de 5:86l»;;t)t)G rs., quantiaquefoi consignada na lei do orçamento em vigor, deva-se no 
presente exercício a 11 :, : i7o,s804 rs., como se vò da labella sob. n. 11. Havendo, 
pois um dclicil na importância de o:709s 138 rs., foi necessário transportar para a 
mesma verba dc «.Empregados em disponibilidade» a quantia acima mencionada de 
5:700,? 138 rs., que se tirou das sobras da verba de « Ajudas de custo. » 

Essa operação e(lecluou-se por decreto sob n. 324o de (J de Abril ultimo (docu¬ 
mento n. 12) em conformidade do que dispõe o art. 13 da lei n. 1177 de 9 de Se¬ 
tembro de 1802. 

Taes são em resumo. Augustos c Digníssimos Srs. Representantes da Nação, os 
assumptos sobre que, na qualidade dc Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
Estrangeiros, julguei dever occupar vossa atlenção. Achar-me-eis, porém, sempre 
promplo a ministrar-vos quacsquef outros esclarecimentos de que carecerdes. 


Rio de Janeiro, 14 de Maio de 1864. 



auhim® a» a 



Relações entre o Brasil e o Estado Oriental do 
llriipay. 


Neutralidade do Hrasil na lula do Estado Oriental. 


s. 1. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 


Legação imperial do Brasil, Montevideo, 29 de Dezembro de 1863. 


Sr. ministro.—O vapor hontem chegado do Rio dc Janeiro trouxe-mc uni docu¬ 
mento do qual julgo dever dar conhecimento á V. Ex., por ser ellc mais um saliente 
testemunho da sinceridade e boa fé com que o governo imperial tem procedido e con- 
linúa a proceder em suas relações comos Estados vizinhos. 

O governo do Imperador tem visto com profunda magoa que, á despeito de suas 
constantes c reiteradas ordens, a causa da rebellião, que actualmeolc ílagella a Repu¬ 
blica Oriental, tenha encontrado o concurso dc alguns Brasileiros irretlectidos que, 
desconhecendo os seus proprios interesses c os do paiz, assim infringem a completa 
abstenção c perfeita neutralidade, que tanto importa ao mesmo governo fazer guardar 
perante aquclla desastrosa luta. 

Dispostos manter inalterável a política que adoplou, como a mais conveniente aos 
interesses do Império, e para tornar cffectivo seu pensamento, o governo imperial 
reiteroifas ordens anteriormente expedidas para a província dcS. Pedro do Rio Grande 
do Sul, no intuito dc evitar toda a intervenção por parte dos súbditos brasileiros na 
actual guerra civil, c rccommendou ao presidente da mesma província que fizesse 
punir com todo o rigor da lei aquclles que, surdos á voz da razão e do dever, persis¬ 
tissem em seu desatinado proposito. 
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B. 2. 

No/a (L U»oemo orienta / rí le ;j ar.ào mperíol. 

Minislerio de rclaçGes exleriores, Monlcvidéo, 31 <lc Ueieinlu-o ,lo 1803. 

A írrr dc v - *»* » 

estrangeiros cio Império íliii-ioa S \\ í si í ° 7°°, 0 Inil . 1,síl '° dos «egocios . 
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com o umeo norne que lhe corresponde*do iS//^ “ , mvas5 ° de F,orcs 

pios do direito ecom a política de ordennuí I1S0f I ucn, « com os princi- 
íiclcimperial, quando se trata dos governos íé-acs desf' U p’ "ff'™ sc I ra P re ao B“l“- 
que os hosliJisãe. fc os e ° acs dCht<J Republica e dos nnarcliislas 

vijicia do Rio GrandcTTsuí ^mtelírdauiíín T' 0 as . ! ' !,,lori(Iat,os subalternas da pro- 
Sun Magestade, porão termo’ií S£ te 'X* do g°vcrní do 

Dem osqualiíiea o despacho dc que me occlpo) “ ni,B 





nrinI n B.K !,,ll í ,finl '? ■ I "° '' Msto níío piotluzii* scnflo gmrido» vantagens aos pro- 
I .' ÜS t u l( ltls 1 ,|, “* || «h , üs que povoai) os vastos loiritorios da fronteira, c evitar com¬ 
plicações qucsonno mui penosas no ineu governo. 

v... A |í!!! l If C,,< ! 0i í V . Ex -,» communicação si que respondo, lenho a honra doreno- 
\<ii-llie os protestos de minha ulla consideração. 

niíonio Brasif' ü * ’ D ’ Jo “° AIves Louroirü » ,ninislr0 residente de S. M. o Impe- 


Joan José de Hiíbriíiu. 


Coiilliclos enlrc o Is tudo Oriental c a Republica lrjjeiiliiia. 

H. 3. 


Nota do governo oriental d. legação imperial. 


Ministério de relações exteriores, Monlcvidéo, 23 de Dezembro de 1863. 


Os tratados que o Império do Brasil tem celebrado com as Republicas Oriental e 
Argentina, e que formão, em relação ao Rio da Prata, o direito publico convencio¬ 
nal brasileiro, contem estipulações claras c precisas sobre um ponto essencial que 
não pôde escapar ao zelo intelligenlc do governo de Sua Magcstade Imperial quando 
pactuou com os ribeirinhos do Prata, do Paraná e do Uruguay sobre as garantias e 
facilidades que se devia dar á livre navegação c ao livre commercio por estes rios, 
como o principal interessado, em virtude de suas possessões mediterrâneas banhadas 
pelas aguas superiores dos mesmos rios, assim como pelas do Paraguay 

Esse ponto, que a previsão da política imperial consultou, foi a neutralidade da 
ilha de Martim Garcia, a que conscguio que se cornpromeltessem as Republicas do 
Rio da Prata, senhora umae a outra usurpadora da dita ilha. 

Situada a ilha de Martim Garcia, precisamente na desembocadura dos rios Paraná 
e Uruguay, era de grande conveniência, para mui importantes interesses da polilica, 
da navegação c do commercio brasileiro, impossibilitar esta ilha, chave de lodos os 
allluentes do Prata, de servir de estorvo aos citados interesses, o que se conseguia 
com a sua ncutralisação. 

Em 1851 foi esta neulralisação ajustada pelo Brasil com a Republica do Uruguay, 
e, em 1836, com a Republica Argentina, nos seguintes termos: 

« Reconhecendo as altas partes conlraefahles que a ilha de Martim Garcia, pela 
sua posição, póde servir para embaraçar c impedir a livre navegação dos allluentes do 
Prata, em que são interessados todos os ribeirinhos, reconhecem igualmente a con¬ 
veniência da neutralidade da referida ilha cm tempo de guerra, quer entre os Estados 
do Prata, quer entre urn destes e qualquer outra Potência, em utilidade commum, 
c como garantia da navegação dos referidos rios, e por isso concordarão: 





« Ilirn oppòr-su por lodos os seus meios ií que n soborimin da illm de Miirlim 
vegnçílo’ 1X0 10 P ei * 01lC01 ' a nm <-l° s listados do Pruln interessados na sua livre nii- 

« 2. Lm solicitar o concurso dos outros listados ribeirinhos nina obter da- 
nuetle, a quem pertence ou venha a pertencer a posse e soberania da mencionada, 
una, a que se obrigue a mio servir-se delia para embaraçar a livre navegação dos 
outros ribeirinhos, a consentir em sua neutralidade cm tempo dc guerra, bem 
como nos estabelecimentos que/òrem necessários para segurança da navegação 

“ôJlS Eigfr <“•«™ a "» 

MarçídTl 8K6 arlÍ|í0 ’ mvtandü > faz P a,lR llü ‘latado argentino brasileiro dc 

GaSf et hl CSIÍ Ç UI ^ 5CS ’ a ? e P“ blica Argonlina armou a ilha de Martin, 
e íí elo Í„S Send0 , ja , T OSlo T P ara a Havcgação c commercio universal 
nulliíicada a ° S lralados ~ a 1,vre "avegação da bandeira oriental está 

teve’ I! 0 f ° bslanlc ’ 0 lratado j e parle que diz respeito á este objeeto, 

Mnvnffilí nml? f T, ara Rc P ubIlca ’ .‘}. ua,ll ° á Martin. Garcia, a faculdade de 
conveite-bi cm uma fortaleza ou ponto nublar, uma vez de posse desta parle de 
sc _ u tcrrilorio, adquirir o direito, que adquirio. dc que em compensarão o Brasil 
nao pcrmiltiria que outra potência, e muito cspccialmcrile a RepubIira'Ar<'enlina 
fizesse da diln .lha o que a Republica declu,-avise resolvida a -fi »£ 

to resguardar e todo embaraço fuluro a navegação fluvial nao Tmra Ô com 
Sa.7dTt’nor°d„r 0 -, I )rlne jP alracl, le para as bandeiras da Republica 
resse idenlii P ,Cm ’ " C5,C como a d ° Para 8>> a S> 

abrigado P q b 0 lm P cr,al cumpra as estipulações íí que está 

Por meio dessa violação nléS Í.1-S a '"°, T c ™ “ la «epublica. 

“ 



Mnrliin Gureine hoje uma Ibrluloza ao serviço da invasão de Flores, u esquadrilha 
nrgonlinu é a lorça naval ;i sua disposição, que tem á seu cargo n policia do Uruguy 
contra os navios do governo legal da republica. 

Graças á esto inaudito procedimento do governo argentino, o proprio Rcbollo, 
que, como S. líx. se recordará, era o chefe do grupo invasor, que foi derrotado 
nas ilhas do Gnazú com seus companheiros (reclamados pelo governo argentino para 
serem internados) incorporou-se n i). Venancio Flores, trazendo-lhe dcBuenos-Ayres 
armas, munições e fardamento. 

O ataque, pois, que soflre nestes momentos a soberania oriental, é tanto mais 
grave e deve tanto mais chamar a nttonção do representante do Brasil em Monte¬ 
video, quanto que tern cllc logar cm auxilio directo da rcbolliuo contra o governo 
legal da Republica, c por conseguinte cm violação directa das seguranças dc neu¬ 
tralidade dadas ao mesmo Sr. Loureiro, tão publica e escandalosarnenle burladas. 

Lm vista do exposto, o abaixo assignado, con liado na rcctidão da política do 
governo imperial, solicita com urgência do representante desse governo junto do 
da Republica a adopção das meditias que o caso, tal como sc dá c está patente, 
reclama, em presença dos tratados vigentes. 

O abaixo assignado tem, com semelhante motivo, a honra de reiterar á S. Ex. 
o Sr. Loureiro as seguranças de sua alta c distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. João Alves Loureiro, ministro residente do Brasil. 


J vas José de Hehreua. 


I. 4. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 

Legação imperial do Brasil.— Montevideo 29 de Dezembro de 1863. 


Sr. ministro. —Tenho a honra dc accusar a recepção da nota que V. Ex. me 
dirigio á 23 do corrente, rclativamcntc ao armamento c á neulralisação da ilha dc 
Martim Garcia. 

Annunciando-mc o lacto de haver a Republica Argentina armado a referida ilha, 
e invocando as estipulações dos arls. 18 dos tratados de 12 de Outubro de 1851 c 
7 de Março de 1856, celebrados entre o Brasil, o Estado Oriental e a Confederação 
Argentina, V. Ex. qualifica aquelle armamento como uma violação palmar das 
obrigações intcrnacionaes. que o governo argentino contruhio para com o Brasil, 
em virtude do tratado de 1856, dcnuncia-mc, em nome e por ordem do governo 
desta Republica, o caso dc preencher o governo imperial as estipulações que o ligão, 
e, confiando na rcclidão da política do Brasil, reclama com urgência a adopção das 
medidas que o caso requer , em presença dos Ira lados vigentes. 

Sem entrar na apreciação das razões exaradas na referida nota, sem discutir o 
alcance que V. Ex. presta ás estipulações daqucllos tratados, nem determinar até 
que ponto se elevão os eífeilos que se derivão das mesmas estipulações, limilo-mc a 
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^^;;;x,}í;!™ , ''’" ' ,,ii ’ in . . . 

IjSSll (loeisno ÜT.iIo 1110 Ó iN^nvoríie lí V 1.’.- ' • • I 

^=:Sí 9 £ÈÍIÍIfS; 

íwtfeiiSS!" ,l>s , ’ , ' t ''' i " r( ' i ’ 05 i,ioIcsIm ilí »«»i X 

.■c.|u,lj s l «,o?io S r e“l« nc^Xnc^oliclHaVX ulusüir''' 0 ° <'« 

'Joio Alves Loiheiro. 


Joki. da /i'fj(i : ão imparia/ ao governo oriental. 


Legação imperial do ürasil.— Montevideo, 12 de Fevereiro de 1861, 
ou" JZ ™ r r “ Cl ° f e h,ltcr 0 e° ra ™ foliou aiLo a Za ni,T V F, 

ÜlPülü^l 

Em icsposla aquella nola, tive então a honra de notificar á V Pv mm r 

£iiLtr«u,fh™“ 0 ’ “ rca J ° rcciaino ««• AchVuira; 1 ™ 

• °r' w - ,íae íormou «<*». 

«n ** J. 

ssteí» 

”^r 

assim as complicações quedo armamento nodom n>«..i. . ’ P ,c ' cn, n<lo-sc 

governo, como para as nações Srtm Sa í í í“ nl ° P**^ aqueUe proprio 
russos e o CO,mie, -cio d» seus s „]"dií,s 6 ’ q,, “ e ’ mcuml, ° P"*W» « inlc- 






Ao lazer OHliia comiminiençòesV. II*., tlnvo ainda acrescentar que o minim.-ó' 

íííxaar^ w -** 

Uc.xanilo «nn,l.ridn* as ordens do ,„c„ gora™, tenho . Honra do tólcrnr 
demhdln re '" Ç5C " 08 

oíterio» to tiíntaíXünS^ * * •“> *> 

Jo.\o Ar.vi;s Lopbeibo. 


Esplieaçôcs solicilailas por parlo <la Itopnblica Argentina sobro 
ínipâj* IIIISSII ° CSpeeial br * si,ein ' “# Estado Oriental do 


N. 6. 

Aola da legando argentina tio governo imperial. 

Itiode Janeiro, 21 de Abril de 1861. 

áSSSHsESESS 

iliilSSS&SSSíB 

,li°r Cin0dc S “ M ’ 0 imperador consla, por mais dc um ado publico a ver 
íi;í n - Se t P i r ° S ^ nirna ® mlu . do q ,iaill ° d™ respeito a situação presenlè dá Renii". 
blica Oiiental, cuja própria existência impõe, por obrigações communs o«i mr>IL 

Fo e uacs a «]i? ( fi , í 1COri<la(ÍC C ^ a _ nt l. ucza dS duas nações que a crcávão, eque se ''esmS 
iguacs direitos ese impuzcrao iguaes deveres para com cila H a 

ex ie ^^cip^irirdaqTott^^Sm q C ™S'rc^íer^ 10 "'^Tní a 1^ ,lbl í Ca >. 

“dst”™. d ” *- s - »•■><« ff rss?aa 

Apoiado por estas considerações, que a estreiteza do tempo não lhe nermitte esten 
der, o abaixo amigando tem a honra dc convidar á S. Et o Sr mimslrn i d-fr lll" 
alguma explicação que o habilite a poder informar ao seu trovemn iü ? , lhe 

KldTrs“nSr n &íí- Pral "' «^“rrWicíd.^tKtoS 

A. circumsfancte^cspociahssinias " J*""XXtS2& B '*?*•■ , , 
das relações da Ro l ,»l,li'ca A, S cnli„a «Já ncfla, „ s ^ioXt 
convencional exislenic cnlrc a Republica e o Império; e a conveniência que se encon- 
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Iru sempre do tirar-se tio campo dns conjecturas o* 1‘nclos qtio podem sor collocndos 
no terreno da verdade, queó o meio de conservar n cordialidade c a amizade entre 
governos vizinhos e que sc respeilão rnuliuimonle, aulorisão ao abaixo assignado u 
solicitar dc S. Ex. a explicação pedida. 

0'abaixo assignado, que não abriga a menor duvida de que S. Ex. saberá apre¬ 
ciar devidamente o caracter deste convite, feito, não só pelos motivos que ficão expos¬ 
tos, como lambem cm utlenção ás mais cordiaes e francas relações que existem entre 
a Republica e o Império, se apressa cm patentear á S. Ex. á segurança que tem de 
que S. Ex. o Sr. presidente da Republica saberá reconhecer neste aclo cio governo 
imperial uma prova mais de sua política honrosa c franca, com relação aos Estados 
vizinhos. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para reiterar á S. Ex. o Sr. Dias Vieira 
as seguranças dc sua muito alta consideração. 

AS, Ex. oSr. João Pedro Dias Vieira, ministro csecretario de estado dos ncgocios 
estrangeiros. 


José Marmoi.. 


H. 7. 


Nola do governo imperial a legação argentina. 


Secção central. — Ministério dos negocios estrangeiros, Rio de Janeiro, em 21 de 
Abril de 1864. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de 
estado dos negocios estrangeiros, apressa-sc a accusar recebida a nola que, com data 
de hoje, fez-lhe a honra de dirigir o Sr D. José Marmoi, enviado extraordinário c 
ministro plenipotenciário da Confederação Argentina em missão especial nesta 
côrte. 

Narefenda nota o Sr. Marmoi, depois dc invocar a franqueza e lealdade que ca- 
raclerisão a política do seu governo em relação á presente situação da Republica 
Oriental do Uruguay, e reconhecendo que á nenhum governo custará menos corres¬ 
ponderá essa política do que ao de S. M. o Imperador, pela elevação e lealdade que 
o distinguem, convida o abaixo assignado a dar-lhe alguma explicação que o habilite 
para poder informar o seu governo, pelo paquete que parle amanhã para o Rio da 
Prata, sobre o alcance político da missão extraordinária confiada á S. Ex. o Sr. con¬ 
selheiro Saraiva, que deve brevemente seguir para Montevideo. 

Esperando que, attenta a estreiteza de tempo, o Sr. Marmoi relevará a concisão 
forçada desta resposta, o abaixo assignado não se demorará em satisfazer aos desejos 
do digno representante da Confederação Argentina, declarando franca e leahnentc 
que a missão deS. Ex. o Sr. Saraiva á Montevideo não tem outro objecto que o dc rea- 





lizur o pensamento üo governo imperial, pelo «baixo assignudo enunciado nucamara 
nos Sis. deputados na sessão dc í> do corrente, e que sem duvida o Sr. Marrnol co¬ 
nhece ; isto e, lazer um ultimo appello aniignycl ao governo da Republica Oriental 
para conseguir a solução salisfactoria de reclamações justíssimas que perante elle 
lemos pendentes, e u adopção das providencias o medidas necessárias para tornar 
habitantes 1 prolccsa ° e aS 8 aranliaB d 110 '« pioprias leis da Republica aífiaução aos seus 

1 oderiao abaixo assignado aqui pôr termo á resposta que deve á nota do Sr. Mar- 
» r 1U i S ’ coni ° P rovu tla consideração e delcroneia que lhe merecem o governo 
tia Conlcdcraçao e o seu representante nesta eòrte, e ainda como um novo testemunho 
tla lranqucza e tla lealdade com que procedo sempre o governo do Imperador em 
suas relações mlornacionaes, não duvida o abaixo assignado rernetter inclusa ao Sr. 
Marmot a cópia do despacho que nesta data dirige a' legação imperial em Bucnos-Avres, 
e que ja havia assignado quando leu a nota á que responde. 

O abaixo assignado aproveita com prazer a oceasiào para renovar ao Sr. Ü. J. Mar- 
mol as seguranças dc sua alta consideração. 

Ao Sr. D. José Marrnol. 


João Phdbo Mias Vikira. 


DESPACHO DO GOVERNO IMPERIAL Á SOA LEGAÇÃO EM UUENOS-AVRES, Á QUE SE REFERE A NOTA SUPRA. 


Secção central.— .Ministério dos negocios estrangeiros. — Rio de Janeiro, em 21 
de Abiil de 18C3. 


No despacho que dirigi á V. S., com data de 7 do corrente, acompanhado de 
cópia do que na mesma data passei á legação imperial em Montevidéo, annunciei- 
lhe a resolução, que tomara o governo de S. M. o Imperador, de alterar a sua politica 
naquella Republica. 

Completando a inlormação que o referido despacho leve por objcelo prestar á V. S., 
afim dc habilita-lo a dar as convenientes explicações ao governo da Confederação, se 
por ventura lh’as pedisse, devo agora communicar á V. S. que o governo imperial, 
considerando a natureza e a importância do assumpto, julgou conveniente enviar 
uma missão especial á Monlevidéo, para entender-se com o governo da Republica 
sobre a alludida alteração de politica, que as circumstancias exigem façamos em 
nossas relações com o mesmo governo. 

Para desempenhar esta missão foi escolhido o Sr. conselheiro José Anlonio Sa¬ 
raiva, que para alli parte brevemente, acompanhado do seu secretario, o Sr. Dr. Au- 
reliano Cândido Tavares Bastos. 

O objecto da missão, como V. S. ja sabe, é conseguir, por meios amigaveis, do 
governo oriental, a solução salisfactoria de algumas reclamações justíssimas que 
perante elle lemos pendentes, e a adopção de providencias e de medidas que efticaz- 
mente protejão e garantão a vida, a honra c a propriedade dos Brasileiros alli re¬ 
sidentes. 

O governo imperial nada mais pretende, permanecendo firme no proposito dc 
guardar a mais perfeita neutralidade e abstenção nas questões e lutas internas da 
Republica. 
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ll(S(ilvi'ii lambem o {•ovoniri iin|M>riiiI, como V. S. lerá vislo polo jii mencionado 
despacho do 7 <lo corrente, reforçar as nossas fronteiras na província do S. Pedro 
do llio Cirande do Sul, não só para lazer respeitar o lorrilorio do Imporio, como 
impedir melhor a passagem de coiilingenlos para o general Flores; servindo ao mesmo 
lenipo essa lorea para prologcr e garanlir os inleresses brasileiros, se, eonlra o que 
e (lo esperar, nao qiiizer on não puder lazè-lo por si o governo da llcpubliea. 

uimprc-mo igualmenle prevenir á V. S. do <|iie o governo imperial deliberou 
suiislilmr alguns dos navios do (|ue se compõe a nossa eslaçào no Rio da Praia, 
mas nao augmeiilar o numero dei los, como alias se lem propalado na imprensa desla 
eorle, anlonsando por ventura juízos inlii lidados sobre as inleneõesdo mesmo governo. 

hw resumo e com Iranquexa, o pensamenlo do governo de Sua Magcsladc é fazer 
um ultimo appello iimigavcl ao governo do Eslndo Oricnlal. para conseguir a so¬ 
lução sahsfaclorin de nossas juslas reclamações, e as providencias indispensáveis 
para (juc não sejão illudidas e frustradas a prolecçâo o asgaranlias que as próprias 
leis da Republica alliançao aos seus habiUmlos; sendo que, embora com pezar, ver- 
se-lia o governo imperial (orçado a usar dos seus proprios recursos, sc por ventura 
continuarem a ser incllicnzcs os da Republica para a segurança da vida, honra c 
propriedade, dos Brasileiros que nclla residem. 

Nesie sen lido se exprimira A. S. ao governo da Confederação, se, como é de 
suppor, for por elle ínlorpellado ;i rospeilo da nova posição que assumimos no Eslado 
Oriental. 1 ' 

Reiteiro !Í A . S. as expressões da minha perfeila eslima e dislindaconsideração. 

João Pedro Dias Vieira. 

Ao Sr. Felippc José Pereira Leal. 


Relações entre o Brasil c a Republica do Pcní. 


Decreto do Governo da llcpubliea do Pcrtí considerando como 
navios transportes os vapores de sna marinha destinados á 
navcgaeao do rio Amazonas. 


Pcdr0 TJin Cawco > 2 ° presidente da Republica, encarregado do poder executivo. 


Seja n ® C(!Ssario delerininar o caracter dos navios destinados á navegação 
do no Amazonas e de seus aflluenlcs; d V 

Ouvido o parecer consultivo do conselho de ministro'! • 

Declara-se: que os vapores Mor ona c Pastosa, destinados a essa navegação c os 
de igual dasse Aapo e 1 iilumayo, que estão por armar-se com igual destino, são 
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navios transporias, que conduzirão passageiros e cargas do Para para os portos de 
Loreto « outros, situados tis margens daquelle rio, com sujeição aos regulamentos 
íiseaes da llepublicu c do Império do Brasil. 

Bailo na easn do governo em I .ima, a 18 de Julho de 1863. 

Pedro Diez Casseco. 

Manuei. de f.a Guarda. 


N. 9. 

Approvaçào dada pelo (ioverno da Republica aos iyuslcs cele¬ 
brados nesta còrlc para o restabelecimento das relações 
entre os dons paizes. 

Lima, 11 de Janeiro de 1864. 


Tendo em consideração que, por decreto de 29 de Julho do amio ultimo, se ap- 
provárão, corno bases, as estipulações contidas no convênio celebrado entre o ministro 
residente do Perú no Brasil c o ministro c secretario de estado dos negocios estran¬ 
geiros desse Império, para o ajuste das questões originadas pelos successos que ti- 
verão lugar nas provindas do Pará e Amazonas com os vapores Morona e Paslazza, 
que pelo dito decreto, e pelas instrucções que sc transrmttirão ao referido agente 
diplomático, se dispoz que este tratará de dar ao citado ajuste uma fôrma regular, e de 
lazer no mesmo algumas modificações exigidas pelo decoro nacional; eattendendo a 
que fizcrão-se estas modificações á satisfação do governo, como sc vê do convênio 
concluido e assignado no Kio de Janeiro, em 22 de Outubro de 1863, entre os 
Srs. D. Boaventura Seoane e Marquez de Abrantcs: approva-se o dito convênio. 

Pezet. 

Jüas A. Ribeyro. 


1 . 1 ®. 


DECRETO N. 3JIG DE 31 DE DEZEMBRO DE 1863. 

Manda executar o regulamento para a navegação do rio Amazonas por embarcações 
brasileiras e peruanas. 

Considerando quanto é vantajoso promover o conimercio e a navegação do rio 
Amazonas, e tendo em vista as clausulas estipuladas nos arts. 2® e 4“ da convenção 
de ?8 de Outubro de 1868, mandada cumprir pelo decreto n. 2442 de'16 de Julho 





‘I? 1(M l ,or 1 l "' ,M ‘l«« 11(1 Iraiwil» Hiiviul polo rio Amazonas se observo pro¬ 

visoriamente o regulamento que com cslo baixa, nssigmido pelo Mnrniiux do Abrnnles. 
conselheiro de lwlado, senador do Império, ministro e secretario de listado dos ne- 
gocios estrangeiros e interino dos da fazenda, e presidente do tribunal do lhesouro 
nacional, que assim o lenha entendido e laça executar. 

e tío 1 'impeíio UÍ ° ^ Ju,lCÍr °’ Cn ' 1)1 tl,! l)ftzembr0 (lc 1863, & da Independência 
Com a rubrica de S. M. o Imperador. 

Marque/, de Amuxtes. 


ItegiiSamcnto especial pio viso rio pneu u nuvcgaçito do rio Amazonas por 
cmburcaçScs lirasilciins e peruanas, na conibrmidadc da convenção 
fluvial de 28 de Outubro de 1858, entre o Império c a lteiiublicn do 
Pcrú. 


Arl. 1. Sendo livre o comniercio e navegação pelas aguas do rio Amazonas ciUre 
o Império e a Republica do Pcrú, nos termos cia convenção fluvial de 28 de Ou¬ 
tubro dc 18 d 8, promulgada por decreto n. 2442 de 16 de Julho dc 18ü9, observar- 
sc-nao no transito fluvial as disposições do presente regulamento, e as do dc 19 de 
bclcrnbro dc 1860, na parle que não for por cilas alterada. 

Art. 2." Os gêneros de producção e manufactura da Republica do Perú poderão 
ser importados pelas aguas do rio Amazonas, cm embarcações brasileiras ou peruanas 
tlc qualquer natureza, denominação ou lotação, quer no porto da cidade de Belém 
da província do Para, quer nos de Manáos e Tnbatinga, da do Amazonas: e vice- 
versa os gêneros de producção e manufactura nacional poderão ser exportados peíos 
portos indmados, cm embarcações brasileiras ou peruanas, para a Republica do Perú. 

* Lmco. liste artigo não excluo o comincrcio directo pelas aguas do rio Ama- 
boKTi e i m ? m T barca Ç oes brasileiras ou peruanas, entre os portos alfandegados ou 
Lplsiçaês ím rigor PUW ' Ca Jo Pcr4 ' na f<1 ' ma ■esulamenlo c mais 

1 • lixportados os gêneros c mercadorias estrangeiras que tiverem sido despachadas 
para consumo nas aliandegas do Império. P 

í ln 2 Tmn R o !?" P0r / ad0S 0S , gCneros e mcrcadorias estrangeiras importadas nas alfandegas 
meítodasalfonlégM? 0 ^ 0 rcspccliv0s des P achos 05 ar,s 608 á 621 do regula- 

mesma^Sl^T i° S gCnfir0S 0 mcrcadoilas estrangeiras destinadas á 

citadTrégilamènto. dep0Sltadas nos cnlre P oslos > na fôrma dos arts. 622 a 624 do 

exe1ucão K la P aífin,í^n ÍÍ í ín p g ° que P r pubbcado 0 P resentc regulamento, terão plena 
execução na allan lega do Para as disposições do regulamento das alfandeeas rela- 

enlre P° s, ° publico, creado no porto daquella provinda pelo art S 320 do 
dito regulamento, e art. 7» das instrucçõcs do 1» dc Outubro de 1860 

§ . O presidente da província, sobre proposta do inspector da respectiva alfancW» 

“i ll,CS ° Urar “ d “ faMnlla ' “6-rf o* armazéns Ja o dcposilôX 
mercadorias, c da mesma forma nomeará o administrador e todo o mais pessoal nc 
cessano ao exercício do dito entreposto. 1 
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fc á,n A liihella do ipiu Irnla o nrl. 270 do regulamento das olfimdogiis será lixada 
polo prosulejilo da província, sobro proposlndo inspoclor da alfandega o informação 
da Ihcsouraria do fazenda, e sulmictlidu tí upprovação do ministro da fazenda. 

8 3.” O presidente da provinda podera, sendo necessário, autorisar, além do entre¬ 
posto publico, até dons armazéns siipplcmcnlarcs para deposito de mercadorias na 
lórnin do nrl. 217, § 2° e seguintes do dito regulamento, dando conta uo ministro da 
lazenda para a concessão da licença e final appiovação. 

Arl. fi." Alem da mesa de rendas creada na cidade de Mumios pelo regulamento 
de 19 de Setembro de 1800, haverá outra mesa de rendas na povoação de Tabalinea 
da província do Amazonas. ° 

Ü L T nico. Estas mesas de rendas serão consideradas estações dependentes da the- 
souraria de fazenda da província do Amazonas, e seus empregados íicnraõ irmnedia- 
larnenlc subordinados ao respectivo inspcctor. 

Art. p.° Em cada uma destas repartições haverá urn cliefc, com a denominação 
de administrador, o qual servirá ao mesmo tempo de thesourciro, um escrivão um 
escriplurario, um porteiro servindo de continuo, e tres guardas, que serviráõ ao 
mesmo tempo de oíliciacs de descarga. 

§ Único. O pessoal das referidas mesas poderá ser alterado pelo ministre da fazenda 
como o exigir o bem do serviço publico. 

Art. 7.» Os lugares de que'trata o art. 6”, á cxcepcão dos guardas, «crão pro¬ 
visoriamente exercidos por empregados daalfandegada província do Pará, designados 
pelo presidente, sob proposta do inspector daalfandega c informação da llicsouraria 
dc fazenda da mesma província, mediante requisição do presidente da província do 
Amazonas. Estes empregados pcrccberáõ, além dos vencimentos dos seus empregos 
unia gralificaçao, que lhes será arbitrada pelo mesmo presidente, até quesejãoor^a- 
nisadas definitivamenlc as referidas mesas de rendas. " ' ° 

§ unico. Os guardas serão nomeados na formado art. 46 do regulamento dasal- 
fandegas, c o seu vencimento será o da tabella 5* annexaao mesmo regulamento. 

Art. 8.° As mesas dc rendas dc ílanáos c dcTabatinga ficão habilitadas, guardan¬ 
do-se todavia a disposição do arl. 2°, para importação: 

§ 1.° Dos gêneros de producção c manufactura nacional navegados por cabo¬ 
tagem. ° * 

§ 2.° Dos generos estrangeiros já despachados para consumo, navegados com carta 
de guia. 

§ 3.* Dos generos dc producção e manufactura da Republica do Perú. 

§ f/° D°s seguintes generos estrangeiros: sal commum, carne secca ou charque 
bacalhao, farinha de trigo, carvão de pedra, pedra calcarea, machinas dc vapor é 
suas pertenças, utensílios proprios para a lavoura, materiaes e instrumentos para obras 
publicas, e outros enumerados na tabellan. 10 do regulamento das alfandegas. 

Art- 9.° As ditas mesas de rendas ficão também habilitadas, guardando-se todavia 
a disposição do art. 2°, para exportação: 

§ I.” Dos generos de producção e manufactura nacional. 

§ 2/ Dos generos estrangeiros que já tiverem pago direitos de consumo, e se des¬ 
tinarem aos portos nacionaes do Amazonas ou á Republica do Pcrú. 

Art. 10. Os generos de producção e manufactura da Republica do Perú que forem 
■importados na província do Pará, ou em Manáos e Tabalinga, serão acompanhados 
de dous manifestos para a respectiva alfandega e mesas dc rendas, com as declarações 
e formalidades exigidas no cap. 6°, sec. 2* do tit. 4° do regulamento das alfandegas do 
Império, na conformidade do qual procederáõ aquellas repartições no despacho das 
ditas mercadorias, ficando os commandantcs das respectivas embarcações sujeitos ás 
obrigações c penas comminadas na sec. 2* do cap. 5°, c cap. 6° do tit. 4° do mesmo re¬ 
gulamento. 
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Ai!. II. A» embarcações peruanas <|in i , fazendo escala pelos |mr(u.< cli* Tnbulingi» 
o .Mnniiii.s uad.i descarregarem em (|iiali|in>r dolles. hnaráff, imo obslanlo, «las res¬ 
pectivas 1111 ‘sas di* rendas o rerlilirado <)o <|ii<> Iralão os uris. 502 o iOü ( |o mesmo re¬ 
gulamento. 

Arl. 12. Do conformidade com ns disposições do ililo regulamento procederão as 
mosiis do rondas do Mandos o lahnlingu no despacho dos gêneros (|no lurem impor¬ 
tados ou exportados nus lermos dos arls, 8" e O”, 

Arl. Kl. .Vos despachos do <|iio Iralão os artigos anlocodonlos, sorviraò do oonle- 
ronlos oaloulislas coiijmioliimonlc o escrivão o eseriplurario do cada ninadas referi¬ 
das nnsas. sondo dada a saliidu polo respectivo porteiro. 

Arl. lí. D prazo para apresentação do documenlos que justifiquem odeslinodas 
mercadorias reexportadas, baldoadas, ou despachadas para transito, será lixado polos 
chefes das estações íiscaes. segundo a situação do porto da sabida, o dos portos (ln- 
viaes do Amazonas. 

Arl. l.i. I ada urna das ditas mesas do rondas tora a sua disposição, para o serviço 
cxlerno e policia fluvial, quando o presidente da província, ouvida a lhesouraria do 
lazçnda. o julgar necessário, alo duas lanchas ou escaleres, e mesmo uma harea de 
vigia ;í vela, convonionlemente Iripolada e armada, c com as mesmas obrigações o 
encargos mencionados na sec. 3 a cap. 3 o do til. I", o scc. I’ do cap. ü” do t'it d° do 
regulamento dasallándegas. 

Arl . Ui. Dada uma das ditas lanchas ou escaleres leni os remadores necessários, e 
fimccionará soh a direcção dc um patrão immediatamente sujeito ao administrador 
da mesa de rendas. Os patrões e remadores perceberão os vencimentos marcados no 
arl. IOü, § unico, do regulamento das ulfandegas. 

Al t. 17. Na povoaçao duTabatinga haverá urna força dc linha ou dc policia com¬ 
posta de 30 praças, ao cominando dc um ollicial suhaíterno ou inferior, a qual terá 
por dever auxiliar não só a respectiva mesa corno as autoridades competentes, na reli¬ 
giosa observância c guardadas disposições dos regulamentos fiscaes, e prevenção do 
contrabando: para esse tini sor á o commandanle da dita força imrncdiatarnente su¬ 
bordinado ao administrador da mesa de rendas. 

unico. Alem das obrigações c deveres que incumbem ás autoridades judiciarias, 
policiaes e militares, postos, destacamentos, força, guarnição e embarcações de 
guerra pelos arts. 319 c 363 do regulamento das ulfandegas/ deveráõ os respestivos 
chefes ou commandanles considerar-se cspecialmcrile encarregados da policia (iscai 
nas aguas e margens do Amazonas e fronteiras terrestres do Império, como auxiliares 
das repartições fiscacs, executando e fazendo executar este regulamento, e o das alfan - 
degas na parle que lhes compelir. 

Arl. 18. Ajurisdicção da mesa dc rendas de Manáos comprehcndcrá todo o terri¬ 
tório fluvial da comarca do mesmo nome, e da de Parentins: e a de Tabalinga todo o 
terrilorio fluvial da comarca de Solimões. 

Art. 19. Os presidentes das províncias do Pará e Amazonas, cada um dentro do 
terrilorio de sua jurisdicção, e ouvindo as thesourarias de fazenda, logo que íõr publi¬ 
cado o presente regulamento, designaráõ os lugares, fora dos portos habilitados para 
o commercio coma líepublica do Per ú, em que poderão communicar com a terra as 
embarcações que no curso de sua viagem necessitarem reparar avarias, ou prover-se de 
combustível ou de outros objectos indispensáveis. 

$ 1 •“ 4 an ’ il)a( , la sómente durará o tempo necessário para o objecto que a motivar, 
eas autoridades liscacs, cumprida a disposição do arl. 371 do regulamento das alfan- 
dcguSj exigiráõ durante ella a exhihição do rol da equipagem, lista dos passageiros, e 
inani lesto da carga, c visarão grátis lodos ou alguns desses documenlos, guardadas as 
disposições do mesmo regulamento. 

§ 2.° As embarcações á que se refere este artigo poderão, sendo necessário, des- 

í. i 



carregar nos referidos lugares gonerosde produeeãn e manufactura da iieptihlira do 
I mi, o receber geneios de produeeão e mniiufacliiin nacional, observando-se « s 
disposições dcslo regulamento, e do das alíamlegiis. 

$ 3." hViln a designação dos lugares dequc trata esto artigo, na <|iial serão eoninre- 
tiomli.kis os aeluahnenle frequentados polos vapores da companhia do Navegação do 
^—nas, presidentes darão couta ao ministro da fazenda para final appro- 

§ }■" Xw Inçares em que não existirem colleclnrins, conde fòr conveniente ha- 
vora agencias, postos do lisealisaçâo e registros, ficando os presidentes de província 
ouvida a lliesouram de jazencla respectiva, incuiiiliidos dc crea-los, c designar os em¬ 
pregados, guardas oo vigias precisos, na fôrma do arl. 18 § unico c mais disposições 
do regulamento das altandcgas, c sondo fornecidos dos escaleres necessários para o 
serviço. ' 

£ Nos portos onde houver collectorias, ohsorvaráõ estas estacões, na parte que 
convier, o presente regulamento c o das altandcgas para prevenção do contrabando e 
fiscalisaçao das rendas publicas. ’ 

Arl. 20 Poderão descarregar toda ou parle da carga, tora dos portos lluviaes habi¬ 
litados para oco.mnercio com a llnpublicn do Pcr.í, as embarcações que, por ra.ua 
ín^hojiir poroulrn ,,lcul,!,llc lorluito 0 extraordinário, não puderem continuar a 

§ unico. Os capitães das embarcações so dirigirão préviamenlc, salvo o ca-o dc im- 
mincncia de perigo, aos empregados íiscaes, na sua falta á autoridade policial do 
ogar, e na falia desta a do logarmais proximo, e sujeilando-se ãs medidas e caule- 

• ( I U( ‘ Pdos mesmas autoridades, dc conformidade com as leis do Império, fòreni 
tomadas para prevenção de qualquer importação clandestina. 

Arl. 21. 0 perigo iinminenlc, -previsto no artigo antecedente, isenta somente da 
apresentaçao previa aos empregados íiscaes c autoridades Iocaes, dc que traia o mesmo 
artigo: sendo em todo ocaso obrigados oscommandanlcs das embarcações peruanas 
a provar a necessidade da arribada, e a exhibir os papeis de bordo necessários proce- 
dendo-sc a respeito destes documentos na fôrma do arl. 19 § 1.” 

Arl. 22. Os generos e mercadorias que, nos casos dc incidentes fortuitos e extraor¬ 
dinários mencionados no arl. 21, íorem postos cm tetra, não pagarãõ direito algum 
se lorern de novo embarcados; mas Ioda a descarga de generos e mercadorias feita 
sem preyiaaulonsação, ou sem as formalidades prescriplas nos artigos antecedentes 
ticara sujeita, conforme as eireuinstancias, ã multa de I0*000n 100.^000 rs por volu¬ 
me, ou as penas do contrabando, procedendo se para esse fim ã apprchensão, na 
lorma dos caps. l*e 2 o do tit.. 8° do regulamento das altandcgas. 

Art. 23. Toda a communicação com a terra não aulorisada, ou em logares não 
designados no presente regulamento, c fora dos casos de força maior, será punivel 
‘•aÜva/I n 11 fa 100*000 rs. a cada pessoa da tripolação. e de 00*000 á 

oOO.sOOO rs. ao commandanle da embarcação, além das outras penas em que no«ão 
incorrer na fôrma da legislação do paiz. 

§ unico. Os passageiros que desembarcarem antes da visita da autoridade policial 
deixando dc apresentar-lhe o competente passaporte, o qualserã porella virado'^ra¬ 
lis incorrerão na multado 10,¥'000 ã 100*000 rs., além de ficarem sujeitos ãs me¬ 
didas policiaes que a referida autoridade julgar convenientes. 

Arl. 24. Se por causa de contravenção ãs medidas concernentes ao livre transito 
c o rio Amazonas para as embarcações peruanas c brasileiras se elTccluar, na fôrma 
dos regulamentos íiscaes, alguma apprchensão de mercadorias ou do navio ou das 
embarcações miúdas que as transportarem, a mesma apprchensão noderãsor levan¬ 
tada mediante fiança, caução ou deposito. 

Sc ã contravenção cominctlida estiver imposta sómente a pena de multa, será 



pmnillitlo no conlravonlor continuar n sua xingem, gai.-tnliiKlo o valor da mesma 
iiiiillii |ior meio do liimça, caução on deposito, o o sou ellòolivo pag-aiiionlo dentro de 
um prazo «pie lòr mareado polo mlminislrador da mosa do mulas. 

$ imioo. Nos casos previstos nesle artigo, ao administrador da mosa do. mulas do 
dist ricto, oi ido so livor verificado a upprcliimsào, ou commollido a contravenção, 
compolo decidir sobro a idoneidade da fiança, caução ou deposito, com allciição ao 
valor dos okjoclos approliendidos ou ã importaucia da multa, o julgar a apprclionsão, 
lacullaiuln os recursos estabelecidos no regulamento das alfândegas, 

Arl - 2;>. Sc alguma embarcação peruana naufragar, solfrer avaria, ou lòr abando¬ 
nada nas aguas do rio Amazonas, procedcr-sc-lia na respectiva mosa de rendas de 
conformidade com o disposto no eap. ii° do til. 4" do regulamento das allaiulogas do 
Império, e mais legislação em vigor, sendo a' final o produclo das mercadorias sal¬ 
vadas, depois de deduzidas as despezas do salvamento, segurança e guarda, recolhido 
ao deposito, para ser entregue ao cônsul ou vice-oousul da Republica do Perú. 

Arl. ir, No caso de luiufragio ou avaria, previsto no artigo antecedente, será per- 
niiltido ;is embarcações peruanas descarregarem, se lòr necessário, as mercadorias 
ou elleilos que tiverem abordo, sem que paguem por isso direito algum, salvo sendo 
vendidas paru consumo. 

Arl 27. As embarcações peruanas que entrarem nos portos de Maiiáos ou Taba- 
tinga, mi arribando em qualquer dos mencionados no arl. 19, alii carregarem ou 
descarregarem, licãosujcilasao imposto de 80 rs. por tonelada por cada dia doestada 
<m demora para as despezas de pharóes, baiisas e quaesquer outros auxílios que por 
parle do Império se tenha de prestar á navegação do rio Amazoiias. 

§ imieo. 0 imposto dc que trata este artigo”será cobrado antes do desembaraço da 
embarcação, c dc seu pagamento so fará expressa menção no manifesto ou certificado 
de que fallão os arls. 10 e 11. 

Arl. 28. Pura os favores e eficitos do presente regulamento serão consideradas em¬ 
barcações peruanas aquellas cujos donos c capitães forem cidadãos da Republica do 
Perú, c cujo rol da respectiva equipagem, licenças c patentes certifiquem em devida 
íòrma que forão matriculados dc conformidade com as ordenanças e leis da Republica 
do Perú, e usão Icgalmentc de sua bandeira. 

Arl. 29. As embarcações peruanas que tiverem dc navegar pelas aguas do rio 
Amazonas, qualquer que seja o seu destino, darão entrada na alfandega do Pará, e 
serão obrigadas ao registro na mesa de rendas de Tabalinga e dc Manáos, onde se ve- 
riíicará a sua nacionalidade e legitimidade, segundo o disposto no artigo antece¬ 
dente, e examinará o respectivo passe, visando-se grátis os papeis necessários: e 
quando o recusarem, serão cornpellidas pelas barcas dc vigia, que empregarão para 
aquelle fim a força necessária, ficando sujeifo o respectivo commandante a uma 
multa dc áOO.ÇOOÕ á 1:000#000 rs., segundo a lotação da embarcação e sua carga. 

Arl - 30- Se as embarcações á que se refere o artigo antecedente não estiverem nas 
condições expressas no arl. 28, serão apprelicndidas.com a respectiva carga proce¬ 
dendo-se iillcrinrrrieiile nos lermos do cap. 2“ do til. 8 o do regulamento das alfan- 
degas. 

Arl. 31. A franqueza c liberdade de navegação de que trata o presente regulamento 
coinprcliendc as embarcações c transportes da marinha militar da Republica do Perú 
as quacs todavia ficaráõ sujeitas á disposição do art. 428 do regulamento das allánde- 
gas nas circumslunciasnellc previstas. 

§ uriico. Picão extensivas ás referidas embarcações, se trouxerem carga, as fran¬ 
quezas e lavores dc que gozão ou houverem de gozar os paquetes a vapor das linhas 
regulares transaflanlicas, em virtude do regulamento das alfandegas. 

Arl. 32. A cscriplnração das mesas de rendas creadas pelo art. 5° do presente 
regulamento, na parle relativa á arrecadação de quaesquer direitos ou impostos e 
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inulfas, soní Iciln cm livros ospceines, os quntvs, depois de encerrados no ílindecndu 
sc mi estro, seroo roíncllidos com os despachos, miuiifcslos, guias o doeu rnen los do ro¬ 
ço, la c dcspezaoniius papes rola li vos, ii tl.csourarin de fada do Amazonas para 
nella se instituir o competente exame solirc sua moralidade c cxaclidão, na fôrma das 
disposições cm vigor. 

-Ari. 33. As autoridades judiciarias, policiacs c tiscacs peruanas e brasileiras, com a 
loiça que as coadjuvar cm suas diligencias, c bem assim os escaleres e outras embar¬ 
cações de vigia, poderão exercer as suas funcçõos de policia fiscal nas fronteiras ter- 
SÍ C f. C n °r e suas rnai^çns, isolada ou collcclivamenle, para repressão do con¬ 
fiai ar^ perrn.ttida a entrada no lerrilorio do Império ou da Republica 

do I ciu, dentro dos limites de uma zona fiscal marilima c terrestre, que será deter¬ 
minada somente para esse fim pelo governo de cada Estado. 

§ muco. Esta disposição terá vigor somente depois que, cm virtude dc arcôrdo 
lor a reciprocidade estabelecida por meio de nota revcrsal, e sendo em consequência 
mandada executar por dccrclo do governo. 

Arl. 34. As duvidas que occorrerem poroccasião de executar-se este reaulamento 
scrao resolvidas pelas lliesourarias dc fazenda, c pelos presidentes de província, sempre 
no sentido o rnais favoravcl ao commercio e navegação dos dous paizes. 

.§ ur V c °- Estas decisões serão executadas provisoriamente, dando-se eonla ao mi¬ 
nistro da fazenda paru final deliberação. 

Arl. 3b. Os artigos do presente regulamento que não contiverem disposições esti¬ 
puladas na convenção fluvial de 28 de Outubro de 1858, mandada observar por 
dccieto n. 24-i2 dc 16 de Julho de 18o9, poderão ser alteradas independente do 
commum accordo exigido pelo art. 5 o da mesma convenção. 

Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1863. 


Marquez 1)E Aürante». 


UciuiireaçÃo da IVonlcira d# Brasil caiu o Per». 

K. 11. 


iXola da legação peruana ao ministério de estrangeiros. 

Legação do Peru.—Petropoüs, ern 26 de Março de 1864. 

O ministro do Porá tem a honra de informar á S. Ex. o Sr. ministro dos negocies 
estrangeiros deste Império que, atacado dc uma grave enfermidade, o contra-almi¬ 
rante 1). Ignacio Marialcgui, commandante geral do departamento fluvial dc Lorclo 
c cominissario nomeado para a deinarcaçao dos limites entre a Republica e o Im¬ 
pério, foi obrigado, para salvar sua vida, por prescripção dos médicos, cujos attes- 
lados se aelião na legação, a procurar o clima de Londres. 
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Como Ião inesperado (pião lamcnliivol successo retarda os Irahnllios da demar¬ 
cação, o abaixo assinado dirige-se nesta dala ao sen governo, reeommendundo-lho 
« prompta nomeação de onlro commissario, o crê do seu dever dar disso eouhcci- 
rnenlo ií S. Ex., renovando-lhe ao rnesrno tempo as seguranças de seu alio apreço 
e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. João Pedro Dias Vieira, minislro dos negocios estrangeiros. 

Buenaventcha Seoa.ne. 


N. 12. 


Nota do governo imporiaI d legação do Porá. 

Ministério dos negocios estrangeiros.—Rio de Janeiro, etn 11 de Abril de 1804. 

Accuso a recepção da nota que. com data de 26 do mez proximo findo, me dirigio 
o Sr. D. Boaventura Seoanc, ministro residente da Republica do Perú, participando 
haver-se retirado para' Londres, em consequência de grave enfermidade, e por 
conselho dos médicos, o Sr. contra-almirante 1). Ignacio Mariategui, commissario 
nomeado para a demarcação de limites deste Império com a sobredita Republica. 

Fico inteirado lambem de ler o Sr. Seoanc solicitado do seu governo a prompta 
nomeação de outro commissario, e pcrmiltirá lembrar-lhe que, como não ignora, 
ha mais de dous anrios a commissão brasileira espera a chegada dos commissarios 
peruanos. 

Renovo ao Sr. D. Boaventura Seoanc as expressões de minha mais distincta consi¬ 
deração. 

Ao Sr. D. Boaventura Seoanc. 

João Pedho Dias Vieiua. 


H. 13. 


DESPACHO nmioino PI-l.O OOVEKNO IMPEKIAI. AO COMMlíSAHIO miASU-EIHO DA COMMISSÃO 
DE LIMITES ESTUE O ISIPEIUO E A IIEPLHUCA DO PEttl 1 ’. 

Ministério dos negocios estrangeiros.—Rio ilc Janeiro, cm 18 de Abril de 1864. 

Tenho presente o ollicio de 24 de Janeiro do corrente anuo, pelo qual deu Vm. 
conhecimento ao meu predecessor da carta que recebera do Sr. contra-almirante 
Mariategui, cm resposta no convite, por Vm. feito, de darem ambos principio ;í 
demarcação de limites entre o Brasil e o Perú. 

Inteirado das considerações que Vm. expende acercado conteúdodaqucllacarta, 
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(tusso a eommtmiciir-lho » resolução que, ií visln de outra fnolo mais recente, acaba 
o governo imperial de tomar relativninenle ú commissuo de que Vm. acha-se in¬ 
cumbido. 

Como verá pela inclusa cópia, participou-me o ministro do Perú, em nota de 2(1 
de Março ultimo, que o Sr. Marialegui, por motivos de saude, retiráru-se para Lon¬ 
dres, (içando assim mais uma vez adiados os trabalhos da demarcação, até que 
chegue outro commissario peruano, que o referido ministro diz haver requisitado do 
seu governo. 

Sobre este ponto dei-lhe a resposta constante da outra cópia junta. 

Com aquclla retirada, torna-se portanto escusado refutar as ideas que na sua 
carta cmillc o Sr. Marialegui sobre as condições de uma demarcação tão procras¬ 
tinada. 

Nestas circumstancias, não convém que continuem inutilmente algumas das 
despezas que correm por conta do governo imperial, sendo provável que nem neste 
annopossão ainda começar os trabalhos de que se trata. 

Por outro lado, estando Vrn. nessa província, e podendo aproveitar o tempo cm 
estudos, cálculos e observações astronômicasc geographicas, será lambem conveniente, 
afimde não augmcnlar as despezas de viagem, que Vm. ahi se demore proseguindo 
nessas occupaçõcs. 

Tendo Vm. promeltido transmitlir á este ministério um rnappa completo do rio 
Amazonas, e mesmo eommunicado que já estavão muito adiantados certos trabalhos 
para determinar geograpliicarnentc as fronteiras entre o Império e o Perú, não 
posso deixar de recommendar-lhc que cuide quanto antes da conclusão e remessa 
desses trabalhos e rnappa. 

Só assim será possível de algum modo justificar-se a continuação dacommissão 
queá Vm. está confiada. 

Mas para coadjuva-lo não é necessária a presença de dous adjuntos já nomeados: 
basta que ahi tique o capitão-tenente João Soares Pinto, dispensando-se os serviços 
do I o tenente do corpo de engenheiros Vicente Pereira Dias, á respeito do qual 
acabo de olliciar ao Sr. ministro da guerra, para que S. Ex. possa dar-lhe outro 

Ao mesmo ministério, eao da marinha igualmente, dirigi-me solicitando as pro¬ 
videncias que resDedivamenle lhes cabe tomar, para que cesse de ficar á disposição 
dessa commissão o vapor lbicuhy com as 30 praças de prel que o guarnecem, se¬ 
cundo as ordens anteriormente expedidas, ede que Vm. tem conhecimento. 

8 Ta es são as verbas, cujas despezas cumpre que sejão supprimidas, até ulterior 
resolução do governo imperial. 

Ficando assim prejudicado o objccto do outro otlicio que ern data de 28 de Ja¬ 
neiro ultimo dirigio Vm. á esta secretaria de estado, relativamente ao mencionado 
vapor; accuso simplesmente a recepção desse otlicio, c aproveito a occasião para 
reiterar áVrn. as seguranças da minha estima e consideração. 


João Pkdbo DiasVikiba. 


Ao Sr. José da Costa Azevedo. 



Abolição dos direitos <|n« so cobrarão pelo transito do Escalda. 


N. 14. 


Nota do governo belga d legação imperial. 


Ministério dos ncgocios estrangeiros.—Bruxcllas, 11 de Junho de 1863. 

Sr. ministro.—Tenho a honra de dar-vos conhecimento do tratado, concluído em 

£* M&S? a 8,ca e os “ ros ' 

lomo a liberdade de submcller-vos ao mesmo tempo um projecto do inhHn 
geral para regular a participação dos Estados marítimos ao resi dessa nel 
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0 decreto real, npprovnndo a deliberação da administração commuii d dc Antuérpia 
que redil/ as laxas locaes, está protnplo e será publicado com a lei e os tratado» 
acima mencionados. 

limfim, Sr. ministro, depois da ratificação do tratado geral, estenderemos ao 
Urasil, por um decreto real expedido em virtude da lei aqui junta, n° 170 0 
regímen de navegação e de alfandega do 1" de Maio de 1861, nas mesmas condi¬ 
ções cm que foi ellc applicado á Inglaterra pelo tratado de 23 de Julho de 1862 
liste favor comprehendcrá mesmo as concessões que mais recenteinontc fizemos á 
Suissa, á ltalia, aos Paizcs-Baixos, á França, etc. Fica bem entendido que esta 
medida será subordinada á condição —que o commercio belga goze do tratamento 
da nação mais favorecida no Brasil. 

Quanto ao modo de pagamento, o projecto refere-se aos ajustes celebrados ou que se 
celebrarem entre os Estados estrangeiros e o governo da Bélgica. Não parece necessário 
uma convenção especial para este fim. Bastaria que, cm uma communicação á mim 
dirigida, indicásseis a data em que sc fará o pagamento da quola-parle brasileira. 
Vista a modicidade da somma, parece que esta data poderia ser a da troca das 
ratificações do tratado. 

O governo do rei acredita ter feito quanto se podia esperar delle para preparar 
um accòrdo unanime sobre as clausulas do tratado collcclivo que tem de celcbrar-se. 
Espero, pois, que o projecto aqui junto merecerá a vossa approvução, e desejando 
que o commercio c a navegação de todos os paizes gozem o mais breve possível 
das vantagens que resullaráõ deste ajuste, proponho que se fixe a reunião da con¬ 
ferencia para o I o de Julho. 

Aceitai, Sr. ministro, as seguranças de minha mais distincta consideração. 

Ao Sr. do Amaral, ministro residente dc S. M. o Imperador do Brasil em 
Bruxellas. 


CH. liofilKU. 


N. 18. 


Notada leijação imperial ao governo belga. 


Legação imperial do Brasil, Bruxellas, 18 de Junho de 1863. 


Sr. Ministro. — Rcccbi a nota que V. Ex. fcz-mc a honra de dirigir, datada de 11 do 
corrente, á respeito da peagedo Escalda. 

Tomei conhecimento do projecto do tratado geral destinado a regular a parti¬ 
cipação dos Estados marítimos ao resgate dessa peagern, e o aceito sem prejuízo do 
que lhe possa ainda seraddicionado e que seja appíicavcl ao Brasil. 

De accòrdo com a indicação que V. Ex. sc digna fazer-me, entrarei para o 
(besouro belga, no dia da troca das ratificações, com a soinmade 1680 francos, im¬ 
portância da parte assiguada ao Brasil no capital do resgate. 





Foila esta onlnxilu, o Itmsil gozará da.suppressão da peago , da Huppiossão dos 
direitos do lonclageiu c dareducção dos direitos dc pilotagem c das taxas locues. 

As Ires ultimas concessões não são, como V. Ex. me observa, consignadas no pro¬ 
jecto do Tratado geral; mas da nota que V, Ex. acabado dirigir-me, c da que recebi 
de seu illoslre predecessor cm data de 10 de Setembro de 1801, resulta que o Brasil 
gozará delias como as outras partes conlraclantes, cm virtude de sua participação ao 
resgate da peage, sem outra compensação mais por sua parle. 

Sc V. Ex. quizesse acolber esta interpretação, a sua resposta completaria o com¬ 
promisso contraindo pelos dous lados. 

Quanto ás concessões, feitas á Inglaterra, á Suissa, á llalia, aos Paizcs Baixos eá 
França, que o governo belga está disposlo a estender ao Brasil sob a condição de 
que o commercio belga gozará alii do tratamento da nação mais favorecida, apenas 
posso dar á Y. Ex. a segurança de (pie rnc apressarei a informar disso ao governo 
imperial. 

Estarei promplo a concorrer á conferencia, no dia que V. Ex. me propõe para 
esse fim. 

Aprovcilo-ine com a maior satisfação desta oçcasião para renovar á Y. Ex. as 
seguranças da inteira consideração com que lenho a honra de scr, Sr. ministro. 

De V. Ex. o mais humilde e obediente servo 

A S. Ex. o Sr. Carlos Rogicr. 

Ministro dos negocios estrangeiros deS. M. o rei dos Belgas. 

Joaquim Tiiomaz do Axiaual. 


N. 16. 


Nota do governo belga a' legação imperial. 


Ministério dos negocios estrangeiros, Bruxellas, 20 de Junho de 1863. 


Sr. ministro. — Foi-me muito agradavel receber a segurança de que tomareis parte 
na conferencia destinada a regular a participação dos Estados marítimos no resgate 
da peage do Escalda. 

Fica bem entendido que o Brasil, cooperando para a sua eapitalisação, não terá 
de concorrer com mais compensação alguma para gozar do beneficio da suppressão 
dos direitos de tonelagem e da reducção dos direitos de pilotagem, e das taxas locaes 
cobradas em Antuérpia. 

Para a applicação ao Brasil da tarifa duancira como ficou reduzida pelos nossos 
últimos tratados, poderiamos proceder de uma das duas maneiras seguintes: 

Vós me notificareis, por uma communicação oííicial, que o governo do Imperador 
comprometle-se a fazer com que os produetos belgas no Brasil gozem do tratamento o 
mais favorecido (com a reserva, que admitliriamos, rclativamentc aos Estados limi- 
trophes). 
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Depois de ler recebido esta comrnunicnçuo, estenderiamos ao Brasil o nosso novo 
regimen duaneiro nas mesmas condições com que é applicado ti Inglaterra. Esta 
medida seria realizada por um decreto expedido cm virtude doart. I o da lei aqui 
junta de lSdcJunlio. 

Ou vós me declarareis oííicialmenle que, do facto, os produetos belgas gozão no 
Brasil do trutamento o mais favorecido, c, neste caso se determinará por urn Decreto 
que, em quanto durar esta situação, os produetos brasileiros serão admiltidos na 
Bélgica segundo o regimen estabelecido para a Inglaterra. 

Espero, Sr. ministro, que estas propostas serão devidamente apreciadas pelo go¬ 
verno imperial, c que clle por sua parte as terá cm consideração, sempre que se lhe 
offereça a occasião de ser ulil aos interesses do commercio belga. 

Peço-vos que aceiteis, Sr. ministro, as seguranças de minha mais distincta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. do Amaral, ministro residente de S. M. o Imperador do Brasil, era Bruxellas. 


Ch. Rooibr. 


N. 17. 


DECRETO N. 320-1, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1803. 


Promulga o tratado celebrado pelo Brasil e varias potências da Europa e da America com o Reino da 
Bélgica para a abolição definitiva, por meio de resgate, dos direitos do Escalda. 


Havcndo-sc concluído o assignado no dia 16 de Julho do corrente anno um tratado entre o 
Brasil c variaspotencias da Europa e da America por uma parle, e a Bélgica pela outra, para a abolição, 
por meio de resgate, dos direitos do Escalda; e tendo sido esto aclo muluamenlc ratificado e tro¬ 
cadas as ratificações no dia 11 de Novembro proximo findo, hei por bem Mandar que o dito tratado 
seja observado e cumprido inloiramenle como nellc se contém. 

O Marqucz de Abrantes, do meu conselho, ministro e secretario de estado dos negocios estran¬ 
geiros, o lenha assim entendido c expeça os despachos que forem necessários. 


Palacio do Rio de Janeiro, aos 24 dias do mez de Dezembro de 1803, quadragesimo-se^undo da 
ndependencia e do Império. 0 


Com a rubrica de S. M. o Imperador. 


Marqcez nu Alrantes. 



Nós 1). Pedro II, Imperador ('.onslitneioiKil i* 
Defensor Perpetuo do Brasil, etc. Fazemos saber 
ii todos os (|uo a presente curta de conlirmaçãn, 
approvação o ratificação virem, que aos 1(5 dias 
do moz do Jullio do corrente anuo concluio-se o 
assignoii-so, na cidade de Bnixellas, entre NAs 
SS. MM. o Imperador da Áustria, o rei dos Belgas, 
S. Ex. o Sr. presidente da republica do Chile, 
SS. MM. o rei da Dinamarca, a rainha do lies" 
panlia, o imperador dos Francnzcs, a rainha da 
Grã-Bretanha o Irlanda, o rei de Ilanover, o rei 
da Italia, S. A. Real o Grão-Duque de Oldem- 
liurgo, S. Ex. o Sr. presidente da republica do 
1’erii, SS. MM. o rei de Portugal e dos Algarves, 
o rei da Suécia e Noruega, o imperador dos 
Ottomanos, e os senados das Cidades Livres e 
Ilanseaticasde Lubeck, Breinen c Hamburgo, pelos 
respectivos plenipotenciários que se achavão mu¬ 
nidos dos competentes plenos poderes, um tra¬ 
tado relativo á abolição dos direitos do Escalda, 
cujo teor é o seguinte : 


S. M. o Imperador do Brasil, S. M. o Impe¬ 
rador da Áustria, rei de Hungria e de Boliemia, 
S. M. o rei dos Belgas, S. Ex. o presidente da 
republica do Chile, S. M. o rei da Dinamarca, 
S. M. a rainha dellcspanha, S. M. o imperador 
dos Francczes, S. .M. a rainha do Reino Unido 
da Grã-Brelanha e Irlanda, S. M. o rei de 
Ilanover, S. M. o rei da Italia, S. A. lteal o 
Grão-Duque de Oldemburgo, S. Ex. o presi¬ 
dente da republica do Períi, S. M. o rei de 
Portugal c dos Algarves, S. M. o rei da Prússia, 
S. M.o Imperador de Todas as Russias, S. 31. o 
rei da Suécia e Noruega, S. M. o Imperador dos 
Ottomanos, e os senados das Cidades Livres c 
Hansealicas de Lubcck, Bremen e Hamburgo, 
igualmente animados do desejo de isentar para 
sempre a navegação do Escalda da peage, que 
sobre cila pesa, de assegurar a reforma das laxas 
marilimas cobradas na Bélgica e de facilitar assim 
o desenvolvimento do commercio e da navegação 
de seus respectivos Estados, resolverão celebrar 
para este íim um tratado c nomearão para seus 
plenipotenciários, a saber: 

S. M. o Imperador do Brasil, 

0 Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, cotnmen- 
dador da sua imperial ordem da Rosa, commcn- 
dador da ordem de Francisco I de Nápoles, seu 
ministro residente junto de S. M. o rei dos Belgas; 


Léopold, roi des llelges, à tons présons et á 
venir, salut. Ayantvu et oxaniinó le Irailó gónéral 
signfi à Bmxelles, le 1(5 .luillol 18(515, entre la 
Bolgiqne, 1’Aulríelie, le Brésil, lo Chili,lelVmo- 
mark, 1’Espagno, la Franco, la Gramlo-Brclagne, 
lo Hanovrc, ITtalio, POldenbourg, lo Péron, lo 
Portugal, la 1’nisso, la Russie, la Suèdo et la Nor- 
vègo, la Turquic, ol los Villes Libres et Ilan- 
séaliqnes de Lubeck, Brêmo et Hambonrg, en vue 
de li bórer à jamais la navigation do 1’Escautdu 
péage qiii la grêvo. d’assurer la reforme dos taxes 
maritimes perçucs cn Bulgiquo, et do faciliter par 
là le dóveloppemont diicomincrceot de la navi¬ 
gation de tes Etats respectifs, trailó conclu par 
nos plônipolenliaircs munis do plcins pouvoirs 
speciaux avec los plénipolentiaircs égalcmont 
munis do pouvoirs, en bonne ol due forme de la 
pari de S. M. 1’empereiird’Austriclie, roide Hon- 
grieet de Roliôme, S. M. 1’empereurdu Brésil, 
S. Ex. le prõsidenl de la Republique dn Chili, 
S. M. le roi do Dancmark, S. M. la reine d’Es- 
pagne, S. M. Fcmpcreur des Français, S. M. la 
reine dn Royaumc-Uni dela Grande Bretagne, et 
(ITrlandc, S. M. le roi de Hanovrc, S. M. leroi 
ilTlalie, S. A. Royale lo grand duc d’Oldcnbourg, 
S. Ex. le présidcnl de la Republique du Perou, 
S. M. le roi de Portugal el des Algarves, S. M. le 
roi de Prusse, S. M. Fcmpereur de Toutcs les 
Russies, S. M. le roi de Suèdc et de Norvége, 
S. M. 1’empercur desOllomans, et les Sénatsdes 
Villes Libres el Hanséaliques de Lubeck, Bréme 
el Hambourg, el dont la leneur suit: 

S. M. 1’empereur du Brésil, S. M. 1'empereur 
(1’Aulricbe, roi de Iliingrie cl de Bobême, S.M. 
le roi des Belges, S. Ex. le présidcnl de la Re¬ 
publique dn Chili, S. M. le roi de Danemark, 
S.M. la reinod’F,spagne, S. 31. Fcmpereur des 
Français, S. M. la reine du Royaumc-Uni de la 
Grande-Bretagne el dTrlandc, S. M. le roi de 
Hanovre, S. M. le roi dTlalic, S. A. Rovale le 
grandednc d'01dcnbourg, S. Ex. le présidcnl de 
la Republique du Perou, S. M. le roi de Portugal 
eldes Algarves, S. M. le roi de Prusse. S.M. 
Fcmpereur do Toutes les Russies, S. 31. le roide 
Suède cl de Norvègc, S. M. Fompercrciir des Ot- 
lomans et iesSénats des Villes Libres elllanséa- 
tique de Lubcck el Hambourg, égalemonl animés 
du désir de libèrer ã jamais la navigation de 
FEscaul du péage qui la grêvo, d’assurer la re¬ 
forme des taxes maritimes perçues en Bclgiquc, et 
de faciliter par là le développçmenl du commerce 
el de la navigation de leurs Étals respectifs, ont 
résolu de conclurc nn traité à cet effet, et ont 
nommé pour leurs pléninipotentiaircs, savoir : 

S. M. Fcmpereur du Rresil, 

LeSieur Joaquim Thomaz do Amaral.com- 
mandeur de son ordre imperial de la Rose, com- 
mandeur de Fordredc François I de Naples, son 
m Ire rési leni prés S. M. ie roi des Belges ; 





S. M. o Imperador tia Áustria, rei do Hungria e 
dolloltmnia, 

O Sr. Carlos, liarão do Hugol, cavalloiro da 
ordom imperial c real da Corôa do Ferro de pri¬ 
meira classe, cavalloiro da ordem imperial e real 
de Leopoldo da Áustria, official da ordem real 
do Leopoldo da Bélgica, grã-cruz da ordem de 
S. José do Toscana, grã-cruz da ordem do 
S. Grogorio o Grande, senador, grã-cruz da ordem 
Conslanliniana de S. Jorge de Parma,cavalloiro da 
ordem papal doCliristo, commendador da ordem 
real do Danebrog de Dinamarca e da ordem real 
de Wasa de Suécia, cavalloiro da ordem da 
Aguia Vermelha de Prússia, etc., etc., Doutor em 
direito pela Universidade de Oxford, membro 
elíectivo das academias imperiaes das Scicncias de 
Vienna o de I.copoltlina Carolina, presidente da 
sociedade imperial de Horticultura de Vienna, 
membro honorário c elíectivo de muitas socie¬ 
dades scientilicas, seu conselheiro intimo actual, 
seu enviado extraordinário c ministro plenipo¬ 
tenciário junto dc S. M. o rei dos Belgas; 

S. M. orei dos Belgas, 

O Sr. Carlos Kògier. grande official da sua or¬ 
dem de Leopoldo,' condecorado com a cruz de 
ferro, grã-cruz da .Legião dc Honra, grã-cruz da 
ordem dc S. Maurício e S. Lazaro, grã-cruz da 
ordem da Eslrclla Polar, grã-cruz da ordem do 
Ramo Ernestino da casa dc Saxe, grã-cruz da 
ordem dc Nossa Senhora da Conceição deViila 
Viçosa, grã-cruz da ordem da Aguia Branca, grã- 
‘cruz da ordem de Carlos III, grã-cruz da ordem 
da Aguia Vermelha, seu ministro dos ncgocios 
estrangeiros; c o Sr. Augusto, barão de Lambcr- 
monl, official da sua ordem de Leopoldo, grã-cruz 
da ordem dc S. Kslanisláo, grande official da Le¬ 
gião dc honra, cavalloiro de primeira classe da 
ordem deS. Fernando do Hcspanha, clc., secre¬ 
tario geral do ministério dos ncgocios estran¬ 
geiros ; 

S. Ex. o presidente da republica do Chile, 

D. Manoel Carvailo, seu enviado extraordinário 
eministro plenipotenciário junto deS. M.orci 
dos Belgas; 

S. M. o rei de Dinamarca, 

O Sr Francisco Prcben, barão de Billc-Bralic, 
cavalleiro de sua ordem do Uanebrog, official da 
ordem de Leopoldo da liclgica, cavalloiro das 
ordens da Estroila Polar da Succia, e da Aguia 
Vermelha dc Prnssia, Camarista c Monteiro da 
suacòrto, seu ministro residente junto de S. M. 
o rei dos Belgas; 

S. M. a rainha de Hcspanha, 

I). Diogo Coello de Portugal y Quesada, grã- 
cruz da sua ordem dc Isabel a Calholica, conimen- 
dador da sua ordem dc Carlos III, grã-cruz da 
ordem dc S. Mauricioo S. Lazaro, grã-cruz da or¬ 
dem de S. ■ Jorge de Parma, official da Legião de 


S. M. remporoiir d > Anlrielie, roi do Hongrio ot 
do Bolióme, 

Lo Sionr Cliarlos baron do Hiigel, clievalicr do 
1 ordro impòrial ot royal do la Conrnnne de Fcr do 
premièro classe, clievalicr do Pordro impérialcl 
royal do Lcopoli! d’Autriclio , olDcior do Pordro 
royal de Lóopold de Belgiquo, graiul-croix dc 
Pordro do Saiul Joseph de Toscane, Grand-cordon 
do Pordro do Saint Grógoire le grand, sénateur 
grand croix de Pordro Conslanlin do Saint George 
dcParmc, clievalicr do Pordro Papal du Christ. 
commandeur do Pordro royal du Danebrog de 
Danemark et de 1’onlre royal do ÃVasa do 
Suède, cliovalier de Pordro do PAiglc Rouge de 
Pnisse etc., etc. Doctcur cn droil de 1’uni- 
vcrsilé d’Oxford, rnembre effeclif des acadcmies 
impériales des Sciences de Vienneelde Leopol- 
dina Carolina, présidenl de ia sociélé impériale 
d’liorticullurc de Viennc, rnembre lionoraire et 
effeclif dc beaucoup de socictós savantes, son con- 
seiller intime actuel son envoyê cxtraordinairecl 
ministre plénipotenliaire prés S. M. le roi des 
Bclges; 

S. M. le roi desBelges, 

Le Sieur Charles Rogier, grand oflicier de son 
ordre de Léopold,decore dc la Croix dc Fer, grand- 
Cordon de la Légion d’fIonneur, grand-croix de 
Pordro des Saints Maurico et Lazare, grand croix 
de Pordre de PEloile Polaire, grand-croix dePor- 
dre de la Branclie Ernesline de la Maison de Saxe, 
grand-croix de Pordre de Nolre Dame de la Con- 
ception dc Villa Viçosa, grand-croix dc 1’onlre de 
PAiglc Blanc, grand-croix de Pordre de Charles 
III, grand-croix de Pordre dePAigle Rouge, son 
ministro des aflairesclrangõres;cl icsieur Augusto 
baron Lambermont. oflicier de son ordre de Léo- 
pold, graml-cordon de Pordre dc Saint Slanislas, 
grand officier do la Légion cPHonneur, clievalicr 
de prcmière classe dc Pordre de Saint Ferdinand 
d’Espagiic, etc., sécrétairc général du ministêre 
desalTaires elrangèrcs; 

S. Ex. le présidenl dc la Republique du Chili, 

Don Manoel Carvailo, son envoyê extraordi- 
naire et ministre plénipotenliaire prés S. M le roi 
des Belges; 

S. M. le roi de Danemark, 

Le Sieur Frauçois Prehcn,baron de Bille-Brahc, 
clievalicr de son ordre de Danebrog, ollicier dc 
Pordre dq Léopold dc Belgique, chcvalier des or- 
dres de PEloile Polairede Suède et dePAigle Rouge 
de Prtissc, chainbellan et veneur de sa cour. son 
ministre résklenl prés S. M. leroi des Belges-, 

S. M. la reine cPEspagne, 

Don Diogo Coello de Portugal y Quesada, grand- 
cordon clc son ordre iPIsabelie la Calholique, 
commandeur dc son ordro do Charles 111, grand- 
cordon do Pordre des Saints Maurice et Lasare, 
grand-cordon de Pordre de Saint Gcurges dcParmc, 
!\ 
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Honra, cavalleiro da ordem de S. Mo de Jeru¬ 
salém, deputado As côrles, seu enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário junto do S. M. 
o rei dos Belgas o da Confederarão Suissa; 

S. M o Imperador dos Francozcs, 

O Sr.* José Alíonso Paulo, barão do Malaret, 
ofRcial da legião de honra, grã-cruz da ordem dos 
CiiiclphosdoIIanovcr, Grã-cruz da ordem de Hen¬ 
rique o Leão do Brunswick, commcndador de 
numero extraordinário da ordem de Carlos III de 
Ilespanha, etc., seu enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário junto de S. M. o rei dos 
Belgas; 

S. M. a rainha do Reino Uuido de Grã-Bre¬ 
tanha e Irlanda, 

O Sr. Carlos Augusto, Lord Ilowardde AValden 
e Seaford, par do Reino Unido, cavalleiro grã- 
cruz da muito honrada ordem do Banho, seu en¬ 
viado extraordinário e ministro plenipotenciário 
junto dcS. M. o rei dos Belgas; 

S. M. o rei do Hanover, 

0. Sr. Bodo, barão de Hodomberg, condeco¬ 
rado com a quarta classe da ordem dos Guelphos 
de Hanover, commendador da ordem do Leão 
Necrlandez, ministro residente deS. M. o rei do 
Hanover junto de SS. MM. o rei dos Belgas e o rei 
dos Paizes Baixos; 

Sua Mageslade o rei do Italia, 

0 Sr. Luiz Lupi, conde de .Montallo, grã- 
cruz da sua ordem de S. Maurício e S. Lazaro, 
grã-cruz da ordem do Leão Necrlandez, seu 
enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário junto de S. >1. o rei dos Belgas; 

S. A. Real o grão-duque de Oldemburgo, 

0 Sr. GelTcken, olíicial da imperial ordem da 
Rosa do Brasil, cavalleiro de segunda classe 
com venera da ordem da Corôa de Prússia, ca¬ 
valleiro da Legião de Honra, Doutor em direito, 
seu enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário junto de S. M. o rei dos Belgas; 

S Ex. o presidente da Republica do Perú. 

Dora Manuel Trigoyen, seu encarregado de 
negocios junto do governo de S. M. o rei dos 
Belgas; 

S. M. ôrei de Portugal e dos Algarvcs, 

0 Sr. José Maurício Corrêa Henriques, vis¬ 
conde de Scisal, membro do seu conselho, grã- 
cruz da sua ordem dc Christo, commendador da 
sua ordem de Nossa Senhora da Conceição dc 
Villa Viçosa, grã-cruz da ordem de Leopoldo da 
Bélgica, grã-cruz da ordem do Leão Neerlandoz 
dos Paizes Baixos, grã-cruz da ordem de S. Mau¬ 
rício e S. Lazaro de Italia, grã-cruz das ordens 
de Santa Anna e dc S. Estanisláo da Rússia, 
grã-cruz da ordem da Corôa do Perro da Áus¬ 
tria, grã cruz da ordem dc Alberto o Valoroso, 
dc Saxe, commendador da ordem do Danebrog 


nfllcior de la Légion d’Honncur, chovalier do Por- 
dro de SainUean de .lênisalem, doputêaux cortês, 
son onvoyó oxlraordinairo et ministro plénipolon- 
tiaire prés S. M. lo roi dos Belgcs, el prós Ia con- 
fódóralion suisso; 

S. M. 1'cmpcrour dos Prançais, 

Lo Sicur Josoph Alphortso Paul, baron do Ma- 
larct, ofTicicrdola Légion dllonnour, grand-croix 
dc 1'ordre des Guolfes de Hanovro, grand-croix do 
1’ordrodo ITenri-lc-Lion do Brunswic, comman- 
deur de noinhrc oxlraordinairo do 1’ordre do 
Charles III d'Esgagno, etc., son onvoyó oxlraordi¬ 
nairo et ministre plônipotenliairo pròs S. M. lo 
roi des Belges; 

S. M. Ia reine du Royaume-Uni do laGrando 
Brctagnc et d’Irlande, 

LcSieiir Charles Augusto, lord Ilowardde AVal— 
den et Seaford, pair du Royaume-Uni, clievalicr 
grand-croix du Irés-liouorablc ordre du Bain, son 
envoyéexlraordinaire et ministre plònipotenliaire 
prós S. M. le roi desBclges; 

S. M. leroi do Hanovro, 

Le SieurBodo, baron do Ilodonberg, décoré de 
la qualrièmeclasse de 1’ordro dos Guclfes de Ilano- 
vre, commandeur dc 1’ordre du Lion Néerlandais, 
ministre résident do S. M. le roi de Hanovro pròs 
LL. MM. le roi des Belgcs et lc roi des Pays-Bas; 

S. M. ieroi d’Ilalic, 

Le Sieur AlbcrlLupi, Comte de.Montalto, grand- 
cordon de son ordre des SaintsMaurice ctLasaro, 
grand-cordon de 1’ordre du Lion .Néerlandais, son 
envoyé extraordinaire et ministre plénipolenliaire 
prés S. M. le roi des Belgcs; 

S. A. R. logrand duc d’01denbourg, 

Le Sieur GelTcken, oHicier de 1’ordre imperial 
de la Rose du Brésil, chevalier de secondo classe 
avcc plaque de 1’onlre de la Couronnc de 1’russe, 
chevalier de la Légion d'Honneur, docleurendroit, 
sou envoyé extraordinaire el ministre plénipoten- 
tiaire pròs S. M. le roi des Belgcs; 

S. Ex. le président de la Republique du Perou, 

Don Manuel Yrigoyen, son chargéd’a(Tairespròs 
le gouverriement de S. M. le roi des Belges; 

S. M. le roi dc Portugal et des Algarvcs, 

Le Sieur Josepli Mauricc Corrêa Henriques, 
vicomlo de Scisal, membro de son conseil, 
grand-eroix de son ordre du Christ, comman¬ 
deur du son ordre do Notrc Damo de la Conce- 
plion de Villa Viçosa, grand-croix de 1’ordre do 
Leopold do Belgique, grand-croix de 1’ordre du 
Lion Néerlandais des Pays Bas, grand croix de 
1’ordrcdcsSainls Mauricc et Lazaro d’Italic, grand- 
croix des ordres de Sainte Anne et de Saint Sla- 
nislas dc Russic, grand-croix de 1'ordre de Ia Cou- 
ronnc dc Fer (1’Aulriehe, grand-croix de 1’ordro 
(VAlbcrt lc Valeureux de Saxe, commandeur do 
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ili! Dinamarca, condecorado com a impnrial ordem 
Ollomana do Niclian Ifliliar de primeira classe, 
seu enviado oxtraorilinario c ministro plenipoten¬ 
ciário junto do S. M. n rei (Jos Belgas e de S. M. 
o rei dos 1’aizos llaixos; 

S. M. o rei do Prússia, 

O Sr. Carlos Frcderido de Savigny, cavalleiro 
de sua ordem da Aguia Vermelha ’dc segunda 
classo, com a venera, grã-cru/, da ordem do Leão 
de Zachringuo de ltaden, grã-cruz da ordem de 
Alberto de Saxe Real, grã-cruz das ordens do 
ltanio Eriiesliuo da Casa de Saxe, de Anhalt, etc., 
seu camarista e conselheiro privado actualo, seu 
enviado extraordinário c minislr plenipotenciário 
junto de S. 11. o rei dos Belgas; 

S. M. o Imperador de Todas as Rnssias, 

O Sr. príncipe Nicoláo OrlolT, cavalleiro de 
sua ordem de S. Wladimir do terceira classe 
com espadas, cavalleiro da sua ordem de Santa 
Anna de segunda classe, cavalleiro da sua ordem 
dc S. Jorge de quarta classe, cavalleiro da ordem 
de S. .loão de Jerusalém, cavalleiro da ordem 
da Aguia Vermelha de Prússia de terceira classe, 
cavalleiro da ordem da Corôa delYurlemborgdc 
terceira classe, cavalleiro da ordem da Casa Saxe 
Erncstina de terceira classe, cavalleiro da ordem 
de Leopoldo da Áustria de segunda classe, ca¬ 
valleiro da ordem da Corôa de Ferro da Áustria 
de segunda classe, commendador da ordem do 
Falcão Branco dc Saxe Weimar, seu ajudante de 
campo geral, seu enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário junto deS. M. o rei dos 
Belgas ; ' 

S. II. o rei da Suécia e Noruega, 

O Sr. Adalberto de llaushach. cavalleiro (la sua 
ordem dc S. Olavo da Noruega, cavalleiro da or¬ 
dem do Danchrog de Dinamarca, cavalleiro da 
ordem de S. Joiío de Jesusalém. cavalleiro da 
ordem da Aguia Vermelha dc Prússia dc terceira 
ciasse, cavalleiro da ordem do Mérito Civil do 
reino de Saxe, seu camarista, seu ministro resi¬ 
dente junto de S. 11. o rei dos Belgas; 

S. II. o Imperador dos Otlomanos, 

Musurus Bey, Funedonario da ordem de Bala 
do seu imperial governo, condecorado com a 
imperial ordem do Osmanie de segunda classe, 
condecorado coma ordem imperial do lledjidiódc 
primeira classe, grã-cruz da ordem do Cruzeiro do 
Brasil, grã-cruz daordem do Leopoldo da Bélgica, 
grã- cruz da ordem de S. Haurido e S. Lazaro, 
grã-cruz da ordem do Leão Nccrlaiulez, grande 
commcrdador da ordem ilo Salvador da Greda, 
seu embaixador extraordinário e plenipotenciário 
junto de S. 11. o rei dos Belgas; 

i; os senados das Cidades Livres oHanseaticas 
doLubeck, Bremen c Hamburgo, 

O Sr. Gclfcken, cavalleiro de-2’ classe com a 
venera ila ordem da Corôa da Prússia- ollidal da 


rordro do Danobrog do Danemark, dõcoròde l’or- 
dre Impérial Oitomando Nichan Ifliliar de première 
classe, son onvoyó cxlraordinairo cl ministre plé- 
nipotentiaire pré S. M loroi dos Belges et prés 
S. II. loroi des Pays-ltas. 

S. M. le roi ilo Prusso, 

Le Sieur Charles Frédéric do Savigny, chevalier 
de son ordro do 1’Aiglc Rougo de secondo classe 
avec plaque, grand-croix dc 1'ordre du Lion de 
Zaehringen de Baile, grand-croix de 1’ordre d'Al- 
berl de la Saxe Royale, grand-cordon des orüres 
de la Branche Erncstino de la Maison de Saxe, 
d'Anhalt, etc., son chambcllan et conseillcr privé 
acluel, son cnvoyé cxlraordinairo cl ministre 
plénipolcntiairo prés S. .11. le roi des Belges; 

S. II. rempereur dc Toulesles Russics, 

Le prince Nicolas OrlolT, chevalier de son ordre 
do Sainl IValdimir de troisiêmc classe avec les 
glaives, chevalier dc son ordre de Saintc Anne dc 
secondo classe, chevalier de son ordre dc Saint 
Georges dc qualrièmc classe, chevalier de !’ordre 
de Sainl Jean dc Jerusalcm, chevalier de 1’ordrc 
de 1’Aigle Rouge do Prusse de troisiêmc classe, 
chevalier de 1’ordrc de la Couromic de Wiirlem- 
berg dc troisième classe, chevalier de 1'ordre de 
la Maison Saxe Erncsline de troisième classe, che¬ 
valier de 1’ordre dc Léopokl iTAutriclie de se¬ 
cunde classe, chevalier de 1’ordre de ia Couronne 
de 1-erd’Aulriche de seconde classe, commandeur 
de 1’ordre du l-aucon Blanc do Saxe Weimar, son 
aide de camp general, son cnvoyé extraordinaire 
et ministre plénipolcnliaire prés S. M. le roi des 
Belges; 

S. II le roi de Suède ct Nonège, 

Le Sieur Adnlherl de llansbacli, chevalier de 
son ordre de Saint Olafde Nonège, chevalier de 
rordro du Danchrog dc Danemark, chevalier de 
1’ordre de Sainl Jean de Jérusalem, chevalier de 
1’ordre de 1'Aiglo Bouge dc Prusse de troisième 
classe, chevalier de 1’ordre du Mõrite Civil du 
Rovaumcdc Saxe, son chambcllan. son ministre 
résidenl prés S. M. lo roi des Belges; 

S. M. 1’empereur des Oltomans, 

Musurus Bey, fonclionnairo du rang de Bala 
de son gouveriiemoul impérial, decore de 1'ordre 
impérial iFOsmanió de secondo classe, deeoré 
de 1’ordre impérial du Medjidié de la première 
ciasse, grand-cordon de 1'ordre de la croix du 
Sud du lii ésil, grand-cordon de 1'ordre de Léopokl 
de Belgique, grand-croix de 1'ordre des Sainls 
Manricc et Lazarc, grand-croix de 1’ordre du 
Lion Néerlandais, graml commandeur de 1'ordre 
du Sauveur de Grêce, son amhassadeur cxlraor- 
dinaire et plénipolenliairc prés S. M. le roi 
des Belges. 

Kt les sénats des Villes Libres et Hansealiques 
dc l.nbeck, Brème et Hamhourg, 

Le Sieur GcITckcn, chevalier dc seconde classe 
avec plaque do 1’ordre de la Couronne de Prusse, 



ordem imperial da Hosa do Brasil, cavalloiro da 
Legião de Honra, Doutor cm direito, enviado 
oxtraordiuario o ministro plenipotenciário das 
ditas cidades, junto de S, M. o rei dos Belgas: 

Os quaos, depois de lerem trocado seus res¬ 
pectivos plenos poderes, que forão achados em 
boa c devida fôrma, concordarão nos seguintes 
artigos: 


AHT, 1.» 

As altas parles contractantes tomão em consi¬ 
deração: 

1. " O tratado concluído em 12 de Maio de 
1803, entro a Bélgica e os Paizes Baixos, que 
ficará annexo ao presente tratado, c pelo qual 
S. M. o rei dos Paizes Baixos renuncia para 
sempre á peage estabelecida sobre a navegação 
do Escalda e do suas embocaduras pelo § 3 o do 
art. 9" do tratado de 19 Abril de 1839, e S. M. o 
rei dos Belgas se compromclte a pagar o capital 
de resgato dessa peage, fixado cm dezesete 
milhões cento e quarenta c um mil seiscentos e 
quarenta florins. 

2. ” A declaração feita em nome de S. M. o rei 
dos Paizes Baixos, em lo de Julho de 18G3, aos 
plenipotenciários das altas partes contractantes, 
de que a suppressão da peage do Escalda, á que 
annuio Sua dita Magestade, applica-sc ã todas as 
bandeiras, de que essa peage não poderá ser res¬ 
tabelecida sob qualquer fôrma que seja, e de que 
a suppressão não prejudicará ás demais disposições 
do tratado de 19 de Abril de 1839, declaração 
essa que será considerada como inserta no pre¬ 
sente tratado, à que ficará igualmenle annexa. 


oílicier de Pordroimpôrial de la lloscdii Drúsil.chc- 
valior de la Lôgion dllonnour, tloclenr cu droit, 
onvoyô extraordinairo ol ministro plénipolen- 
tiairo des dites villos pròs S. M. le roi des Belges: 

busqueis, apròs avoir échangú lours plcins 
pouvoirs, Irouvés en honne et duo formo, sonl 
convenus des arlicles suivants: 


ARTICLE 1. 

1. es hautos parties contractantes prennen 
acto : 

I o Du traitô conclulc 12Mai 18G3 onlrc la 
Belgiquo et les Pays-Bas, qui rcslcra annexé au 
présenl trailé, et par lequcl S. M. lc roi des Pavs- 
Bas rcnonce à jamais au pôage établi sur la nàvi- 
galion de 1’Escaut et de ses cmbouchures par le 
§ 3 de 1’article 9 du trailé du 19 Avril 1839 
et S. M. le roi des Belges s’engago á paver le 
capital de rachat de cc péage lixé á dix-sept 
millions cent quarante et un mille six cents 
quarante florins. 

2. ” Do la déclaration faite au nom do S. M. 
le roi des Pays-Bas le 13 Juillcl 18G3, aux 
plénipotenliaires des hautes parties contractantes 
et portant que la suppression du péage do 1’Escaut 
consentic par Sa dite Magesté s’appiique á tous 
les pavillons, que ce péage ne pourra ètre re- 
tabli sous une forme queleonque, cl que cette 
suppression ne portora aucune atteinte aux autres 
disposilions du trailé du 19 Avril 1839, décla¬ 
ration qui sera considerce com me inseréc au 
présent trailé, auqucl ellc restera égalcment 
annexée. 


aut. 2." 

S. M. o rei dos Belgas faz por sua parte a 
mesma declaração, mencionada no § 2 o do artigo 
precedente. 

S. M. oRci dos Belgas toma ainda para com 
as outras partes contractantes os seguintes com¬ 
promissos, que terão effeilo á partir do dia em 
que a peage do Escalda deixar de ser percebida: 

■I .* O direito de tonelagem, cobrado nos portos 
Belgas, será snppriinido ; 

2. ” Os direitos de pilotagem nos portos Belgas 
e no Escalda serão diminuídos: 

De 20 para os navios á vela, 

De 23 *, para os navios rebocados, 

De 30 0 „ para os navios á vapor; 

3. " Serão reduzidas na sua totalidade as laxas 
locaes impostas pela cidade de Antuérpia. 

rica entendido que o direito do tonelagem, por 
esta fôrma supprimido, não poderá mais ser res- 


aiiticle 2, 

S. M. le roi des Belges fail pour ce qui la con¬ 
cerne, la mêmc déclaration quo celle qui est 
mentionnée au § 2 de 1’artido précédent. 

ARTICI.E 3. 

S. M. le roi des Belges prend encore envers 
les autres parties contractantes les engagcmenls 
suivants, qui doviendront exéculoircs à partir 
du jour oii le péage dc 1’Escaul cessera d’êtrc 
perçu: 

1. " Lc droit de tonnago pròlevé dans les porls 
belges sera supprimé. 

2. ° Les droits de pilotage dans les porls belges 
et dans PEscaul scront réduils: 

Dc 20 % pour les navires à voiles; 

De 23»/. pour les navires remorqués; 

De 30 Vo pour les navires à vapeur. 

3. ” Le regime des taxes locales imposécs parla 
ville d'Anvers sera dans sou cnscmblo dégrevé : 

11 esl bien cntendii que le droit do tonnago 
ainsi supprimé nc pourra élrc rèlabli, et que les 



labeleddn, o quo os diroilos do pilolagom e das 
laxas locaes, assim reduzidos, não podarão mais 
sor arrecadados. 

’ As tarifas dos diroilos de pilotagom e das taxas 
locaes cm Ariluorpia, reduzidas como lica acima 
declarado, serão inscriplas nos protocollos da 
conferencia cm quo so concordou o prosonlo 
tratado. 

artigo 4.° 

Em consideração das disposições que precedem, 
S. M. o imperador do Brasil, S. M. o imperador 
da Áustria, rei da Hungria o do llolicmia, S. Ex. 
o presidente da Republica do Chile, S. M. o rei 
dc Dinamarca, S. M. a Rainha dTIespanha, 
S. M. o imperador dos Francezes, S. M. a 
rainlia do Rino Unido da Grã-ltrelanha e Ir¬ 
landa, S. M. o rei do Hanover, S. M. o rei 
dTtalia, S. A. R. o grão-duque dc Oldem- 
burgo, S. Ex. o presidente da Republica do 
Pcrú, S. M. o Rei de Portugal e dos Algarves, 
S. 51. o rei da Prussia, S. M. o imperador 
de Todas as Russias, S. M. o rei da Suécia 
e Noruega, S. M. o imperador dos Ottomanos e 
os senados das Cidades Livres e Hanseaticas de 
Lubeck, Bremcn e Hamburgo, so cornpromettem 
à pagar a S. M. o rei dos Belgas, pelas suas 
quotas-partes do capital para o resgate da peage 
do Escalda, que Sua dita Magcsladc so obrigou 
á pagar por inteiro a S. M. o rei dos Paizes 
Baixos, as sommas abaixo indicadas a saber: 


Pelo que toca ao Brasil. . . 

1,680 francos. 

» )) 

a Áustria . . 

549,360 » 

» )) 

aBremen . . 

190,320 » 

)) » 

ao Chile . . . 

13,920 » 

)) » 

a Dinamarca. 

1,096,800 » 

» » 

allespanha . 

431,520 » 

)) » 

a França. . . 

1,542,720 )» 

)) )) 

a Grã-Bretanha 

8,782.320 » 

)) » 

a Hamburgo. 

667,680 >» 

» » 

aoHanover . 

948,720 » 

Vj )) 

allalia . . . 

487,200 » 

)) » 

aLubeck . . 

23.0SO » 

)) » 

a Noruega. . 

1,360,720 » 

)) » 

a Oldemburgo 

121.200 » 

» » 

ao Perú . . . 

4,320 )) 

)) » 

a Portugal. . 
a Prussia . . , 

23,280 » 

■1,670,640 » 

)) » 

a Rússia. . . 

428,400 » 

» » 

a Suécia. . . 

543,600 >. 

)> )) 

a Turquia . . , 

4,800 » 


Fica ajustado que as altas partes contractanlos 
sò serão eventualmenle responsáveis pela quotas- 
partes da contribuição,á cargo de cada uma delias. 


AMIGO 0.° 

Pelo que respeita ao modo, lugar e época 
do pagamento das diíTerenles quotas-partes, as 


droils de pilolage et les taxes localos ainsi réduits 
no pourront ôlro rolevés. 

Le tarif des droits do pilolage ct colui des 
laxos locales à Anrors, abaissés comme il est 
dil ci dossus, soronl inscrits dans les protocoles 
do la conféronco qui a arróté le préscnl trailé. 


AIITICLE 4. 

En considóratioin dos dispositions qui pré- 
cêdent, S. M. 1'empcreur du Brésil, S. M. 1’em-: 
pereur d’Autrictie, roi do Hongrie ct deBohómc, 
S. Ex. le president do la Républiquc du Chili, 

S. M. le roi de Danemark, S. M. Ia reino 

d’Espagnc, S. M. 1’empereur des Français, S. M. 
la reine du Royaume-Uni do la Grande-Brelagne 
et d’Irlande, S. 51. le roi de Hanovre, S. M. 
le roi d’llalie, S. A. R. le grand duc d’01den- 
bourg, S. Ex. le president de la Republique 
du Perou, S. JI. le roi de Portugal et des Al¬ 
garves, S. 51. le roi de Prusse, S. 51. 1'em¬ 
pcreur de Toutcs les Russies, S. M. le roi de 

Suòde et dc Norvcge, S. 51. 1’emperenr des 
Oltomans et les sénats des Villes Libres et 
Hanséaliques de Lubeck,Brême etllambourg s’en- 
gagenl à payer à S. 51. le roi des Belges, pour 
leurs quole parts dans le capital de rachat du 
péage de 1’Escaut, que Sa dite Jlageslé s’est 
obligéc à compter en entier à S. M. le roi des 
Pays-Basles sommes iniliquécs ci-après, savoir: 
Pour la quote part: 

» du Brésil. . . . , 4,680 franes. 

» de 1’Aulriche . . . 349,360 » 

» de Brême .... 190,320 » 

» du Chili. .... 13,920 » 

» du Danemark ... 1,096,800 » 

» de 1’Espagnc . . . 431,320 » 

» de Ia Francc . . .1,342,720 » 

» do la Grande-Bretagne. 8,782,320 » 

» delíamhourg . . . 607,680 » 

» du Hanovre. . . . 948,720 » 

» de ritnlie .... 487,200 » 

» do Lubeck .... 23,680 » 

» de Norvège. . . .1,360,720 » 

» d’01denbourg . . . 121,200 » 

» du Perou. 4,320 » 

» de Portugal.... 23,280 » 

» de la Prusse. . . .1,670,640 » 

» delallussie. . . . 428,400 » 

» de la Suècle .... 343,600 » 

» de la Turquic . . . 4,800 » 

II et convenu que les liautes parlies contrac- 
tantes ne seronl évenluellcmenl rcsponsables que 
pour lr. quole-parl contribulivc mise ii lacharge do 
chacunc d’elles. 

ART1CLK 3. 

En cc qui regarde le modo, le lieu et 1'époque 
du paicmenl de diffõrcntcs quole-parts, les bau- 










alliis parlos conlraclanles roportSo-se aos ajus¬ 
tes poculiaros que osliio ou fôrem concluídos 
outro cada uma delias u o governo belga. 

AltTICO C.° 

A execução dos compromissos rociprocos 
contidos no prosento tratado está subordinada, 
tanto quanto seja necessário, ao preenchimento 
das formalidades e regras estabelecidas pelas 
leis conslilucionaes das altas parles conlrao 
tantos que tcnlião de provocar a sua applicação, 
o que cilas se obrigão ã fazer no prazo o mais 
curto possível. 

artigo 7.* 

Fica bem entendido que as disposições do 
artigo 3 U não serão obrigatórias senão para 
aquellas potências que tomarão parle ou adlic- 
rirem ao tratado desta data, reservando-se 
S. M. o rei dos Belgas expressamente o di¬ 
reito de regular o tratamento fiscal e duaneiro 
para com os navios pertencentes ás potências que 
não tomarão ou deixarem de tomar parle neste 
tratado. 

ártico 8.' 

O presente tratado será ratificado e as rati¬ 
ficações serão trocadas cm Bruxcllas antes do 
1" de Agosto de 18(33, ou logo que fòr possível 
depois daquelle prazo. 

Em fé do que os plenipotenciários respectivos 
o assignárão e scllárão com o scllo de suas 
armas. 

Feito em Bruxelias, no decimo sexto dia do 
mez de Julho do anno de mil oitocentos ses¬ 
senta e Ires. 

(Ij. S.) Joaquim Tiiomaz do Amaral. 

(L. S.) Barão df, Hlcel. 

(L. S.) Carlos Hogieii. 

(L. S.} Barão Lamiiermoxt. 

(L. S.) M. Carvallo. 

(Ii. S.) Barão de Bille Biiahe. 

(L. S.) I). Coei.t.o de Portugal. 

(L. S.) Malaret. 

(L. S.) UowAiin de Walden e Seaforü. 

(L. S.l Vos IIODESBERG. 

(L. S.) Conde de Montai.to. 

(L. S.) M. Yrigoven. 

(L. S.) Visconde de Seisal. 

(L. S. Savigsy. 

(L. S.) Orloff. 

(L. S.) Adalbert de Mansbach. 

(L. S.) C. Musurus. 

(L. S.) Geffcken. 


tes parlies conlraclanles se réforent aux arran- 
gemenls parliculiors qui soul ou seront conclus 
entro chacuno d'olles et Io gonrvenornent llelgo. 

ARTIf.LE (1. 

I.’éxecution dos ongagemons reciproques con- 
lenus dans le présent traitó est subordonnéo au- 
lanl qno do besoin, á raccomplissomcnt des for- 
inalilós cl régios élablics par les lois constilulion- 
nolles de ccllcs des liaulcs parlies conlraclanles 
qui sont lenuos d'cn provoquor 1’applicalion, co 
qifellcs s’obligent à faire dans le plns bref délai 
possible. 

ARTICI.K 7. 

II est bien enlcndu que les disposilions de l'ar- 
licle 3 ne seront obligatoires qii’ã 1’égard des 
puissances qui ont pris pari ou qui adhèreronl au 
traité do cc jour, S. M. le roi des Bclges se réser- 
vanl expressémont le droit de réglcr le trailo- 
menl fiscal et douanier des navires apparlenant 
aux puissances qui sonl reslees ou roslcronl en 
dcliors de ce traité. 


AHT1CLK 8. 

I.e présent traité sera ratifiéot les ratiíications 
en seront écliangées à Bruxelles avaiil le 1" 
Aoíit 1803,oii aussitôl que possible aprèsce terme. 

En foi de quoi les plénipotenliaires respeclifs 
ronl signé et y ont apposé le cachet do leurs 
armes. 

Fail à Bruxelles, le soiziéme jour du mois de 
•linllel de l'an mil liuil ccnt soixánle trois. 


(L. S.) Joaquim Tiiomaz do Amaral. 

(L S.) Barox de Hucel. 

(L. S.) Cu. ltOCIER. 

(L. S.) Baron Lamiiermoxt. 

(T- S.) M. Carvallo. 

(L. S.) Barox de Bili.i: Biiahe. 

(L. S.) D. Coeli.o de Portugal. 

(L. S.) Malaret. 

(L. S) ÍIOWARÜ DE Waldex e Seaford. 
lL. S.) VOS IlODEXRERG. 

(L. S.) Co.mtk de Montalto. 

(L. S.) M. Yrigoyex. 

(L. S.) Visconde de Seisal. 

(L. S ) Savigsy. 

(L. S.) Orloit. 

(L. S.) Adalbert de Mansií.vcu. 

(L. S.) C. Musurus. 

(I.. S.) Geffcken. 
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Traindo de II de iWnlo de IHM, eulre h Rel|l«* e o» P«Imi BkIxm, 
nuiiexo no «ratado rernl de <• de Julho de IMS. 


S. M. o Roi dosBolgas e S. M. o rei dos raizes 
Baixos, grão dnquo de Luxomburgo, tondo con¬ 
cordado nascondiçõesdo rosgalo, por via do capi- 
talisação, da poage estabelecida sobre a navegação 
do Escalda e do suas embocaduras pelo § l)° do 
art. 9 do Tratado do 19 dc Abril do 1839, resol- 
vfirão celebrar para este fim um tratado especial, 
e nomeíirão para seus plenipotenciários, á saber: 

S. M, orei dos Belgas ao Sr. Aldephonso Ale¬ 
xandre Folix, barão du Jardin, commendador da 
ordem de Leopoldo, condecorado com a Cruz de 
Ferro, commendador do Leão Neerlandez, ca- 
valleiro grã-cruz da Coroa de Carvalho, grã-cruz 
e commendador do muitas outras ordens, seu 
enviado extraordinário o ministro plenipoten¬ 
ciário junto de S. M. o rei dos Paizes Baixos. 

S. M. o rei dos Paizes Baixos, ao Sr. Paulo 
Van der Maesen de SombrelT, cavalleiro grã-cruz 
da ordem do Nichan Iftibar de Tunis, seuministro 
dos negocios estrangeiros. 

O Sr. João Rodolpho Thorbeck, cavalleiro 
grã-cruz da ordem do Leão Neerlandez, grã-cruz 
da ordem do Leopoldo da Bélgica e de diversas 
outras ordens, seu ministro do Reino; 

E o Sr. Gerard Ilenri Betz, seu ministro das 
Finanças; 

Os quaes depois de lerem trocado seus plenos 
poderes, que forão achados em boa e devida 
fôrma, concordarão nos artigos seguintes: 

AUT. 1.” 

S. M, o rei dos Paizes Baixos renuncia para 
sempre, mediante uma quantia de dezescle mi¬ 
lhões cento quarenta e um mil seiscentos e qua¬ 
renta florins dos raizes Baixos, ao direito cobrado 
sobre a navegaçao do Escalda, e suas emboca¬ 
duras, em virtude do § 3" do art. 9° do Tralado 
de 19 de Abril de 1839. 

Aicr. 2.° 

Essa somma será paga ao governo Neerlandez 
pelo governo Belga em Antuérpia ou em Amsler- 
dam, á escolha deste ultimo, calculado o franco 
a 47 1/4 ccnlimos dos Paizes Baixos; a saber: 

Um terço logo depois da troca dis ratificações 
e os outros dous terços em Ires prazos iguaes 
que sevenceráõ em o 1" de Maio de 1864, 1» de 
Maio 186b, e I o de Maio de 186C. 

Será permitlido ao governo Belga anticipar as 
sobredilas épocas de pagamento. 

art. 3.* 

A contar do pagamento do primeiro terço, 


S. M. lo roi dosBclges et S.M. le roi des Pays- 
Bas, Grand-Duc do Luxembourg s’etant mis d'ac- 
cord sur les conditions du rachai, par voio de 
capitalisation, du péago établl sur la navigalion 
do 1’Escaut o de ses cmbouchuros par lo § 3 de 
l’article9dutraité du lOAvril 1839onlrésoludo 
conclure un traité spécial àce sujet et ont nommé 
pour leurs plénipotenliaires, savoir : 

S. M. le roi des Belges, le Sieur Aldephonse 
Alexandre Folix, baron du Jardin, commandeur 
de 1’ordre de Léopold, decore de la Croix de Fer, 
commandeur du Lion Néerlandais, chevalicr 
grand-croix de laCouronnc de Chène, grand-croix 
et commandeur de plusieurs autres ordres, son 
enyoyè extraordinaire et ministre plénipotenliaire 
près S. M. le roi des Pays-Bas; 

S. M. le roi des Pays-Bas, Messire Paul Van der 
Maesen de SombrelT, chevalier grand-croix de 
1’ordre du Nichan Iflihar de Tunis, son ministre 
des affaires étrangères, 

Le Sieur Jcan Rudolphe Thorbeck, chevalier 
grand croix deFordre du Lion Néerlandais, grand- 
croix de 1’ordre de Léopold de Bclgique et de 
plusieurs autres ordres, son ministre de 1’inté- 
rieur, 

Et le Sieur Gérard Henri Betz, son ministre des 
íinances; 

Lesqucls apres avoir échangé leurs pleins 
pouvoirs Irouvés en bonne e due forme, ont ar- 
retè les arlicles suivants: 

ARTICLE 1. 

S. M. le roi des Pays-Bas renonce à jamais, 
moyennant une somme dedix-sept millionscent 
quarante et un mille six cents quarnnte florins des 
Pays-Bas, au droit perçu sur la navigalion de l’Es- 
caut et de ses embouchures cn veriti du § 3 de 
1’articlc 9 du traité du 11) Avril 1839. 


ARTICLE 2. 

Celte somme sera payée au gouvernement Néer¬ 
landais par le gourverncmanl belge à Anvers 
ou à Amsterdam, au choix de cedernier, le franc 
calculo à 47 1 /4 cents des Pays-Bas, savoir: 

Un tiers sitút apròs 1'echange des ratifications, 
et les deux autres tiers en trois termes égaux 
échéanl le 1" Mai 1864, 1" Mai 1865, et le 1" 
Mai 18GG. 

II sera loisible au gouvernement belge d’anti- 
cipcr les susdiles échéancos. 

ARTICLE 3. 

A dalcr du paiement dupremicr tiers, le péagc 
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deixará a poa^o do sor percebida polo governo 
dos Paizes Baixos. 

As quantias ijiio não fércm saldadas immedla- 
tamonto vonccraõ o juro do 4 •/„ ao anno, em pro- 
voilo do lliosoiiro Ncerlandez. 

AUT. 4.° 

Fica entendido quo a capilalisação da peago 
não prejudicará os compromissos que rcsullão, 
para ambos os Estados, dos tratados em vigor 
pelo que respeita ao Escalda. 

AUT. 3.° 

Os direitos de pilotagem aclualmonlc cobrados 
sobre o Escalda lição reduzidos: 

De 20 % para os navios á véla ; 

De 23 7. » » rebocados; 

De 30 % » » á vapor. 

Fica além disto entendido que os direitos de 
pilotagem sobre o Escalda nunca poderão ser mais 
elevados do que os direitos de pilotagem perce¬ 
bidos nas embocaduras do Mosa. 

AUT. Õ." 

0 presente tratado será ratificado e as rati¬ 
ficações serão trocadas em Haya, no prazo de 
quatro mezes, ou antes se fôr possível. 

Em fé do que os plenipotenciários acima refe¬ 
ridos oassignárão e sellárão com o scllo de suas 
armas. 

Feito em Haya aos 12 de Maio de 1803. 

(I.. S.) Bakão du Jardin. 

(I.. S.) Vas deu Maesex de Sombreff. 
iL. S.) Thoiibeck. 

(I. S.) G. H. Betz. 


PROTOCOLLO. 

ASNEXO AO TRATADO DE 10 DE JULHO DE 1803. 

Os plenipotenciários abaixo assignados, tendo- 
se reunido um conferencia para ajustarem o tra¬ 
tado geral relativo ao resgate da peage do Escalda 
e havendo julgado ulil. antes de formular esse 
ajuste, esolarecercm-se sobre o alcance do tra¬ 
tado concluído a 12 de Maio de 1803 enlrc a 
Bélgica eosPaizes Baixos, resolverão convidar o 
ministro dos FaizesBaixos a tomar lugar para esse 
fim, na conferencia. 

0 plenipotenciário dos Paizes Baixos servio-se 
prestar-se á esse convite e fez a seguinte decla¬ 
ração: 

«0 abaixo assignado, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário de S. M. o rei dos Paizes 
Baixos, declara, em virtude dos poderes especiaes 
que lhe forão conferidos, que a suppressão da 


cossora d'étro porçti par le gmivernement des 
l’ays-l)as. 

Los sommcs non immédiatement solilúcs por- 
loronl inlêrcl à 4 7. 1'an, au proill du Irósor 
nôerlandnis. 

AHT1F.LE 4. 

II esl enlcndu que lacapitalisalion du péage ne 
portera aucuno atteinto aux ongagemens qui ré- 
sullent pourlesdenx Elals, des traités cn vigueur 
on ce qui concerne 1'Escaut. 

ART1CLE 3. 

Los droits do piiotage acluclleinenl perçus sur 
1'Escaut sonl réduils: 

de 20 7. pour Ies navires à voiles, 
do 23 7o » » remorqués, 

de 30 7 . » a à vapeur. 

II reste d’ailleurs convenu que les droits de pi- 
lolage sur 1’Escaut nc nourront jamais êlre plus 
élevés que les droits do piiotage perçus aux cm- 
bouchuros dc la Mcuso. 

ART1CLE 6. 

Lc présenl trailé sera ralifié et les ralificalions 
en seronl echangées à la Jlaye dans le délai de 
quatro mois ou plutôl si faire se peul. 

En foi de qnoi lesplénipotentiaires susdils 1’ont 
signé et y ont apposé leur cachei.' 

Fail à la Hayc le 12 Mai 18G3. 

(L. S.) Baron du Jardix. 

(L. S ) Vas der Maesex de Sombreff. 

;L. S.) Tiiorueck. 

(L. S.) G. H. Betz. 


PROTOCOLE 

ANXEXÉ Aü TRAITÉ DU 1G JITLLET 1803. 

Les plénipolenliairessoussignés, s’étanl reunis 
cu conférence pour arréler le trailé general relalif 
au rachai du péage ele 1'Escaut et ayánljugé utile, 
avant do formulei- cot arrangement, dc s’éclairer 
sur la porleé du trailé conclu le 12 Mai 1.803 
entre la Belgiquo et lesPays-Bas ont résolu d’in- 
yilcr le ministre des Pays-Bis :i prendre place, 
à cct cffct dans la conférence. 

Le piénipolentiairc des Pays Bas a bien voulu 
se rendre à cetle invilation cú fail la déclaralion 
suivante: 

« Lesoussigné, cnvoyê exlraordinaire et minis¬ 
tre pténipotentiaire deS. 11. lc roi des Pays-Bas, 
declare, en verlu dos pouvoirs spéciaux qui lui 
ont étó delivrõs, que la snpprcssion du péage de 



líeago do Escalda, á quo amiuio sc» augusto so¬ 
berano, pelo tratado do 12 doMaio, applica-sca 
todas as bandeiras, quo ossa peago não poderá, 
sob fôrma alguma, ser restabelecida, o quo ossa 
suppressilo não prejudicará do modo algum As 
demais disposições do tratado dc 19 do Abril 
do 1839. 

<( Bruxcllas, lí» do Julho do 1803. 

« Barão Gemcke d'Her\vynen. » 

Lavrou-se termo desta declaração para ser ins- 
criptaou annexaao tratado geral. 

Feito em Bruxellas, a 13 de Julho do 18(13. 

(L. S.) Barão Gemcke de Ueuwyxf.n. 

(L. S.) Barão de IIugel. 

(L. S.) Joaquim Tiiomaz do Amaral. 

(L. S.) M. Carvallo. 

(L. S.) Barão de Bille Braue. 

(L. S) D. Coello de Portugal. 

(L. S.) Malaret. 

(L. S.) Howard de YYalden f. Seaford. 

(L. 8.) VoN llODENBERG. 

(L. S.) Conde de Montai,to. 

(L. S.) M. Yrigoyen. 

(L. S.) Visconde de Seisal. 

(L. S.) Savigny. 

(L. S.) Orloff. 

(L. S.) Adaldert de Mansdach. 

(L. S.) C. Musurus, 

(L. S.) Geffcken. 

(L. S.) Carlos Rogier. 

(L. S.) Barão Lambermont. 

E sendo-nos presente o mesmo tratado, cujo 
teor fica acima inserido; e bem visto, considerado 
e examinado por Nós tudo quanto nelle se con¬ 
tém, o approvamos, ratificamos e confirmamos 
assim no todo como em cada um dos seus artigos 
e estipulações, e pela presente o damos por firme 
e valioso para produzir o seu devido effeito, pro- 
racltendo em Fóo Palavra Imperial cumpri-lo 
inviolavelmenle c fazê-lo cumprir e observar por 
qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que fizemos passar 
a presente carta por Nós assignada, sellada com 
o sello grande das armas do Império, e referen¬ 
dada pelo nosso ministro e secretario de estado 
abaixo assignado. Dada no Palacio do Rio de Ja¬ 
neiro aos 16 dias do mez de Setembro do anno 
do Nascimento de Nosse Senhor Jesus Christo 
de 1863. 
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1 ’liscaut consonlio para son augusto souverain, 
dnns lo Irailó du 12 Mai, s'appliquo à touslespa- 
villons, quo co póago no pourra êtro rólabli sous 
une forme quoteonquo et qtio cetto suppresslon 
no porlera aucuno alleinto anx autresdisnosilions 
dutrailé du 19 Avril 1839. 

«Bruxelles, le 15 Julllot 1803. 

« Baron Gericke d’Herwynen. » 

11 a óló pris acte do cetto déclaration, qui sera 
inserée ou annexéc au traité général. 

Faità Bruxelles, le 13 Juillet 1863. 

L. S.) Baron Geiuckf, d'Herwynen. 

L. S.) Baron de Hugel. 

L. S.) .1. T. do Amaral. 

L. S.) M. Carvallo. 

L. S.) P. Bille Braiie. 

L. S.) 1). Coello de Portugal. 

(L. S.' Malaret. 

(L. S.) Howard de Walden et Seaford. 

(L; S.) Von Hodenberg. 

(L. S.) Comte de Montalto. 

(L. S.) M. Yrigoyen. 

(L. S.) Visconde de Seisal. 

(L. S.) Savigny. 

(L. S.) Orloff. 

(L. S.) Adalrert de Mansbach. 

(L. S.) C. Musurus. 

(L. S.) Geffcken. 

(L. S) Cu. Rogier. 

(L. S.) Baron Lambermont. 

Nousayanl pour agréable le traité qui précède, 
1 'approuvons, ralifions eteonfirmons, promettant 
de le faire observer selon sa forme et téoeur sans 
permettre qu’il y soit contrevenu en aucune sorte 
ou manièrc quo ce soit. 

En foi dc quoi, Nous avons signé Ies présentes 
leltres de ralification et y avons fait apposer notre 
sceau Royal. 

Donné au Chàteau de Laeken le vingt cinquième 
jour du mois dc Juillet de l’an de grâce mil huit 
cent soixante trois. 

LÉOPOLD. 

Par le Roi 

Le Ministre des Affaires Elrangères. 

Ch. Rogier. 


PEDRO, Imperador (com Guarda); 

Marquez de Abrantess 


B.1 
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Accôrdo regulando as relações coinmerciaes enire os dois Paizes. 


N. 18. 


Nota da legação imperial ao governo belga. 


Legação Imperial do Brasil.— Bmxellas. em 12 de Dezembro de 1863. 


Sr. Ministro. Levei ao conhecimento do governo imperial as duas notas que 
V. Ex. fcz-rnc a honra de dirigir em datas de 11 e 20 de Junho ultimo, e recebi 
ordem para declarar-vos, em resposta que ° mesmo governo aceita o oferecimento, 
f ? 10 ’ cle applicar-se ao Brasil o regímen do allimdegas recentcmenle con¬ 
cedido a Inglaterra e a outros paizes. 

Propondo-me na sua nota de 20 de Junho, os dou» modos pelos quacs estaria o 
governo Belga disposto a effecluar esta applicação, servio-sc V. Ex expressar-se 
quanto ao segundo, nosjermos seguintes: «Me declarareis oíficialmcnteque dc factó 
os pioduclos belgas gozao no Brasil do tratamento o innis favorecido e neste caso 
,trrr h , a ?° .A®?” 510 3“®». em q uanl o durar esta situação,’ serão os prol 
duetos do Brasil admitlulos na Bélgica conforme o regimen concedido ã Inglaterra. » 
E nestes termos que o Brasil anime ao convite da Bélgica. 

lo^n/ 10 ’ P0Í -’ ? edara !', á V ' Ex - f I ue 08 Foduclos belgas gozão no Brasil do tra- 
ür'° ma ‘ S fav01 ' eci,1 °’ e r °S°- 1 ! ,e . ( I ueira dai ' i esta declaração o seguimento 
necessário, para que o proposto’ accordo possa produzir os devidos effeitos° 

.llaZs!d Ç “ a0CCMÍ8 ° " tt "' “ '■ “ finanças da minha mais 


Á S. Ex. o Sr. Carlos Kogier, ministro dos negocios estrangeiros. 

J. T. do Amabai, 


*. 1 
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N. 19. 


Mota do governo belga d legação imperial. 


Ministério dos nogocios estrangeiros.— Bruxellas, ern 14 de Janeiro de 1864. 


Sr. Ministro.— De conformidade com u nota que tivestes a bem dirigir-me em 
U de Dezembro, lenho a honra de mlorinar-vos de que o governo de El-rei resolvêo 
por Decreto de 31 do mesmo tnez que se. estendesse aos produetos brasileiros o 
regímen nduaiieiro. concedido ao Reino-ünido da Grã-Bretanha e Irlanda, por todo 
o tempo que os produetos belgas gozarem no Brasil do tratamento assegurado á na- 
çao mais tavorecida. 

Este Decreto loi publicado no Monitor de 12 de Janeiro corrente, do aual achareis 
junto um exemplar. 

Assim se acha dcjinitivainente consagrado, Sr. Ministro, o accôrdo celebrado entre 
am _ os nossos paizes para regular suas reciprocas relações commerciaes, accôrdo 
que nao pode deixar de produzir resultados mutuarnente vantajosos. 

Aproveito-mc desta occasião, Sr. Ministro, para reiterar-vos as seguranças da 
minha mais distmcta consideração. 


Ao Sr. do Amaral, ministro Residente de S. M. o Imperador do Brasil. 

Ch. Rogier. 


DECRETO Á ODE SE REFERE A NOTA SCPRA. 


Ministério dos negocios estrangeiros e das finanças. 


Visto o art. 1da lei de 13 de Junho de 1863, do teor seguinte : 

«Está El-rei autorisado para concluir com os estados marítimos tralados, regu¬ 
lando a sua participação ao resgate da peage do Escalda, comas clausulas, condições 
e reservas que Sua Magestade possa julgar necessárias ou uteis no interesse do paiz» ; 

Visto os ajustes celebrados entre a Bélgica e o Brasil por occasião do resgate da 
peage do Escalda: 

Vista a declaração oílicial do governo brasileiro, confirmando que os produetos 
belgas gozão no Brasil do tratamento concedido aos produetos da nação amais fa¬ 
vorecida. 



Sobre proposta dos nossos ministras dos negocies estrangeiros e das finanças. 
Temos decretado e decrelnmos: 

Artigo único. Emqnanlo os prodaclos belgas gozarem no Brasil do regímen asse¬ 
gurado ií nação n mais favorecida, serfio os produelos brasileiros admittidos na Bél¬ 
gica de conformidade com o regímen concedido no Rei no-Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda. 

O nosso ministro das finanças fica encarregado da execução do presente Decreto. 


Dado em Laeken aos 31 de Dezembro de 1863. 


LEOPOLDO. 


Por ordem de El-rei. 


O ministro dos negoeios estrangeiros, C. Rogier. 


O ministro das finanças, Frere-Orban. 


Concessões feilas aos papetes da 
Impcriales. 


companhia « Hessayeries 

» 


Nota da legação francem ao governo imperial. 


Legação dc França no Brasil. Rio do Janeiro, 9 de .Março de 1863. 


Sr. ministro. — O agente principal da companhia Messageries Impériales diri- 
gio-mc umoíficiodo que V. Ex- encontrará inclusa uma cópia, relativamenlc ás for¬ 
malidades a' que estão sujeitos os paquetes Ira a cozes quando entrão no porto do Rio de 
Janeiro. 

Seria para desejar, ao interesse coinnimo. que essas formalidades |niüesscui ser 
simplificadas. 0 Sr. PiloinoHereceeiu ollicio os meios: bastaria qm a visita da 
policia á bordo dos [niqueles fosse feih peb* respectivos empregados, que scrião 



embarcados cm Villegnignon, durante u Irnjeclo doslo ponto pum o micoriuiouro onde 
descmbnrcarião as autoridades cia policia, em vez de obrigar os paquetes a esperar 
comas fornalhasaccêsas, em Villcgaignon mesmo, queii visita se termine. 

V. Ex. conhece a extrema imporlancia que ha para o eommercio em receber o 
mais promplo possível a correspondência da Europa, c n benevolência que o governo 
brasileiro tem sempre lido para com uma empreza cujos serviços são iuslamenlc apre¬ 
ciados, deixa-me esperar que o pedido que tenho a honra de dirigir a V. Ex. será 
favoravelmente acolhido. 

Aproveilo-mo desta occasião, Sr. ministro, para reiterar-lhe as seguranças de minha 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Marquez de Abrantes, ministro dos negocios estrangeiros. 

Cavaueiiio de Saivt-Georges. 


OFF1CIO A QUE SE REFERF. A NOTA SUPRA. 


Oflicio do Agente da Companhia ri Legação de S. M. o Imperador dos Franceses. 


Rio de Janeiro, 19 de Fevereiro de 1863. 


Sr. ministro.—Os paquetes á vapor que vem da Europa estão sujeitos, á sua che¬ 
gada nos portos do brasil a duas visitas differenles. urna feita pelas autoridades das 
administrações da policia e da saude, ea outra pelas autoridades da alfandega. Nos 
portos do Brasil, exceplo o Rioclc Janeiro, estas duas visitas são feitas simultanea¬ 
mente no lugar onde ancora o paquete, No Rio de Janeiro passão-se as cousas de outro 
modo, e sómente a visita da alfandega se faz no ancoradoro, isto é na ilha das Enxa¬ 
das; as formalidades dc policia ede saude são eífcctuadas defronte do forte de Ville- 
gaignoná chegada do paquete, quealli fica com as fornalhas accêsas até terminar-se 
aquclle serviço. 

Com o grande numero de passageiros que trazem para o Brasil os paquetes da com¬ 
panhia Messagcries Impériales , apezar de toda a actividade dos furíccionarios en¬ 
carregados desse serviço, não é raro Sr. ministro, que decorra uma hora antes de 
poder o navio continuar sua marcha para dirigir-se ao seu ancoradouro definitivo. 

Desta dupla operação resulta mais dc um inconveniente, e o menor não é o tempo 
perdido, tempo tão precioso e que nos permiltiria mui frequentemente fazer uma impor¬ 
tante operação que somos quasi sempre obrigados a adiar para o dia seguinte. Quero 
faltar do desembarque das bagagens. 

Coinefleilo, Sr. ministro, em consequência das necessidades do nosso itinerário, os 
paquetes chegão geralmontc ao Rio de Janeiro depois do meio dia, ás duas ou tres 
horas pouco maisou menos, o acontece quasi sempre que o tempo decorrido em frenteá 
fortaleza de Villcgaignon, seria justamenlo o empregado no desembarque das bagagens 
e na entrega das mesmas aos viajantes. Além disso acrescentarei, pelo que respeita 
á questão de navegação, que em certas eircumslancias é algumas vezes dillicil para 
navios como os nossos consmnrem-se tanto tempo com as fornalhas accêsas sem 
inconveniente. 
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ISvilur-stí-liiíío Iodas cslas dillieuldadcs, se o governo f|iiizoss*; consentir que o 
paqude, em vez (lodomornr-se diuulc iln fortaleza do Villogaignoii ulóqiio osorviço 
da policia termine, parasse sómmile o tempo noeessaiio para embarcar o empregado 
encarregado desln visita o continuasse «mi caminho até ao ancoradouro ern frente da 
ilha dns Enxadas, 

Nilo hesito cm ullirmar. Sr. ministro, que esta medida não apresentará inconve¬ 
niente algum, quanto ás formalidades que lèni de ser preenchidas: e Iruria urna van¬ 
tagem irnmcnsu para os viajantes, e acrescentarei que lenho a convicção de que, se a 
administração dualfândega fosse consultada sohroesle negocio, daria uma informação 
inteiramenfe favorável ao meu pedido. 

Ouso invocar, Sr. ministro, lodo o bonevulo interesse que V. Ex. tom pelo serviço 
que fazem os nossos paquetes e a alta protecção que se tem dignado prestar em tantas 
circumslancias diversas aos interesses da companhia que represento no Rio de Janeiro, 
e tomei a liberdade de expor os factos supramencionados e de solicitar á bem da 
nossa cm preza a alta c benévola intervenção do V. Ex. 

Tenho a honra de ser etc. 


A S. Ex. o Sr. Gavalleiro dc Sainl-Georges, enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário dc França junto :í còrte imperial do Brasil. 


Ajiêdiíe Pitoin, agente principal. 


N. 21. 


Nota da leyação franaizo ao governo imperial. 


Legação dc França no Brasil.— Rio dc Janeiro, 30 de Abril dc 1863. 


Sr. ministro —Um incidente desagradavel, que leve lugar uo dia. 2b deste mez á 
bordo do paquete franeez Estremadura, durante o tempo que se conservava junto 
de Yilleguigiion com as fornalhas uccèsas. Icva-mc a lembrar á V. Ex. uma' nota 
que o Sr. do Saint-Georges leve a honra de dirigir-lhe no começo do mez de Março 
ultimo, sobre os inconvenientes que uprcsenlào as formalidades impostas pela ad¬ 
ministração aos nossos paquetes, á sua chegada esahida. 

Seria muito para desejar, no interesse commum. que essas formalidades fossem 
simplificadas o mais possivcl, e a legação do Imperador ufio julga poder insistir suífi- 
cienternente com V. Ex. para que as visilas da policia e da saude, tanto na chegada, 
como na sahida dos paquetes, sc cfleclucni daqui cm diante durante o trajecto de 
Villcgaignon ao ancoradouro, ou deste á \ illegaignon. c não neste ultimo lugar com 






üü lowiullius uccosus, d i|iic uceasionu graves inconvenientes. Achegada, esta 
modula causa umu demora prejudicial ao serviço das malas e aos interesses dos 
viajantes; a salada, expíJo nossos navios á accidenles ern consequência dc uma 
demora prolongada no porto, onde a corrente tem mais violência « onde são 
mais para recetar os abalroamentos. 

Portanto, rogo a V. Ex. queira conceder-me os seos bons oflicios nestas cir- 
cunfislancias, com o lim de obter que a administração brasileira simplifique 
as íorrnalidados de entrada e sabida dos nossos paquetes da maneira seguinte: ií 
entram, o paquete se demoraria em Villcgaignon somente o tempo necessário para 
satisfazer ás lorinalidadcs da visita de saude e embarcar as autoridades da policia 
que prcenchcrião suas funcçòes durante o trajecto do paquete dc Villcgaignon 
para o ancoradouro; u saltida, as autoridades brasileiras da policia c da saude 
embarcarião no ancoradouro, ciiinpririão as formalidades exigidas duranle o trajecto 
do paquete até Villegaigiion, c o navio não se demoraria neste ultimo ponto senão 
o tempo necessário para passar as autoridades brasileiras para o seu escaler, que 
seria para esse fim rebocado pelo paquete até Villegaignon. 

Assim poderão sor evitadas as causas dc demora e de accidenles prejudiciaes a 
todos os interesses, e, confio que o governo brasileiro não se recusará a uma simpli¬ 
ficação de formalidades, que não dimiuue em nada a acção dos seus agentes. 

límfim, Sr. ministro, desejo chamar a attenção de V. Ex. para um facto que se 
produzio já muitas vezes, e cuja reproducção cumpre evitar. Quero fallar das prisões 
á bordo, depois da partida do paquete do ancoradouro, c sem intervenção da autori¬ 
dade consular competente .—liste facto teve aiílda lugar no dia 2i> desle mez; e, se 
não estivesse presente á bordo o Sr. cônsul de França, poderia ler havido um con- 
fliclo lamentável entro o ofliciul da marinha imperial, commandanle do paquete, e a 
autoridade de policia brasileira. 

Todas as vezes que a policia tem de prender um francez, tora dos casos de flagrante 
delicto, deve proceder de accòrdo com a autoridade consular, e cumpre nao mudar 
nada a uma ordem de cousas que tem impedido alo hoje toda a especie de compli¬ 
cação. Rogo, pois, á V. Ex. que se digne do lembrar á administração brasileira que 
não se aparte desta maneira de proceder. 

Forérn não é somente sobre este ponto que desejo chamar a attenção de V. Ex. 
Os paquetes, que existem em virtude ou como consequência do convênio postal entre a 
França c o Brasil, sendo commandados por um oíficial da marinha de guerra, tendo á 
bordo um agente dos correios do Império, fôrão sempre considerados como de uma 
classe especial c intermediaria entre os navios de guerra e os navios simplesmente 
mercantes. Foi em consequência disto, e á bem do interesse geral, que o governo 
brasileiro se dignou conceder aos nossos paquetes muitos privilégios que não são con¬ 
cedidos aos navios de comniercio. É para desejar, pois, que se evitem á bordo destes 
paquetes qualquer motivo de cscandalo, e ao mesmo tempo de demora para p serviço 
das malas. E' o que acontece quando uma prisão se faz no ultimo momento e só pela 
iniciativa dc um particular que julga-se lesado, e que entretanlo teve tres dias para 
reclamar a assistência da policia. 

A sahida dos paquetes, que se efleclua em dias determinados, tem regularmente 
lugar ás 4 horas. Parecor-nic-liia muito prudente que se fizesse um accôrdo, em vir¬ 
tude do qual a policia brasileira pudesse impedir a partida de qualquer passageiro, 
communicando pura c simplesmente a prohibição de embarque, ou á agencia des 
Messageri.es, ou mesmo ao consulado dc França. Estas communicações serião rece¬ 
bidas ató ás 3 horas do dia mesmo da partida do paquete, eo passageiro dc que se tra¬ 
tasse seria recusado á bordo cm qualquer momento em que quizesse embarcar. A 
execução deslo accôrdo ficaria sob a responsabilidade do consulado de Frarçça c da 
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agencia dos Mcmujerm. A policia olIVicluimn siiinjirc sim visilti ii bordo; mus esta 
visita não teria mais do que um interesse de principio, o não acarretaria as prisões 
tí que nlludo, lendo jrí os agentes franccr.cs cumprido com as prohibiçôes de em¬ 
barque communiciidàs pela policin, e esta considerando n paquete como tendo 
partido tis 3 horas. 

Fica entendido que a policia brasileira leria sempre o direito de verificar, du¬ 
rante a visita tí bordo, a execução de suas ordens de impedir qualquer embarque 
communicadas ao consulado ou tí agencio, o qneemlim sua acção não seria jtímais 
limitada nos casos de interesse do listado. 

V. Ex. apreciará sem duvida as razões de ordem e de interesse commum que 
induzem ti legação a solicitar com instancia do governo brasileiro seu consentimento 
ao accòrdo de que acabo de fatiar; accòrdo que não Iraz ofiensa alguma aos direitos 
da autoridade local, c cujas vantagens são sulficicnleinentc patentes para tornar inútil 
que cu insista com V. Ex. Não lenho senão que appcUnr para a completa bene¬ 
volência de V. Ex.. afim de que pequenas ditlicuIdades dc detalhe nãò venhão pôr 
obstáculos á conclusão dc um accòrdo que não tem outro fim senão resguardar o 
mais possível os interesses dos correios e do commercio dos dous paízes. 

Aproveito esta occasião paru reiterar á V. Ex. as seguranças dc minha muito alta 
consideração. 


A S. Ex. o Sr. Alarquez de Abranles, ministro dos negocios estrangeiros. 


Des Mischels. 


H. 22. 


Nota do governo imperial d' legação francesa. 


Ministério dos negocios estrangeiros.—Rio de Janeiro, 23 de Junho de 1863. 


Recebi em tempo as notas que, cm 9 deMafço e 30 de Abril últimos, dirigio-me o 
Sr. barão des Michels, encarregado de negocios de S. M. o imperador dos francezes, 
para o fim dc serem simplificadas as formalidades a' que estão sujeitos os vapores 
da companhia Messageries Impdrial.es, na sua entrada e sabida deste porto. 

Submelti as referidas notas á consideração do Sr. ministro da justiça, e cabe-me a 
satisfação de communicar ao Sr. des Michels que as suas observações á respeito da 
visita da policia fôrão altendidas. tendo S. Ex. adoptado as providencias constantes da 
nota aqui junta. 
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Dando-me conliocirncnlo dessas providcucius, diz-me S. Ex. que csliío expedidas 
as ordens paru. que as alterações por cilas feitas vigorem desde já, e uqcrcscenla que. 
segundo loi informado polos encarregados da referida, visita, uma das causas que mais 
poderosarnente tem concorrido paru tornar longo e molesto o processo du visita é a 
imperfeição com que são feitas á bordo dos vapores da companhia as relações dos nas- 
sagciros, laltando as declarações de nacionalidade, estado e profissão de cada nussa- 
geiro que pura o serviço da estatística exigem os respectivos regulamentos. 

Observa finalmenle b. Ex. que, feita aquclla relação com as declarações indicadas, 
sem muito limitada a demora du visita da policia. 

Pareccndo-mc desnecessário insistir nas observações que acabo de reproduzir li¬ 
mito-me a Iraiismilti-las ao Sr. des Michcls, aproveitando esta opportunidade para 
renovar ao mesmo Sr. as seguranças da minha muito dislincla consideração. 

Ao Sr. liarão des Michcls. 

Marqcez de Arrantes. 


N. 23. 


Nota do governo imperial d legação fra.nc.eza. 


Vinisterio dos negocios estrangeiros. Rio de Janeiro, em 1“ de Julho de 1863. 


Em additamento á minha nota de 23 de Junho ultimo, tenho a satisfação de com- 
municar ao Sr. Barão des Michels, encarregado de negocios de S. M. o Imperador 
dos Francezes, que o Sr. ministro do império, segundo fez-me sciente por aviso datado 
de hontem, adoptou para o serviço da visita de saude á bordo dos vapores da compa-: 
nhia des Messagcries Impériales a mesma medida tomada pelo ministério da justiça, 
relativamente ao serviço da visita dapolicia, consistindo essa medida em dirigir-se para 
bordo dos mesmos vapores, logo qué estesseapproximem da fortaleza de Viliegaignon, 
o empregado competente, c desempenhar o serviço á seu cargo no trajecto delles 
daquelle ponto até o lugar do ancoradouro, demorando-se os vapores defronte da dita 
fortaleza o. tempo necessário para receber o referido empregado. 

Aproveito esta opportunidade para renovar ao Sr. Barão des Michels as seguranças 
de minha muito dislincla consideração. 

Ao Sr. Barão des Michels. 


Marqcez de Abrantes. 
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Providencias adoptadas polo Ministério da Jusliça. 


N. 24. 


Ministério dos negocios da justiça.—Rio cie Janeiro, crn i6dcJunhode 1863. 

pSS@:êã= 

para receber á seu bordo esse empregado!*^ daquelk fortaIeza 0 tem P° necessário 

zHSH.fr™' 

Fran^íTnüo^ccbcr rboríícfde seus vanorcT” 11 ’ "**«"!““* d„ consulado de 
policia; para se tornar effecliva essa d»iK£i^, I Íi2M”I?iS ,, ijSSi 6 ''Í-T 1 " 

I^SKÍÍE^^ » sc « . nos 

conferea! as leis, para pro"der i I ert í'™ 1 , 05 qüe i “nloridade publica 
dos criminosos, : 'onde, P ,üaudj ^ cfa ‘ iw *P ri *> 

iras regras, senão ás q2c se aclião proscriplas nas m “mTIX’ ^ allcndw a 


João Lins Vieira Cansansão de Sinimbo’. 
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Providencias adoptadas polo Ministério ,do Império. 

N. 25. 


Aviso do ministério do império ao de estrangeiros. 


Rio de Janeiro. Ministério dosnegocios do império, cm 30 dc Junho de 1863. 


lllm. e Exm. Sr.—Accuso o recebimento do aviso de V. Ex. datado de 10 do 
corrente mez, com o qual me transmiltio as notas que á V. Ex. dirigio a legação 
írauceza nesta côrle sobre os inconvenientes que resultão das formalidades á que 
estão sujeitos neste porto, quando enlrão ou saliem, os vapores francezes da companhia 
desMessageries, solicitando que o habilite a responder á referida legação. 

Em resposta declaro á V. Ex. que este ministério adopta para o serviço da visita 
de saude á bordo dos referidos vapores, a mesma medida tomada pelo ministério da 
justiça, relativamente ao serviço da visita da policia, edaqual deu conhecimentoá V.Ex. 
o dito miuisterio em Aviso de 16 do corrente mez, segundo me communicou ; con¬ 
sistindo essa medida em dirigir-se para bordo dos mesmos vapores, logo que estes se 
approximem da fortaleza de Villegaignon, o empregado competente, e desempenhar 
o serviço á seu cargo no trajccto delles, desse ponto até o lugar do ancoradouro, demo¬ 
rando-se os vapores defronte daquella fortaleza o tempo necessário para receber o 
dito empregado. 

Previno outrosim á V. Ex. de que nesta data expeço as ordens necessárias para a 
execução da medida adoptada. 

Deos guarde á V. Ex. 


Ao Sr. Marquez de Abrantes. 


Marquez de Olinda. 



Concossõcs feilas aos pnqnetcs da «Real Companhia llrilannica. 


N. 26. 


Officto do consulado bnlamnco ao governo imperial. 
Consulado britannico.—Rio de Janeiro, em 18 de Julho de 1863. 


Senhor. —Tendo sido concedidas recenlemenlc algumas facilidades com role 
rencaas v,s, as de policia e saude, aos vapores perlcncenles d coSnC 

£sr? 'jz.rgwr* * ^ "• w ^Xíf: 

Consta-me que a responsabilidade de que se Irala, consiste cm medidas m,o 
se lomarao para impedir o embarque de passageiros que não tenlião nassaDorto 

o sjl: tzüãr a ' v - K d ° minha * —«■*. 


De V. Ex. o mais obedicnle e humilde servo, 

J. J. C. Westwood, 

Cônsul de S. M. Britannica. 

6 «c1ofcSa„ 0 g cL. MarqUB dC Abm,eS ' miniSlr ° « “"*•*> *> «“o dosne 
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H. 27. 


Ofíicio do governo imperial ao consulado britanniio. 


Ministério dos nogocios estrangeiros.—Rio de Janeiro, 10 dc Agosto de 1863. 

Communico ao Sr. J. J. C. Westwood, cônsul de S M. Britannica, que, julgando 
MÍ 'r m ,, Sí 1 : l C0nVCn 7 lk ; cs | cn der»°s vapores ingleses da companhia «Royal 
S d ôl P f k -r , 1 P rocc<lcnl cs dc Soulhamplon, ou que com destino uquellc porto 
saiao deste, as facilidades concedidas aos vapores da companhia francesa des I íessaqe- 

?“ par C d ° u-, rV , 1Ç ? que concorne ;í visita da policia, e tendo oSr 
Westwood aceitado a responsabilidade exigida, forão expedidas as convenientes ordens 
para esse hm, na forma da nota aqui inclusa por cópia. 

Communico igualnieule ao Sr. Westwood que, pelo ministério do império foi 

nrípo?n 0 ' a °- 1 "| SpC i 0r í Saude d ° po, ' l ° P ara < l ue nos dilos vapores inglezes se 
proceda as visitas dc saude como nos vapores da referida companhia franceza 

Aproveito esta opporlunidadc para renovar ao Sr. Wcslwood as seguranças rf n 
minha muito distincta consideração. *- 0 urçnças da 

Ao Sr. J. J. C. Westwood. 


Marquez I)E Abr antes. 


Ampliação dessas concessões aos paquetes francczcs da linha para 
o Rio da Prata. 

N. 28. 


.\ota da legação franceza ao governo imperial. 


Legação de França no Brasil. Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1863. 

Sr. ministro.—Por um acloque comprova as benévolas intenções do governo bra¬ 
sileiro para com a companhia des Messagcries lmpérialcs, as formalidades de policia 
relativas aos paquetes desla companhia soííròrão recenlemenle, a instancias da lo^a- 
çao, e graças a alta intervenção de V. Ev., uma simplificação cuias vanta"ens°iá 
tem sido facil apreciar. '' 0 J 



Não posso deixar de louvar, Sr. ministro, a pontualidade c regularidade extremas 
<jue tem linvido dn parte'dos empregados Brasileiros da policia, dn saude e da alfân¬ 
dega na execução das vantajosas modificações ao serviço, ordenadas porS. líx. o Sr. 
ministro da justiça, e estou convencido de que n administração Brasileira tem reconhe¬ 
cido que us representações da companhia franceza, apoiadas pela legação, não tinlião 
outro fim senão o interesse geral, li o que me leva a dirigir-me novumcnle n 
V. 1« afim de ol>lerqueoaccôrdoassignadoa23do.TunhoporS. Ex. o Sr. Sinimbú 
lenha Ioda aapplicação, que comporlão seus termos. Ncllc diz-se, com cíleilo quo 
as formalidades de policia serão modificadas de um modo determinado em relação aos 
paquetes des Massageem Impérialcs, a sua chegada e sabida. Até aqui as vantajosas 
'"novações da administração Brasileira lern sido applicadas sómente aos paquetes 
de França e não aos do Rio da Prata, postoque não tivesse havido distineção alguma 
no aceordo dc 23 de Junho. 0 

Não duvido que o governo imperial queira consentir em generalisar o melhora¬ 
mento devido rí sua benévola solicitude, c estender indistinctamcnte, por meu pe¬ 
dido, a lodos os paquetes da compunbia des Messageries Impérialcs, conforme os termos 
do uccôrdo, os melhoramentos utlimamente adoptados. ü Sr. agente principal, in¬ 
sistindo, perante mim, nesta pretençao, sustenta que ha nomoadamente interesse 
para o paquete correio do Rio da Prata, em obter as simplificações das formalida¬ 
des concedidas aos outros paquetes da linha. Esse navio, com efíeito, não demora-sc 
no porto do Rio senao 48 horas, entretanto que os outros tòm unia semana para re- 
gularisar as suas operações. 

Ha razões espcciaes para que o paquete do Rio da Prata participe das vantagens 
do accôrdo dc 23 de Junho, e estou convencido de que ogoveno imperial, benévolo 
como tem sido sempre para com a nossa companhia marítima, nao deixará dc adop- 
far medidas, cuja utilidade tem sido reconhecida, e que são reclamadas igualmente 
pelo interesse dos passageiros, do commercio. er do serviço postal do Rio da Prata. 

Queira aceitar, Sr. ministro, as seguranças de minha mui alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Marquez de Abrantes, ministro dos negocios estrangeiros. 


Conde P, de Bréda. 


IVola do governo imperial d legação franceza. 


Ministério dos negocios estrangeiros—Rio de Janeiro, cm 30 de Março de 1864. 


Tenho a honra de communicar ao Sr. conde P. dc Breda, encarregado dos 
negocios de S. M. o Imperador dos Francezcs, que, em data de 21 do corrente, 
o. JjX. o br. ministro da fazenda expedio ordem á alfandega desta côrte nara 
que ao vapor da companhia des Messageries Impérialcs, que navega entre este 
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‘lue aqui chegão procedentes de Bordenux P ’ companhia, 

b icundo nssirn satisfeito o pedido constunle da nota do Sr de iwin ,i„ o i 

SSkinclHÔiXÍ " |,ara re "° ,ar - ll,C -tata 


Ao Sr. conde de Brcda. 


Joio Pedro Dias Vieira. 


Facto occorrid© á bordo do paquete «Béarn.» 

N. 30. 


Noto, do governo imperial á legação franceza. 


Ministério dos negocios estrangeiros—Rio de Janeiro, 21 de Março de 1804. 


O Sr. ministro da justiça trouxe ao conhecimento deste ministério um 
occorrido a bordo do paquete francez Bearn no dia 24 do mez íindo a respeito dn 
qual julgo necessário oflfcrecer algumas observações ao Sr. conde de’Breda P encar 
regado de iicgocios interino de S. M. o Imperador dos Francczes, ’ 

O ******** do comm «''cio da 1* vara desta córte, recebida ás 

3 horas da tarde do referido dia, expedio o chefe de policia ordem ao encarreirado 
da MSi ta do porto para deter a Bcrnardino Mazzini, que constava pretender sahir 

mwUoT S Trí° n i° nienc ‘ 0 " ado paquete, furlando-se assim a aícão da justiça 
perante a qual tinha de responder. * ■* 1 * 1 

A ordem do chefe de policia só chegou ás mãos do encarregado da visita ás 

mas nãn “íí qU!md ? jaSe achava Ú bordo P ara procedera visita do paquete 

ro £? pa, ' CCC ’ ° cornrnandan 1 ,e do Mlrn c o Sr. conde tinhão cm mente a 
resolução que o governo imperial tomou em 16 de Junho do anno passado em 
attençao as sol,citações da legação de França, para accelerar a entrada c sahida 
deste poi to dos paquetes da companhia des Messugeries Irnpéia/es. 
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Ui' leilo, iu‘ssa resolução csliibcleeeu-so o modo pratico do impedir a poliria .1 
,1,! 'l ,li,ll 1 l 1 ,UM ‘ l" ,SSi, o' , i''" íi hoi-do dos ddos vapores nos segui ides lermos- 
.(.ompromollomb-se a agencia da companhia, sol. a garanlia do consulado do 
i,mi 4 a, a imo loceber a bordo de sons vapores passageiros, cuja snliidn é vedada 
JÍ l íV 1 l'r i ! , . l ; . ,mra «! ,, »™»r ( -* , I«ctmi csla disposição, cumpre que, quando a policia 
Imi inlui.sM. para impedir a sabida do qualquer passageiro, laça scionle dessa 
mesma resolução a relerida agencia, ou dircclamcntc ao commimdimle do vapor 
bda n.mn.un.eaeao e,n que serão mdieados 0 nome e signaes d« passageiro, 5 

i s - c *« * 3 ■»»» *> ,<« 

« I-iea entendido que nesta disposição não se compreliendem os casos crimes nos 
quaes a policia conservará em Ioda n sna plenitude os direitos que á Z> d S 
publica conterem as leis para proceder á pesquisa do crime, dL‘lar e míar 
etíecliya a pnsuo dos criminosos, onde, quando e por quem entender eonve. ieníe 
•sen. altender a outras regras senão ás que se achão prLcriplas nas mesmas leis.» 

l m f l u ; ui, ° hca exposto, nau duvida o governo imperial reconhecer e 

conlessar que uo lacto occomdo á l.ordo do Bêam houve da parle da autoridade 
pohc.al inobservância das regras estabelecidas na resolução «Iludida, o V T 
falta dc dolcrencia para corri o commandanlc do parprcle, ao qual. uma vez es-olado 
0 prazo preseriplo na resolução, devera ter,se o respectivo agente policial diiS 
nos convcn.cn es lermos, sol,ciando o desembarque do indivíduo de cu a dc2o 
sc tratava, e declarando os motivos que inl.ibirão a policia de proceder lo eoE 
midade com o estabelecido na resolução alludida. 1 01101 

Mas, se o_govc.no imperial tom a franqueza de fazer esta confissão, espera «ue » 
Sr. conde nao estranhara que com igual franqueza lhe pondero que a dclibeS, 
tomada pelo commandanlc, e pelo Sr. conde apoiada, de recusar’ ahsolulamente a 
eulrega do indivíduo_ procurado, foi dc corto um acto de muito maior grav iaí í 
alcance do que aque le que o provocou ; bastando para dcmonslra-lo a consideíacão 
dt que deu em resultado nada menos do que privar a justiça do paiz do exercício 

ííxír eml,ora 1130 possa 0 govc J -"***' ™ 

Allcntasas relações dc boa ialelligoncia c amizade que felizmenle subis tem entre 
os dous paizes, adm.it.ndo mesmo que a severidade do Sr. conde chegasse ao nonto 
de nao querer relevar a autoridade policial a violação casual do estabelecido na resn 
luçuo, ou mesmo a falta de defereneia de que |á fiz menção ,««« « !1, 
imperial que seria fácil ao Sr. conde conseguir o 'seu inlenUnmm recorrer aomeio 
extremo dc que lançou mão, para o que fora sullicienlc, por exemplo oppòr sc ? 
que a autoridade policial ellcctuasse a detenção á bordo dí paquete acon èlhamlò 
porem o commandante á que fizesse desembarcar o indivíduo, pa.-a ev ar 
que escapasse este, corno escapou, á acção da justiça territorial 

«iszr 1SS5.T2Í 

c ra|lSr'‘" SSCn,P ''‘ ! Fi* Vrocipracamcnlo/SiS 

Jgr “ S ' - c0 “ ,le *> Brala - ^ranças de minha mni dislincla comido 


Ao Sr. conde de Brcda. 


•foAo Pedro Dias Vieira. 
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H. 31. 


.Wrt da hnjariV) /'nnweza ao governa imperial. 


Eognçao dc França no Brasil.—Ui o rio Janeiro. eni22dc Março rlc 1801. 



. . ■ . .- agradeço-lhe ler reconhecido que havia 

o esquecida posloquo iiiyoliinlananiente, a ohservancia das regras estabelecidas na 
convenção de 0 dc Jimlio dc 1803. Quanto ao eoinimmdanlc dopoquclo,aconvenção 
estipula que. depois das 2 horas, é preciso dirigir-se á este ollicial para impedir a 
saluda dos passageiros designados pela autoridade brasileira; o por conseguinte não se 
lhe lendo leito eoniimwncação alguma, esta falta tornou-se ainda mais notável depois 
<lfi iminui Iiüru lixada jio citado accòrilo. 


Linlrclanlo á V. Ex. parece que, sendo muito desagradareis as consequências ele 
uma recusa aosolula da minha parle, cu poderia, deixando dc entregar o Sr. Mazzini 
aos agentes da policia, ordenar que losse desembarcado para evilar i[ue se suhtrahissc 
"«toruladc brasileira, o que não era por certo o meu desejo, como V. Ex. diz 
com Ioda a razão. 


Lm vista das relações dc boa inlelligencia e amizade, que Ião felizmente existem 
entre os nossos dous governos, senti com elleilo, Sr. Ministro, ter deixado sahir o 
indivíduo dc que se trata, apezar da diligencia do Sr. chefe de policia. 

Exprimi-me neste sentido falhimlo com o agente encarregado da visita; lisongeio- 
me, porem, dc que \ . Ex. apreciará os motivos que obstarão ;i que eu mandasse 
lazer este desembarque no Bio de Janeiro. U agente encarregado da visita não veio 
só, como costuma, mas sim acompanhado de dons ou Ires outros, como paracflectuar 
uma prisão, e havia-se declarado que com cireilo querião prender o Sr. Mazzini. 
Ora, eu podia impedir a sabida deste indivíduo, mas não podia deixa-lo prender á 
bordo, co infeliz apparalo exhibido nesta occasião pelos agentes da policia imperial, 
lez-ine receiar que sc cu ordenasse o desembarque irnmedialo do Sr. Mazzini, os nu¬ 
merosos passageiros presentes acredilarião que com elfeilo havia sido preso. Íí toda¬ 
via tal era o meu desejo dc conciliar todas as cousas, isto é, manter a altitude que me 
era imposta pelas circumslaneias, provando ao mesmo tempo todo o meu empenho 
em respeitar os direitos legítimos da jurisdicção brasileira, que oflcrcci mandar desem¬ 
barcar o Sr Mazzini na Bahia. O Sr. Raye não sc julgou autorisado para escrever ás 
autoridades desta cidade, nem quiz tomar sobre si a aceitação do mcuolTcrccimento. 
Is, porém, esta, Sr. Ministro, a melhor prova das disposições conciliadoras em que eu 
eslava, eque V. Ex. pode estar certo dc encontrar sempre cm mim. 


Queira V. Ex. aceitaras seguranças da minha mui alta consideração. 


Condi: P. nr Biiiída. 

A S. Ex. o Sr. Joao Pedro Dias Vieira, ministro admierim dos negociosestrangeiros. 
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N. 32. 


Mota do governo imperial d legação francesa. 

Ministério dos negocios estrangeiros.—Rio de Janeiro, 2 do Abril de 1864. 

Accuso recebida a nota que, cm data de 22 dc Março proximo passado, dirigio- 
mc o Sr. conde dc Brcda, encarregado de negocios interino dcS. M. o Imperador 
dos francczcs nesta corte, em resposta á que tive a honra de passar-lhe no dia an¬ 
terior, oflcrccendo á sua apreciação algumas observações rclativamcrilc ao facto 
occorrido no dia 24 de Fevereiro ultimo, á bordo do paquete Iléarn, da companhia 
des Messageries Fmpériales. 

As explicações que sobre o referido facto dá o Sr. conde, e principalmcnlc a de¬ 
claração que faz dc haver proposto ao agente da policia mandar desembarcar na 
provincia da Bahia o indivíduo, cuja sabida á bordo do fícarn se tratava dc impe¬ 
dir, circumslancia de que o governo imperial não fòra informado, tranquillisão o 
mesmo governo, e o lisongeão dc haver bem julgado que não podia estar nas in¬ 
tenções do Sr. conde dc Breda autorisar que o dito indivíduo escapasse á acção da 
justiça territorial do paiz. 

Considerando assim terminado este incidente, que está comprchendido nos casos 
dc simples impedimento de sahida dc passageiros, de que trata a primeira parte 
do art. 3 o da concessão de 16 de Junho de 1863, julga o governo imperial con¬ 
veniente ponderar ao Sr. conde de Brcda que a referida concessão foi feita em 
consequência das representações contidas na nota dc 30 de Abril do mesmo anno 
do Sr. barão des Michcls, então encarregado de negocios interino da França, 

na qual pedio ao governo imperial providencias, não só para facilitar a entrada 

e sahida dos paquetes des Messageries Impériahs, como também acerca das prisões 
que por ventura houvessem dc ser eflectuadas a bordo dos mesmos paquetes; e 
que o governo imperial, atteudendo quanto lhe era possível áquellas representa¬ 
ções. adoplou unicamente medidas em relação aos impedimentos dc sahida dos 

passageiros, reservando á autoridade publica, nos casos crimes, o pleno direito 
que lhe conferem as leis do paiz, para proceder á pesquiza do crime, decretar c 
tornar elTectiva a prisão, onde, quando, e por quem entendesse conveniente, sem 
atlender á outras regras senão ás que se achão prescriplas nas mesmas leis; o que 
tudo se acha claramcnlc definido na 2 a parle do citado art. 3.° 

E lendo a concessão sido aceita, sem observação alguma, pela legação franecza, 
não pode o governo imperial deixar sem reparo uma prclcnção que se pódc de¬ 
duzir da nota do Sr. dc Brcda, a que respondo, c que consiste cm tornar appli- 
cnvcl aos ditos paquetes o principio de cxlerrilorialidade auferido sónicnte pelas 
embarcações dc guerra: prclcnção com a qual não poderá dc certo o governo 
imperial conformar-sc, por não ter fundamento, quer no direito das gentes, quer 
ern convenção alguma celebrada entre os dous Estados; sendo certo que o proprio 
antecessor do Sr. conde, na mencionada nota de 30 dc Abril proximo passado, 
reconheceu que, com a intervenção do cônsul de França, se podião elícctuar 
prisões á norde dos referidos paquetes. 

Renovo ao Sr. conde de Breda as seguranças dc minha mui dislincla consi¬ 
deração. 

Ao Sr. conde dc Breda. 


Jo.\o Peujio Dias Vikiiia. 
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Novoaecònlo complementar «loque foi celebrado entre o governo 
imperial c o de S. III. Catliolica, em 14 de Maio de 1861. 

N. 33. 


Nota da legação hcspanhola ao governo imperial. 


Legação de Hespanha.—]Rio de Janeiro, em 11 de Novembro de 1863. 

s r. ministro.—A satisfaeforiu resposta que Y. Ex. se dignou dar, em sua nota 
de 2 do corrente rnez, a que tive a honra de dirigir-lhe em 25 de Dezembro d 0 
armo pioximo passado, reclamando os juros que teria vencido o capital relativo ás 
piezds jiespanholas, se o pacto internacional, de que procedia, tivesse^tido opportuna 
noH enp,’. obr,Sa_n l e a . nao °PP ôr ob J e,: Ç ao alguma ao offerccimento que^ citada 
ínm „ ?' ! \ C Ü na ° dlzer uma 80 P aIavi 'a sobre as apreciações que a acompanhão 
com quanto tenha o pezar de divergir inteiramente das mesmas. ’ 

á Siri l mCU de K Cr 3 a , CCÍ í ar pura e sil «plesmente o oííerecimcnto, 
a que se allude, isto e, a receber, pela forma enunciada, para os credores hesna- 
nhoes o juro de 5 % sobre a quantia de 600:043*746 rs . a contar de 15 
Se embro de 1861 a 29 de Setembro de 1862, eorn a clausula dc que se effecLrá 
pa 8 a ™ nt0 de P 0ls que forem votados pelo poder legislativo os fundos neces¬ 
sários, a aceito, portanto, mtciramcnte em nome do meu governo e com nlena 
aquiescência dos procuradores dos citados credores, na convicção de que, uma vez 
reunidos os corpos colegisladorcs do Império, proverão em sua primeira legislatura 
sob proposta do governo de S. M. o Imperador, á tão urgente necessidade. 

I,oconhccido á extrema benevolencia de V. Ex. por uma concessão 
b0,u ' a ’ ® 1 UC em ‘ao alto grão exalta a sua reetidão de princípios e do 
il ustrado gabinete de quç faz parte, e felicitando-me, ao mesmo tempo, por se 
havei posto teimo definitivo, com uma solução tão plausível, á esta negociação 
prolongada e enfadonha, aproveito esta opporlunidade para reiterar á V. Ex 
® r - ma,, quez, as seguranças de minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Marquez de Abranles. 


J. BlaNCO DEL VaLLE, 



i)n//(;riaf d l&jarâo hcspmho/a. 


Xota t/o tjowr/io 


Miuislcrio tios ncgocios estrangeiros.—Rio dc Janeiro, cm 12 do Novembro do 18G3. 


Eslou do posse da nola que S. 1L\. o Sr. I). Juan Blanco dol Vallo, minislro 
residente de S. M. Ciilliolica, dirigio-me em dula de lionlem, declarando i|ue, 
em nome dc seu governb e plena acquiescencia dos procuradores dos credores 
hcspuiihócs, aceita o ollcrecimcnlo de pagamcnlo de juros sobre a quunlia do 
indemnisação paga pelas reclamações hespanholns, que, por parle do governo impe¬ 
rial, apresentei á S. Ex. cm nola de 2 do corrente. 

Aceito o referido offerccimenlo pelo Sr. dei Vallo nos lermos em que foi pro¬ 
posto, só me resta dizer á S. Ex. em resposta a sua supracitada nola, que o 
governo imperial fará Iodos os esforços para obler a necessária concessão de fundos 
para o pagamento dc que sc Irala, na próxima sessão do poder legislalivo, mas não 
pôde garantir que será concluída na mesma sessão. 

Renovo á S. Ex. o Sr. dcl Vallo, as seguranças de minha mais dislincla consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. D. ,luan Blanco dcl Valle. 


iMakqckz de Ahbantes. 







Quadro da secretaria de estado dos ucgocios estrangeiros* 

Ministro o Nccrctnrio «Io estado. 

0 Exm, Sr. conselheiro senador João Pedro Dias Vieira. 

Gabinete «lo ministro. 

Os Srs.: 

Director da 1* secção, José Pedro dc Azevedo Peçanha. 

1” Official da secretaria do Império . João Baplisla Calogeras. 

Director geral. 

Conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azamhuja. 

Consultor. 

Conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 

Secção central, sob a immciliatu direcção do director geral. 

I o ' Officiaes , Joaquim Teixeira de Macedo. 

Conslancio Neri de Carvalho. 

Honorio Hcrmclo Carneiro Leão. 

2* Official, João Luiz Keating. 

Primeira secçSo. dos ucgocios politicos e do contencioso. 
Director interino. 


I o Official, Manoel Ferreira Lagos. 

2” Official, João Pinheiro Guimarães. 
Amanuense, Manoel Pacheco da Silva Junior. 



ftoftuntlik seefito, «loa ncgoclos comiiiereiaea o «onnilnrM, 

ilpp.Q .Podi’0 Cgrvalho de Moraes. 

2 * Offiaaf, Adolpho Paulo dc Oliveira Lisboa. 

Amanuense, Luiz Pedro da Silva Rosa. 


Terceira accçAo, «la clianccllariu e arcliivo. 
Dlreetor. 

Antonio José Cupertino tio Amaral. 

1* Oflicial, João Carneiro do Amaral. 

2" Ofliciacs, Pedro Pinheiro Guimarães. 

Thomaz Angelo do Amaral. 


Quarta accçÁo, «la contabilidade. 


Director. 

Alexandre Allonso de Carvalho. 

Amanuenses, Frederico de Souza Reis Carvalho. 

Fcliciano José da Cosia. 

Acha-se ausente o 1 0 Oflicial, o Sr. Anlonio Gonçalves Dias, e em commissão no 
ministério da agricultura o 2 o Oflicial, o Sr. Luiz Plinio de Oliveira. 

* 

Traductor compilador. 

Antonio Diodoro de Pascoal. 

Porteiro. 

Francisco Servulo de Moura. 

Continuo*. 

João Fernandes Pereira. 

Felisberto Deolindo Barbosa. 

CorreloM. 

Carlos Máuricio da Silva. 

José Antonio de Oliveira Leitão. 

Cândido José Cardosq. 

João Augusto dc Pauía Pereira. 

Affonso Pacheco da Cunha. 

Secretaria de estado dosnegocios estrangeiros, em 30 de Abril de 1864. 

Joaquim Maria Nascentes de Azambujà. 



Quadro do eorpo diplomático brasileiro. 


America. 

Bolívia. 

Os Srs. : 

Antonio Pedro de Carvalho Borges, encarregado de negocios. 

Benjamin Franklin Torreão de Barros, addido de 1* classe. 

Peru , Chile e Equador. 

Francisco Adolpho de Varnhagen, ministro residente. 

João Duarte da Ponte Ribeiro, secretario de legação. 

João Vieira de Carvalho, addido de 1“ classe. . , 

Estados-Unidos. 

Conselheiro Miguel Maria Lisboa, enviado exlraordinarioc ministro plenipotenciário. 
Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, secretario de legação. 

Luiz Augusto de Padua Fleury, addido de 1* classe. 

Páraguay. 

Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, encarregado de negocios. 

Jarbas Muniz Barreto, addido de 1* classe. 

Republica Oriental do Uruguay. 

MISSÃO ESPECIAL. 

Conselheiro José Antonio Saraiva, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Aureliano Cândido Tavares Bastos, secretario de legação. 

João Alves Loureiro, ministro residente. 

Henrique Cavalcanti de Albuquerque, secretario de legação. 

Julio Henrique de Mello e Alvim, addido de 1* classe. 

Venezuela e Noua-Granada. 

Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada, encarregado de negocios. 

Harmodio de Toledo Marcondes de Mòntezuma, secretario de legação, servindo de 
encarregado de negocios interino. 

Republica Argentina. 

Felippe José Pereira Leal, ministro residente. 

Antonio Rodrigues Fernandes Braga junior, addido de 1* classe, servindo de secretario. 





Áustria. 

Domingos José Gonçalves de Magalhães, ministro residente. 

José Pedro Werncck Ribeiro de Aguilar, addido de Pelasse, servindo de secretario. 


Bélgica. 

Joaquim Thomaz do Amaral, ministro residente. 

José .Marques de Souza Lisboa, secretario de legação. 
Antonio Maria Dias Vianna Bcrquó, addido de 1* classe. 


Baviera. Wurtemberg, Grão-Ducado de Baden , fíesse Eleitoral. Ilesse Grão-Ducal 
e Confederação Suma. 

Cesar Sauvan Vianna de Lima, encarregado de negocios. 


Estados Pontifícios. 

José Bernardo de Figueiredo, encarregado de negocios. 


França. 

Conselheiro José Marques Lisboa, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Henrique Luiz Balton, secretario de legação. 

Luiz Cesar de Lima c Silva, addido de í* classe. 

João Arlhur de Souza Corrêa, addido de 1* classe. 


Ilespanha. 

Antonio José Duarte de Araújo Gondim, encarregado de negocios. 


Italia. 

Thomaz Fortunato de Brito, encarregado de negocios. 


Portugal. 

Barão de Itamaraea, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
João Pereira da Costa Motla, secretario de legação. 

José de Almeida e Vasconcellos, addido de 1* classe. 

João Bernardo Vianna Dias Bcrquó, addido de 1* classe. 





friutia, Cidades Jlanseatkas, ÍJ ano ver, Mecldcmbimjo Schiverin e Strelits 
p Oldemburqo. 

^°!cnciario ü Mttr °° S Anlo,1 ’° l ' G Arai, j°> enviado extraordinário c ministro plenipo- 

Julio Constancio Villencuve, secretario de legação, 
ligas Muniz Barreto de Aragão, addido dc 1* classe. 


Rússia. 

Visconde de Santo Amaro, ministro residente. 

Luiz Antonio de Sá Barbosa da Silva, addido de 1' classe, servindo de secretario 
secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 30 de Abril de 1864. 

Joaquim Maria Nascentes de Azambuja. 


B. 3. 

Quadro do Corpo Diplomático Estrangeiro. 


s Srs. : 


Estados-Unidos. 


James Walson Webb, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Thomaz Biddle, secretario de legação. r 

George N. Davis, addido. 


Republica Argentina. 

D. José Mármoi, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
D. Alejandro Paz, secretario de legação. 

D. José ígnacio de Garmendia, oificial da lecàcão 
D. Eduardo Ibarbaíz, dito. 

Republica do Perú. 


D. Buenaventura Seoane, ministro .residente. 

D. Juan Francisco Scláya, secretario'de P elasse. 
D. Julio Pedernera, adjunto. 

Francisco .Teixeira de Aragão, adjunto honorário. 


Europa. 


Áustria. 

Hyppolito de Sonnleithner, ministro residente. 



Rd gira. 

Gnndo do Uorchgruvo m.miIuuic (ausente). 

líduurdo Anspiicli, secretario de legação, encarregado de ncgocios interino. 

Estados 1‘iiiitifieios. 

Monsenhor lloinenico Sanguigni, intornuncio apostolico e enviado extraordinário 
ponfilicio. 

Monsenhor Miguel Ferrini, auditor. 

Dcsidcrio Martins Vianna. chanc,cller. 


França. 

Cavalleiro L. de Saint-Georgcs. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
(ausente). 

Conde P. de Brcda, encarregado de ncgocios interino. 

Theodoro Taimay, chanceller da legação. 

Hespan/ia. 

U. Juan Blanco dei Valle, ministro residente. 

V). Lorenzo de Castellanos, secretario de legação. 

[ta lia. 

Conde Alexandre Fé d'Ostiani, ministro residente. 

Portugal. 

José de Vasconcellose Souza, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Frederico Francisco de Figanière, secretario de legação. 

Jorge Firmo Loureiro', 2° addido honorário. 

João Henrique Ulrich, 2“addido honorário (ausente). 

Prússia. 

Frederico d’Eichmann, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Theodoro de Bunsen, secretarib de legação. ! . 

Rússia. 

Dimiiry de Glinka, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário: 

Michel de Gamaleya, secretario de legação. '' A ” 

Suécia e N r oruega. 

G. 0. Hyllen Cavallius, encarregado de negocios (ausente). 

Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 30 "de Abril de 1864. 

Joaquim Maria Nascentes de Azamboja. 



Qusulro do» empregados diplomáticos cm dlcctividadc de serviço, disoo- 
uinilidade e aposeiilmlos, c dos ajfciilcs consulares brasileiros", comurc- 
licmlendo Iodas as cominissòcs dc que lóm sido incumbidos desde a sua 
X)riineira nomeação até ao presente. 


KuvltwloM cxlrnorillnnrloH e iiilnlatio* iileiiipotenclnrlos. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 


I RAIZES EM QCE FORÂO 
ACREDITADOS 


Conselheiro José Marques 
Lisboa. 


Nomeado 


Promovido 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 

Promovido 

Removido 


OÍTicial da secretaria dees- 
tado dosneg.eslrangeiros 
Scrvionamcsma secretaria 
no intervallo de varias 
commissõcs diplomáticas 
regendo-a como oificial- 
maior interino por Ires 
dilíerentes vezes. 
Secretario de embaixada 
do Marqucz de Palma. . 
Ene. de ncg. e cônsul geral 


Paizes-Baixos 


Minislro residente. . . . 
Env. cxlr. e min. plenip. 


Bélgica 

Estados-Unidos 

Grã-Bretanha 

Paizes-Baixos 

Grã-Bretanha 

França 


Conselheiro Miguel Maria 

Lisboa.Nomeado 

Promovido 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 

Exonerado 

Posto em 


Nomeado 


Addido dc 2’ classe. • 
Secretario. 


Encarregado de negocios. 


Commissão na secretariade 
estado dos negocios es¬ 
trangeiros por Aviso de 
23 de Agosto de 1847 e 
20 dc Fevereiro de 1849. 

Ministro residente. . . . 


Grã-Bretanha 


Chile 

Venezuela 


Bolívia 


Exoner. e 

Promovido 

Removido 


missão especial em. 

Posto em disponibilidade! 
activa na secretaria de 
estado dos negocios es¬ 
trangeiros . 

(Enviado cxlraord. c mi¬ 
nislro plenipotenciário . 


Venezuela, Equador 
e Nova-Granada 


Perú 

Estados-Unidos 


DATAS 

DOS DECRETOS 


21 Maio 1824 


17 Junho 1829 
30 Janeiro 1830 
11 Julho 1831 

27 Fever. 1834 

28 Julho 1837 
22 Outub. 1838 
16 Set. 1840 

1 Junho 1841 
27 Set. 1831 


15 Dez. 1828 
29 Nov. 1831 
6 Abril 1836 
21 »' 1838 

12 » 1842 

23 Agosto 1847 


18 Nov. 1831 
10 Março 1832 

25 Agosto 1834 

7 Dez. 1853 
7 Maio 1889 










OniKiuunvn» ilott niivIailoM «xtrnnriHnnrliiH * lUlnlMlroii iil«iil|iwt«nvliti>lom. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAi/LS i:m que roitAo 

DATAS 




Conselheiro Marcos An- 






tonio do Araújo . . . 

Nomeado 

Encarregado de negocios 
interino e cônsul geral . 

Cidades JFaiiseaticas 

0 Maio 

1834 


Acreditado 





lambem 

Encarregado de negocios. 

Uanovcr. Oldom- 





burgo, Mecklem- 






burgo Schwerin e 
Mecklemb. Slrciilz 

25 Nov. 

1837 


Promovido 

Ministro residente. . . . 

Nos mesmos paizes o 






na Prússia 

14 Nov. 

1851 



Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário 

Nos paizes acima o 





na Dinamarca, Sué¬ 
cia e Noruega 

III Jau. 

1857 


Cons. Francisco Ignacio 






de Carvalho Moreira . 

Nomeado 

Env. extr. p min. plenip. 

Eslados-lnidos 

18 Nov. 

1851 


Removido 

Grã-Bretanha 

4 Maio 

1855 

Conselheiro Barão de Ila- 






maracá . 

Nomeado 


Portugal 

3 Set. 

1853 


Ministros resilientes. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE FOIíAO 
ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Visconde de Santo Amaro 

Nomeado 

Addido de 1’classe. . . 

Grã-Bretanha 

31 Agosto 1825 


Removido 

» » . . . 

Áustria 

10 Abril 1826 


Promovido 

Nomeado 

Secretario. 

Secretario da embaixada 
do Marquez de Santo 
Amaro (voltou para o Rio 

França 

23 Outub. 1829 



de Janeiro em 1831) . . 


20 Abril 1830 


Promovido 

Encarregado de negocios. 

BeJgica 

17 Nov. 1838 


Exonerado 

» » . . . 

1 Junho 1844 


Nomeado 

» «... 

Sardenha 

14 Nov. 1851 


Removido 

Exonerado 

Nomeado 

E posto em disponibilidade 

acliva. 

Encarregado do negocios. 

1 Nápoles 

Dinamarca, Suécia e 
Noruega 

12 Junho 1854 

30 Jan. 1857 

9 Maio 1859 


Removido 

>» » . . . 

Nápoles 

5 Nov. 1859 


» 

» » « . . 

Paizcs-Baixos 

3 Abril 1801 

Domingos José Gonçalves 

Promovido 

Ministro residente . . . 

Rússia 

30 Maio 1863 

de Magalhães. . . . 

Nomeado 

Addido de I a classe. . . 

França 

9 Jan. 1835 


Exonerado 

» » . . . 

* 

20 Abril 1S30 












n 

« oiiHiiitfivii» iliw mliilH^uit resiliente*, 


•NOMES LIOS EMPREGADOS 


Nomeado 

Exonerado 

Promovido 

Removido 


Promovido 

Joaqiflto Thomaz do Ama- 
rol .Nomeado 


Exonerado 

Mandado 

Nomeado 


Promovido 

Removido 

Promovido 

Removido 
Promovido 
Acr. tanib. 
Finda a 

„ . Removido 

Francisco Adolpho de 
Varnhagen.... . Nomeado 


Mandado 


Removido 

Promovido 


Incumi). de 


Promovido 

Removido 

Felippe José Pereira Leal-Nomeado 
Promovido 



Cônsul geral o encarregado 
do ncgocios interino. . 
Sòmenlo do cônsul geral. 
Eiicarrcg. do.neg. cftcctivo 


27 Set. 1847 
(1 Julho 1880 
14 Nov. 1881 
12 Junho 1884 

6 Fover. 1887 
9 Dez. 1888 

7 Maio 1889 


Coramissario arbitro da 
commissão mixta brasi¬ 
leira o ingleza. Serra-Lcôa 14 i 

Da mesma commissão. . » 14 ( 

Empregar com uma grali- 
deação na legação .. . Grã-Brelanha 31 

Addido dei* classe (servio 
como encarregado de ne¬ 
gócios inl. do 13 de Março 

de 1830 a I Junho 1881) » 17 , 

Secretarie. » jj j 

r * ,. França ■ 14 j 

Encarregado denegocios. Gonted. Arg. eEst. 

de Buenos-Ayres 28 1 
., * Rep. 0. do Uruguay 26 i 

Minmslro residente... » 9 ] 

» «... Paraguay 

Missão especial. » J 4 j 

Ministro residente. . . . Bruxellas 8 I 

Addido de 1* classe (servio 
de secrelario de Abril a 

Setembro de 1843). . . Portugal 19 j 

Em uma commissão espe¬ 
cial á Hcspanlia de Março 
a Novembro de 1846. 

Addido de 1" classe. . . Hespanha 4 j 

Secrelario (servio de en¬ 
carregado de neg. de 18 
de Junho a 11 de Agosto 

<lc 1847). » 8 J 

l'ma commissão nos archi- 
vos de Hespanha,cujo des¬ 
empenho foi approvado e 
louvado em despacho re¬ 
servado de 17 Fev. 1848. 

Encarregado dc negocios. » 14 1 

Ministro residente. . . . Paraguay 9 I 


Hespanha 4 J 


Addido de l* classe, ser¬ 
vindo de secrelario. . . 

Secrelario. 

(Servio de encarr. do ncg. 
de 9 de Julho do 1847 a 
19 de Março de 1849). | 


Paraguay 9 I 
Venezuela, Nova- 
Granada e Equador 19 J 
Perú,Chile 0 Equad. 30 1 

Rep.O. do Uruguay 31 ? 
Kstados-Unidos 1 1 












Cvntlnmic&n iIoh 


NOMF.fi nos F.J1PH1'(!\I)0S 


r.ATKGOHlAS 

FAi/iis km qok forao 

ACREDITADOS 

naus 

nos nEr.nr.TOS 


Promovido 

Removido 

Encarregado do negocios. 

Paraguay 
Venezuela, Nova- 
Granada e Equador 

20 Março 1852 

23 Out. 1835 


» 


llcspanlia 

7 Maio 1859 




Cliilc 

20 Nov. 1861 




Ilalia 

|l3 Agosto 1862 


Promovido 

Ministro residente. . . . 

Repub. Argentina 

30 Maio 1863 

João Alves Loureiro , . 

Nomeado 

Promovido 

Addido do 1“ classe. . . 
Secretario(servio como en- 
1 carregado de negocios in¬ 
terino dc 22 do Abril de 
! 1851 a 5dc .lan.de 1852) 

Grã-Brctanlia 

França 

8 Junho 1849 

23 Fever. 1851 


Removido 

ISecrelario. 

Grã-Bretanha 

14 Agosto 1854 

, 

■ « 

Promovido 

Encarregado dc negocios. 

França 

Nos reinos de Bavie¬ 
ra, AVurlemberg, 
Grão-Ducado de 
Baden, Ilosse Elei- 
. toral, Uesse Grão- 
Ducal e Confeder. 
Suissa. 

3 Março 1853 

31 Jan. 1857 


Removido 

' » » . . , 

Rep. 0. do Uruguay 

8 Nov. 1862 


Promovido ‘Ministro residente . . . 

30 Maio 1863 


EiiiarreKtulvs de negocio*. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAIZES EM QCE FORAOj DATAS 

ACREDITADOS | DOS DECRETOS 

José Bernardo de Figuei¬ 
redo . 

Nomeado 

Addido de I a classe. , . 

França 

jl7 Março 

1835 


Exonerado 

» » . . . 

;20 Abril 

1836 


Nomeado 

» » . . . 

» 

! 4 Jan. 

1837 


Removido 

Promovido 

» » servindo 

de secretario. 

Secretario eíToclivo . . . 

Roma o Sardenha 
Roma 

j 8 Abril 
122 Julho 

1830 

1846 


Removido 

» » '. . , 

Nápoles 

1 0 Julho 

1850 


Promovido 

Encarregado de negocio.-, j 

Roma e Florença 

| 3 Nov. 

1851 


; 

■De 1840 até 18uOexerccu| 
inlerinamcnteas fmicçõe?' 
de encarregado de nego- 
ciosduraulo alguusmezes : 
cm cada mino). 



Aiitonio José Duarte de 






Araújo Gondim . . . 

Nomeado 

Addido lie 2" classe . . 

Portugal 

.16 Jan. 

1839 


Promovido 

! ■ d* 1 1 . 

23 Agosto 1843 
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(JomIIiimiiçKo ilow iln iirmoclo». 


NOMES nos EHPRRGADOS 

CATEGORIAS 

PAI7.ES EM QEE FORAO DATAS 

ACREDITADOS DOS DECRETOS 

Promovido 

1 

Secretario (servio d’encar- 


regado de ncgocios do I 
de.Iunhoal7 de Novem¬ 
bro de 1831) . 

Eslados-Unidos 24 Nov. 1848 

Removido 

Sccrc!ario(serviodcencar- 



regado de ncgocios de 4 
de .Maio a 20 de Outubro 
de 1837 o do 12 dc Maio 
a 18 dc Outubro de 1858) 

Prússia, Cidacl- llan- 

Promovido 

encarregado de negocios. 

seaticas, Hanover, 

Oldembur., Meck- 
lomburgo Schwe- 
rin e Meckl. Strcl. 1 Set. 1881 
Chile 7 Maio 1889 

Removido 

Hespanha 20 Nov. 1861 

Cesar Sauvan Vianna do 


Áustria 30 Junho 1846 

Lima.Nomeado 

Addido de 2“ classe . . 

Promovido 

» dc I a » . . 

» 23 Set. 1850 

Nomeado 

„ 

Prússia 12 Dez. 1881 

Promovido 

Secretario. 

Confeder. Argentina 3 Agosto 1833 


), . 

Grã-Bretanha 3 Março 1858 

Promovido 

Encarregado de negocios. 

Sardenha 6 Fevér. 1887 

Removido 

R. 0. do Uruguay 13 Agosto 1862 

» 

» "... 

Bav. AVurl. G. D. de 

Thomaz Fortunalo de 


Baden, Hesse Elei¬ 
toral, Hesse Grão- 
Dncal e Confeder. 

Suissa.8 Nov. 1862 

Brito.Nomeado 

Addido de 1* classe. {Por 



despacho de 24 de Março 
de 1831 foi transferido 
para a legação em Turim, 
cpelodc 13 de Março de 
1832 ficou servindo so¬ 
mente em Roma e Tos- 
cana). 

Roma, Toscana, Sar¬ 

Mandado 

servir 

Unicamente. 

denha e Parma 25 Jan. 1847 

Roma 26 Abril 1852 

Promovido 

Secretario. 

Conf. Argentina 

Removido 


eE.deBuenos-Ayres 3 Março 1855 
Repub. Oriental do 

Promovido 

Encarregado de negocios. 

Uruguay 31 Jan. 1887 

DuasSicilias 9 Dez. 1858 

Removido 

Dinamarca 


..... 

Suécia o Noruega 5 Nov. 1859 

Italia 30 Maio 1863 

A. P. de Carvalho BorgosjNomeado 

Addido de 1'classe . . . 

Paraguay 9 Nov. 1848 
















li 


Ciiiitlmiiiçfto («OH «•uicu>'i'<«iw1oh <|i> 


MOMES DOS KMPHF.GADOS 



1 'Aizr.s km ycK roiuo 

DATAS 




ACIIEIIITADOS 

nos DKcamos 


Removido 

Promovido 

Addido de J" classe (sorvio 
de encarregado de negó¬ 
cios do 8 de Dez.de 1833 
a 30do Janeiro do 1834) 
Secretario. 

Rcp. 0. do Inigiiay 

13 Junho 1882 
10 Jau. 1884 


Nomeado 

lambem 

C.da junta de credito pub. 

.Montevideo 

30 Maio 1884 


Exonerado 

Removido 

Promovido 

Socrclario;sorv iode enc. de 
negocios de 1“ de Set. de 
18ü8a3deOnl. de 1839) 
Encarregado de negocios. 

Eslados-linidos 
Ven.jX.tí. cEquad. 

29 Set. 188(1 

31 Jau. 1837 

7 Maio 1889 


Removido 


Paraguav 

19 Jan. 1801 


Exoner. c 
Nomeado 

Posto em disponibilidade. 
Encarregado de negocies. 

Chile 

8 Maio 1862 
13 Agosto 1862 


Removido 


Dolivia 

30 Maio 1863 

F. Xavier da Costa Aguiai' 
de Andrada. 

Nomeado 

Promovido 

Removido 

Promovido 

Addido de 1- classe (servio 
de secretario de 21 de Se¬ 
tembro dc 1832 a 20 do 
Dez. dc 1833 c do 6 de 
Agosto a 30 de Sol. 1834) 
Secrelariofscrvio dc encar¬ 
regado de ncgocios dc 1 
dc Agosto de 1833 a 29 
dc Maio do 1850) . . . 
Secrelarioíscrvio dccucar- 
regado dc negocios de 31 
do Julho a20 dc Setembro 
de 1837 e de 3 de Fever. 
a 4 dc Março de 1838} . 
Encarregado de negociós. 

Kslados-lnidos 

Grã-Bretanha 
Ven. e N. Granada 

22 Março 1882 

24 Eever. 1838 

31 Jan. 1857 

9 Out. 1863 

Caetano Maria de Paiva 





Lopes Gama .... 

Nomeado 

Promovido 

Addido de 1“ classe . . . 

Secrelario(scrvio de encar¬ 
regado dc negocios de 13 
de Outubro de 1838 alo 
de Abril dc 1839) . . . 

Encarregado dc negocios. 

Grã-Brelanlia 

Áustria ; 

Paraguav ; 

26 Março 1882 

27 Março 1837 

30 Maio 1863 









Mümtuviim. 


SOMES DOS EMPREGADOS 


u.vrKr,oniAs 

1'AIZES KM QUE FOlUO 

DATAS 



ACREDITADOS 

DOS DECRETOS 

Henrique Luiz llallon . 

Nomeado 

Addido de 2' classe serviu- 




Removido 

do de soer. 

França 

24 Agosto 1843 


>■ " classe. . . 

Portugal 

25 Set. 1847 


Promovido 

» de !■' i. , , . 
Secretario. 

França 

12 Março 1849 
17 Agosto 1849 
31 Jan. 1887 

José Marques de Souz; 






Nomeado 

Promovido 

Addido de 2“ classe. . . 
» de I a . 

Grã-Bretanha 

20 Dez. 1848 



Removido 

» » . 

França 

13 Fe ver. 1852 


Promovido 

Secretario. 

Perú 



Removido 


Brnxcllas 

G Fever. 1861 

H. C. de Albuquerque. 

Nomeado 

Promovido 

Addido de I a classe ^servio 
de secretario dc 16 doNo- 
vembro dc 1832 a 18 de 
Agosto dc 1853, do2Gde 
Maio a 21 dc Novembro 
do 1854e de 26 de Maio 
a 10 de Julho de 1833). 

Grã-Bretanha 

5 Nov. 1830 


Sccrelario. 

Perú 

2 Maio 1856 


Removido 

» ....... 

Rússia 

9 Dez. 1858 


* 

" . 

R. 0. do Uruguay 

30 Maio 1863 

Mo Duarle da Ponte Ri¬ 





beiro . 

Nomeado 

Addido de 1-'d.ámis.csp. 
(Servio de secretario dc 27 

Repul>“” do Pacifico 

23 Fever. 1851 


Promovido 

de Janeiro a 13 de De¬ 
zembro de 1838, e desta 
data até 24 de Dezembro 
dc 1839 como encarre¬ 
gado de negocios). . . 

Perú 

14 Jan.. 1853 


Secretario. 

Bolívia 

7 Maio 1859 


Removido 

. 

Perú 

8 Fever. 1861 

H. de Toledo Marcondes 





de Montezuma . . . 

Nomeado 

Addido de 2 11 classe. . . 

Grã-Bretanha 

21 Junho 1852 


Promovido 

» de I a >■ ... 

Confeder. Argentina 

31 Maio 1854 


Removido 

» » ,.i . . . 

Baviera, Wurt. , G. 





D. de Badcn.Hesse 
Eleit., Ilesse G. D. 





e Confeder. Suissa 

11 Julho 1857 


Promovido 

Secretario. 

Estados-Unidos 

18 Maio 1859 


Removido 

» . 

Ven. Nova-Granada 





cEquador 

5 Abril 1861 

Julro Constando Villc- 





neuve. 

Nomeado 

Addido de 2 a classe . . . 

França 

13 Abril 1853 


Promovido 

« dc I a ii . . . 

Estados-Únidos 

7 Dez. 1853 


Removido 

>’ * » . . . 

Grã-Bretanha 

31 Jan. 1857 


>i 

» » » . . . 

França 

8 Março 1862 


Promovido j 

Secretario. 

Prússia 

30 Maio 1863 




















Coiiitlnuiifitii ilou «wrrliirluti. 


NOMES nos EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PA1ZES EM QUE FOlUO 
ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

João Peroira da Cosia 
Moita. 

Nomeado 

Cônsul geral. 

Bélgica 

8 Fcvor. 1884 


)) 

Addido de I a classe. . 

13 Julho 1841 


Promovido 

Sccrclavio. 

Lisboa 

30 Maio 1803 

Ignacio de Avellar Bar¬ 
bosa da Silva.... 

J 

Nomeado 

Promovido 

Addido de 1" classo (sorvio 
deencarreg.do neg.do 23 
do Dezembro de 1858 a 
27 dc Fevereiro de 1839) 
Secrelariü. 

Rep. 0. doUruguay 

31 Março 1886 
7 Maio 1839 


Removido 

*’ . 

Eslados-ünidos 

30 Maio 1803 


Aililirfou ile 1‘ t'lnu*e> 


NOMF.S DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE FORÍO 
ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

J. B. Dias Vianna Berquó 

Nomeado 

Addido. de 2" classe . . 

Porlugal 

21 Julho 1840 


Promovido 

» de r » . . 

4 Jau. 1847 


Exonerado 

» » i> , . 

» 

3 Nov. 1831 


Nomeado 

» » » . • 

Estados Ponliíicios 

7 Dez. 1855 

João Pereira de Àndrada 

Removido 

» i, i. . . 

Porlugal 

2G Maio 1858 

Junior.. 

Nomeado 

Pratica nle desta secrclaria 


30 Dez. 1842 


Promovido 

Amanuense da mesma. . 


22 Junho 1846 


Mand°como 

Amanuense. 

Grã-Bretanha 

12 Março 1853 


Nomeado 

Addido de I a classe . . 

» 

17 Out. 1857 

Antonio* M. Dias Vianna 





Berquò. 

Nomeado 

» 2* » . . 

Torlugal 

9 Março 1847 


Promovido 

» 1“ >i . . 

Rússia 

31 Jan. 1857 


Removido 

» » « . . 

Bruxellas 

30 Maio 1863 

L. A. de Sá Barbosa da 





Silva. 

Nomeado 

» ■„ » . . 

Rússia 

26 Março 1852 


Removido 

>» ' » )i 

Duas-Sicilias 

C Fcver. 1857 


» 

» »> )i . . 

Paizes-Baixos 

3 Abril 1861 



.. » .i , . 

Rússia 

30 Maio 1863 

Visconde de Carvalho . 

Nomeado 

'» 2* » . . 

Lisboa 

4 Nov. 1882 


Promovido 

)> I a « . . 

Grã-Bretanha 

5 Set. 1854 

João Vieira de Carvalho. 

Promovido 

>» dc2‘ » . . . 

França 

28 Março 1854 
30 Maio 1803 


» dei* » . . . 

Perú, Chile eEquad. 
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CoiUliuiHçào d». «ddld.. de «■ .!«„ 


NOMES DOS EMIMlEfiADOS 


AnlonioGuilhormo do Fi¬ 
gueiredo. . ^ . . . 

Nomeado 

ílçopnpvido 

Removido 

B> F. TçyrcíJp de Barros. 

Nomeado 

wqyiflo 

IfU.izpes^ do Lima e Silva 

topado 

ttçmoyido 

Promovido 

José de Almeida Vascon- 

i^erjiovido ; 


cejllos . ..Npmeado 

Promovido 

Removido 

J.P.WerneckR. d'Aguil- 
. : • •• •, • • • topado 

^ipm Rf^rmesFer - 1 ™ ; 
W)nd<jSflçaga^unior . » 


Julio Henrique del^.p, 
^lyira . . . ; •; . 


iViyira .... ... . Nq^eado .» >. >, ( S er- 

vio de secretario desde 
7 de Setembro"de lffè9, 
e também de encarregado 
de’negócios desde 21 de 
Setembro até 22 de No- 
: vembro de 1863) . . . 

Jojio ,de M^IIiã^ Collaço 

^tasflpfl» Sfymeflto,.; » . Addido de 2* classe. . . 

Removido » *» “>, 

Provido . » de 1* » 

Rfipwvido 1 » *» ), . ■ 

João Arlhur de Souza ' 

Corrôa. . . . . Npiqeadó » » » . . 

j^mqyido ». ,> „ . . . 

Jjirjfls Mu/i.iz Bqrr^|fi . I^meafjp » » » . . . 

Luiz^upítqdpP.Flqud » >. » » . . . 

Eg. M.B. d’Aragão. . .| » „ „ „ 


j RAIZES. lULOUR soai 
ACREDITADOS 


Russja 

Austrja 

Baviera e Confcder. 


Jençzfiela: Hova- 
Gi^nadaeEquadc 
Lisboa 

Áustria 

Vepezueja, Nova- 


26 sy 

30 Màio 

I 

14 Fover. 

1857 

30 Maio 

1863 

ia 

m 

7 Maio 

1859 

23 Spt, 

m 

7 Agosto 

1857 

9 Jan. 

1863 

30 Maio 

1863 

19 Agosto 

1§57 

12 Abril 

1858 

7 Maio 

1859 

30 Maio 

1663 


.Republica Oriental 

d.0 Hoijjuay- 7 Maio 


26 Maio 1859 
3 Julho 18EO 
9 Março 1861 
30 Maio 1863 


Grã-Bretanha 18 Junho 1859 

França 30 Maio 1863 

Paraguay 17 Out. 1861 

Estad,os-JJnidos 30 Maio 1863 

Prússia » 
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Coiiitulei Knrwep. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

RAIZES EM (IDE FOIlAO 
ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Joaquim Pereira Vianna 

Nomeado 

Cônsul 


Gibraltar 

22 Jan. 182G 


Exonerado 

)) 


» 

40 Fever. 483B 


Nomeado 

Cônsul coral. 

Hospanha 

20 Abril 4830 


Exonerado 


)). 

» ' 

28 Julho 4837 


Nomeado 


». 

TriestccFiume 

ij Março 4838 

Juvcncio Maciel da Rocha 

» 

Addido de 2* classe. . . 

França 

46 Abril 4831 


Promovido 

» 

de 1* » . . . 

Estados-Unidos 

20 Junho 4836 


Nomeado 

Dito dito, serv. cons. geral 

França 

43 Março 4837 

Antonio dcSouzaFerreira 

» 

Cônsul geral. 

Perú 

40 Julho 1833 


Acreditado 


i 




lambem 

Encar. dencgocios interino 

» 

4 Out. 1844 


Exonerado 






somente 

» 

» » 

» 

7 Junho 1852 

Luiz HenriqucFerreirade 







Nomeado 

Addido de 2 a classe. . . 

Eslados-ünidos 

28 Nov. 1837 


Incumbido 

Do consulado geral. . . 

)> 

46 Abril 1841 


Nomeado 

Cônsul geral. 

)) 

12 Abril 1842 


Exonerado 

» 


)) 

10 Março 1852 


Posto 

Em disponibilidade activa 





com 8005000. 


5 Abril 1852 


Nomeado 

Cônsul geral. 

Republica Oriental 






do Uruguay 

2 Fever. 1854 


Removido 

» 

». 

Estados-Unidos 

7 Nov. 4854 

Vicente Ferreira da Silva 

Nomeado ■ 

» 

». 

Portugal 

40 Maio 4839 

Ernesto Antonio de Souza 






Leconte. 

» 

» 

)>. 

Ilespanha 

2 Março 1844 


Exonerado 

» 

y> ... r . 

» 

49 Junho 1845 


Nomeado 

)) 

». 

Grécia 

23 Jan. 1847 


Removido 

» 

». 

Sardenha e Toscana 

21 Dez. 1849 


Nomeado . 






lambem 

)) 

». 

Parma 

16 Junho 1852 


Removido 

)) 

». 

Prússia 

30 Maio 1854 


» 

)) 

)>. 

Sardenha c Grãos- 






Ducados de Toscana 






e Parma 

26 Fever. 1857 


» 

)) 

». 

Grécia 

3 Maio 1860 


» 

» 

>. 

Suécia c Dinamarca 

8 Jan. 1801 

John Pascoc Grcnfdl. . 

Nomeado 

>» 

*. 

Grã-Bretanha 

1 Julho 1846 

FredericoMagno d’Abran- 






chcs. ....... 

» 

» 

)). 

Caycnna 

5 Dez. 1850 


Removido 

)) 

» . ..... 

Nauta 

10 Agoslo 1858 


» 

» 

».. 

Caycnna 

12 Jan. 1861 

João Carlos Tcreira Pinto 

Nomeado 

» 

». 

Confeder. Argentina 

21 Jnnho 1852 

Amaro José dosS.Barbosa 

,» 

), 

.. 

Paraguay 

47 Jan. 1853 
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iIiih euiiMulcw gerneu. 


NOMES DOS EMIMIEG.UIOS 


«ATIIUOimS 

1'AIZKS KM QUK 1'OllAO 

DATAS 



Afilll-.DITADOS 

DOS DECRKTOS 

FelixP. do Brito o Mello 

Nomeado 

Cônsul geral. 

Ilcspanha 

14 Out. 1833 

Ernesto SuíTcrl .... 

» 

Cônsul. 

Cabo da Boa-Esper. 

0 Out. 

1836 

Josó de Almeida. . . . 

» 

». 

Singaporc 

9 Out. 

1836 

Antonio Alves Machado do 






Andrade Carvalho . . 

» 

Cônsul geral. 

Dinamarca, Suécia e 




Removido 


Noruega 

11 Fcver. 1837 



Turquia 

7 Maio 

1839 



” .. 

Ilollanda 

8 Abril 

1801 

Francisco Muniz Barreio 






de Aragão. 

Nomeado 

» ». 

Coníedcr. Suissa, 




Removido 


Baviera , Baden , 
Wurlemb, Hesse 
Eleitoral c llcsse 
Grão-Ducal . . . 

12 Out. 

1837 


» )). 

Cidades Hansealicas, 




Hanover, Grãc- 
Ducado de Old. , 
Meckl. Scliwerin e 
Meckl Slrelitz . . 

8 Nov. 

1862 

João Wilkens de Mallos. 

Nomeado 

)» » . . 

Cayenna 

26 Nov. 

1838 


Removido 

” ». 

Nauta 

12 Jan. 

1861 

Manoel Anlonio Moreira. 

Nomeado 

1° oíficial desla sccrclaria 
de eslado. 


19 Fever. 

1839 


” 

Cônsul geral. 

Bélgica 

30 Maio 

1803 

Manoel de Araújo Porlo- 






Alegrc. 

» 

» 

Prússia 

18 Maio 

1859 

Dr. Cesar 1’ersiani . . . 

» 

- ». 

Sardenha 

3 Maio 

1860 

Melchior CarneirodeMen- 






doça Franco .... 

» 

» ». 

Republica Oriental 






do Uruguay 

6 Junho 1860 

Luiz Peixoto de Lacerda 






Werneck. 

» 

)> )>. 

Baviera, Wurlemb., 






Suissa, Grão-Duc. 
de Baden , Grão- 
Ducado de Hesse, 






Hesse Eleitoral, e 
Cidade livre de 
Francfort.... 

7 Julho 

1803 























ill|>loinntlfH»M e riiiiHuluffH que Me ueltAo em tllMiioulbllliliule. 


NOMES liOS KMPRKGADOS 

Conselheiro Sérgio Tei¬ 
xeira dc Macedo. . . 


Conselheiro José Maria 
do Amaral. 


Luiz Pereira Sodré. . . 


PAI7.K8 EM QUE FOIlXO 

DATAS 

ACREDITADOS 

DOS DECHETOS 

França 

25 Junho 1833 

Portugal 

20 Agosto 1834 

Sardenba o Roma 

24 Abril 1837 

Florença e Parma 

11 Agosto 1837 

França 

28 Julho 1837 

Sardenba 

12 Abril 1843 

França 

27 Abril 1843 

Áustria 

7 Março 1844 


22 Fcver. 1847 

Estados-Unidos 

20 Julho 1848 

Grã-Bretanha 

27 Sei. 1831 

Eslados-1'nidos 

4 Maio 1855 

Grã-Bretanha 

14 Julho 1835 

'( F.stados-Unidos 

22 Abril 1837 

Portugal e Hcspanlia 

23 Agosto 1839 


1? Jan. 1841 

Rússia 

0 Out. 1842 

Bélgica 

7 Maio 1840 

França 

21 Nov. 1848 
25 Fe ver. 1851 

Republica Oriental 

do Urnguny 

.4 Jan. 1854 

jConfeder. Argentina 

20 Set. 1850 

( Paraguay 

5 Jan. 1857 

1 » 

9 Dez. 1858 

1 Pcrii 

21 Maio 1801 

j 

19 Set. 1802 

França 

3 Julho 1830 

» 

15 Junho 1832 

Roma 

11 Março 1834 

Áustria 

1 Junho 18:i5 
28 Julho 1837 

* 

17 Março 1839 

Rússia 

5 Fevcr. 1850 

Estados-Unidos 

1 Sol. 1831 

7 Jan. 1852 


22 Março 1852 


Nomeado 

Promovido 

Removido 

Acreditado 

também 

Removido 

Promovido 

Acreditado 

Removido 

Promovido 

Removido 


Secretario. 

Encarregado de negoeios. 


(Ministro residente . . 
'turante a-missão de Arai 
Ribeiro, em Londres. 
Ministro residente. . . 
Env. extraord. c min. plen. 


Nomeado 

Promovido 

Removido 

Nomeado 

Promovido 

Removido 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 
Acreditado 
também 
| Exonerado 
Removido 
Exonerado 


[Addido de 2 1 classe. . 
dc 1* » servind 
de secrelari 

, » classe. . 

ISecretario interino . . 

» e/Tectivo . . 
Encarregado de negoeios 


Nomeado 

Promovido 

Removido 

Exonerado 
Nomeado 
I Exonerado 
|Nomeado 

Removido 

(Acreditado 

Exonerado 


somente no 
■ e ministro plenip. 
E posto em disponibilidade 
activa. 

(Addido dc 2“ classe . 

» dc 1* » incum¬ 
bido do consulado geral 
Addido dc 1" classe serviu-' 
do de secretario. . . . 

Idem Idem. 

Secretario. 


Addido e encarregado do 
negoeios interino . . . 
Addido e encarregado de 
negoeios interio. . . . 
Encar. de negoeios intcrinoi 
E posto cm disponibilidade 
activa. ... ■ 
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CoiiHiuaiif&o ilo» iigniitm «Uplonmlleaa e «iwilim « ue M „n lgo 

eu» dl»|ionlbllldade. 


NOMES DOS EMPIIKUADOS 


João da Costa Rego Mon¬ 
teiro . 


Nomeado 

Promovido 

Exonerado 


José Ribeiro da Silva. . 


Joaquim Caetano da Silva 


João J. F. dos Santos. 


Américo de Castro. . . 


Nomeado 

Removido 


Promovido 

,Exonorado 


Exonerado 

Nomeado 


Removido 

Promovido | 

Nomeado 

Removido 

Promovido 

Exonerado 

|Nomcado 

Exonerado 

[Nomeado 


Addida dc I a classo. . . 
Encarregado de negocies. 


Cônsul geral e encarregado 
dc negocios interino 


Ministro residente . . . 
E posto cm disponibilidade 

Addido de 1“ classe á mis¬ 
são esp.do Barão de Cayrii 
Oflic. da secret. de estado 
dos neg. estrangeiros. 

Da missão especial do Ba 
rão de Cayrú ..... 
Secretario (servio de enc.i 
de neg. de 1” de Nov. de 
1846 a 30 de Junho de 
1847, e de 20 de Maio dc 
1848 a Junho do 1860). 
Para servir lambem de sec 

Secretarctario. 

Encarregado de negocios.. 
Eiiv.ext.cmin.plcn.ad/ioc 
Encarregado de negocios 
Ministro residente. • • -i 
E posto em disponibilidade 


Perú o Bolívia 
Bolivia 

Bolivia (mas ahi 
funccionou até 20 
de Nov. do 1840). 

|Chile(ondo servio até 
5 do Julho 1851). 
Bolivia 
Chile 


Encarregado de negocios. 
Também cônsul geral . . 
E posto cm dispon. activa. 

[Socretario (servio de encar¬ 
regado dc negocios de <T| 
de Junho a 20 de De¬ 
zembro de 1848, de í)| 
de Junho dc 1853 a 11 
de Janeiro de 1854, de 20 
do Maio a 12 dc Setem¬ 
bro de 1855). 

[Fiposlo cm disponibilidade! 

Amanuense da secretarial 
do Tinpcrio. 
desta secretarial 
Addido de I a classe (servio 
intcrinamcnle ele secrc- 


23 Março 
12 Abril 


Rússia 

Prússia 

Roma 

Rússia 


8 Julho 
1 Março 
18 Nov. 

7 Maio 
[30 Maio 


1840 

1842 


[23 Julho 
6 Fover. 


Maio 
|10 Dez. 

6 Julho 
1 Set. 
[13 Maio 
[31 Jan. 

9 Dez. 
[30 .Maio 


1848 

1831 

1851 


1840 

1842 

1843 


1846 

1847 

1850 

1851 
1836 

1857 

1858 
1863 


14 Nov. 1831 
8 Fcvcr. 1S54 
3 Abril 1861 


10 Abril 1848 
30 Maio 1863 


17 Nov. 1852 
11 Oul. 1853 







tunÜiiunv»o duM «kciUm di|il«inintlruu c rtniHiilureM ijiie hc uttlino 
«m tllttpiinl lilllilmli- 


NOMES nos EMPllKGADOS 


CATKfiOMAS 

PAI7.KS KM «IIII-: FOIllO 
ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 


Promovido 

Exonerado 

lario de. 24 de Maio a 1! 
de Junho de 1859). . 

Secretario (regeu a legação 
na ausência de seu chefe, 
de 12 de Junho a 0 do 
Outubro do mesmo armo, 
de 20 de Maio a ti de Ou¬ 
tubro de 1860, c de I de 
Junho a 21 do Outubro de 
1801, de28 de Maio a 14 
de Outubro de 1803, e do 
1° de Junho a 20 de Se¬ 
tembro de 1803). . . . 

E posto em dispon. activa. 

Prússia 

19 Agosto 1857 

7 Maio 1839 
30 Maio 1803 

Leonel Marliniano de 





Alencar'. 

Mandado) 

Servir nesta secretaria . 


8 Marco 1834 


Nomeado 

Addido de 1' classe. . . 

Rep. O. do Uruguav 

18 Abril 1834 


Removido 

Promovido 

» >» » (ser¬ 

vindo de secretario) . . 
Secretario. 

Áustria 

Confcder. Argentina 

2 Maio 1850 
12 Fever. 1857 


Encarreg. 

Veioácôrte 

Removido 

Da legação inlerinamente 
por despacho de. . . . 
Em commissão reservadá 
em 23 de Dezembro de 
1859. 

Estados-linidos 

1 Dez. 1859 

5 Abril 1861 


Exonerado 

E posto era dispon. activa. 


30 Maio 1803 

José Lúcio Corrêa. . . 

Nomeado 

Cônsul geral. 

Cidades Ilanseaticas 



também 

Exonerado 

» » em . . . . 

de Hamburgo, T.u- 
beck c Breinen. . 

llanover.Mecklemb. 
Sclnverin, Meckl. 
Slrelilz e Oldem- 
burgó . 

18 Nov. 1851 

9 Agosto 1854 

1 Fever. 1802 


Posto em 

Disponibilidade activa. . 


30 Julho 1802 

José Maria da Gama Dias 





Berquò. 

Nomeado 

Addido de 2' classe. . . 

Portugal 

8 Agosto 1854- 


» 

Cônsul geral. 

Grécia 

M Julho 1857 


Removido 

» ». 

Suécia e Dinamarca 

5 Maio 1800 


» 

» ». 

Grécia 

8 Jan. 1801 


Exonerado 

» ». 

„ 

13 Dez. 1801 


Posto cm 

Disponibilidade activa. . 


10 Dez. 1802 
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**»»«*• ill|iloniitilr<>■ r|ii« ar nrliíto n|iomntndo«. 


NOMES nos EMPREGADOS 


DA IAS 

DOS ®ECbeTOS 


Conselheiro Duarte da 
Ponte Ribeiro. . . . 


Exonerado 

Nomeado 

Exonorado 

Nomeado 


Exonerado 

Nomeado 


Finda a 
Exonerado 


Cônsul geral. . . . 

'Dito, e encarregado do nc- 
gocios interino .... 
Encar.de negocios interino 


Missão para ser incumbido 

de outra. 

[OIBcial da secretaria de es¬ 
tado dos negocios estran- 


ílespanha ■ 
Perú e Chile 
Estados Moxicanos 
Perú o Bolivia 


Maio 1826 

Fovor. 1829 
Nov. 1831 
Julho 1833 
Fe ver. 1835 
Julho 183C 

|17 Agosto 1837 


Ministro residente. . . 


Confedcr. Argentina 


Env. extraord. e ministro 
plenipotenciário em mis- 


Sem effeilo essa missão . 


Missão. 

|De oflicial da secretaria de 
estrangeiros, e conside¬ 
rado cm disponibilidade 

activa.. 

inviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário 
com 3:2009000. . 


[Nas Republicas do] 
Chile, Boliv.,Perú v 
Equad., Yenezuela| 
Nova-Granada. . 
iQuanlo ás tres ull, 
Republicas 


> Nov. 1841 
! Abril 1842 
I Jan. 1844 


) Março 1852 
! Julho 1852 


I Jan. 1853 
I Junho 1857 


Consel. José de Araújo 
Ribeiro. 


Nomeado 

Removido 

Promovido 


Exonerado 

Nomeado 

Exonerado 

Aposentado 


Secretario. 


Encarregado de negocios. 
Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário 
Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário 
Enviado Extraordinário e 
ministro plenipotenciário 


Env. Extr. e min. plenip. 
Missão especial. 


Com 2:453^333 rs. 


Nápoles 

França 

Estados-ünidos 

Grã-Bretanha 


Portugal, afim de 
comprimentar a 

Rainha. 

França 

Grã-Bretanha, em 
missão especial 
Grã-Bretanha , vol¬ 
tando para a mis¬ 
são de França. . 


24 Julho 1826 

18 Jan. 1828 

29 Dez. 1828 

2 Dez. 1833 

30 Jan. 1835 


28 Agosto 1834 
1 Dez. 1837 

27 Abril 1843 


24 Nov. 1848 
19 Jan. 1854 
















CoMtlnunf&u il#« «BBiiíHK que mc uelifto hiioamiIhiIoi, 


NOMES DOS EMVIlKflADOS 

— 

CATKBOUUS 

I’AIZF.8 EM QIIK FOIlAO 
ACREDITADOS 

' DATAS 

DOS DECRETOS 

Conselheiro Antonio do 






Menezos Vasconcellos 






do Drummond . . . 

Nomeado 

Encarregado do negocios 






interino o cônsul gorai . 

Prússia, Saxonia, 






Cidades Hanseati- 






cas, Ifonov., Mcck- 






lemJb- Sohwerin c 






MqqKI- Strelitz. . 

2 Set. 

1830 


Promovido 

Encarregado do negocios. 

Sardenha 

9 Maio 

1834 


Removido 

» » 

lloma, Florença, 






Parma e Nápoles 

G Fever. 1836 


Promovido 

Ministro residente . . . 

Roma e Florença 

8 Abril 

1836 


Acreditado 






também 

» » 

Turipi 

11 Maio 

1836 


Promovido 

Enviado extraordinário e 






ministro plenipotenciário 

Portugal 

24 Abril 

1837 


Exonerado 

E posto em disponibilidade 






activa. 




Aposentado 

Enviado extraordinário e 


o 

' 



ministro plenipotenciário 






com o orden. de3:200$. 



1862 

João Alves do Brito . . 







Nomeado 

Cônsul gpral e encarregado 






de negocios interino . . 

Áustria 

29 Nov. 

1831 


Promovido 

Secretario. 

» 

10 Dez. 

1833 


Nomeado 

Cônsul geral e encarregado 






de negocios interino . . 

Hollanda e Bélgica 

28 Julho 

1837 


Exonerado 

1 » » 

» 

9. Set. 

1837 


Nomeado 

Secretario. 

Rússia 

10 Out. 

1838 


Exonerado 

» . 

» 


1841 


Nomeado 

» . 

Áustria. 

2 Dez. 

1844 


Exonerado 

E posto çm disp. inadiva. 


7 Julho 

1854 



Posto » activa. . 


28 Abril 



Aposentado 

Secretario.com o ordenado 





de94i»3G9rs. 


21 Junho 1862 


Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, em 30 de Abril de 1864. 


Joaquim Mama Nascentes de Azammjja. 












Quadro cio corpo consular brasileiro. 


PAIZES 

EMPREGOS 

! - 

KOMCS 

LUGAllES ONDE 
nesiDE.it 

DATAS DAS CAnTAS 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

AusIrinL . , 

Cônsul gera 
Vice-cônsul 

|Joaquim Pereira Vianna dei. ima. 
íCarlos Esnorer. 

Triestc 

13 Novemb.1844 
la Janeiro 1841 
la Dczcrnb. 1803 


Tdom 

Idem 

|-Iosé Pateila. 

Maurício Schnappcr. 

Veneza 






Baclon . . . , 

Cônsul geraljLuiz Peixoto de Lacerda Wernock 
vico-consul Frederico Mattci. 

Calsruhe 

18 Julho 1863 
21 Dczetnb. 1850 

Baviera. . . . 

Cônsul geral 

Luiz Peixoto de Lacerda Wernock 


18 Julho 1863 

Bélgica. . . . 

Idem 

Vico-consul 

Manoel Anlonio Moreira . . 
Emilio Ulliein. . . . 

Bruxcllas 

15 Junho 1863 


Idem 

Conslant Vernhaego .... 

Gand 

Liège 



Cônsul hon. 
Vicc-consul 

Julio Nagelmakers. 

Emilio Péehcr. 

8 Julho 1853 






Bremen, . . , 

Cônsul geral 

Francisco Muniz Barreto de Aragão 
Francisco Frederico Drosle . . 




Vice-consul 

Bremen 

27 Abril 1839 

Chile. 

Idem 







8 Janeiro 1853 

Dinamarca . . 

Cônsul geral 
Vice-consul 

Ernesto Anlonio de Souza Leconte 
Viggo "VVliil. 

Copenhague 

19 Janeiro 1861 


Idem 

Idem 

Idem 

Carlos Thcodoro Arncman . . . 
Fredegodo Frederico Pcterson. . 
■loão Schrocder. 

Al lona 
Eiseneur 
Gluckstadt 

Ilha deS. Thomaz 

12Setcmb. 1859 
25 Junho 1828 
12 Junho 1844 

9*{ Ttinhn .1 G.)Q 


Cônsul 


18 Janeiro 1862 




Egyplo e Syria. 

Cons.g. hon. 

Conde Miguel de Dcbbane . . . 

Alexandria 

21 Fcvcr. 1863 

Estados-linidos. 

Cônsul geral 
Vice-consul 
Cônsul hon. 

Luiz Henrique Ferreira de Aguiar. 
Luiz Frederico Figaniòrc. '. . . 
Vrchibald Foster. 

Kcw-York 

14 Novernb. 1854 

8 Janeiro 1S39 
30 Agosto 1859 
16 Fcvcr. 1842 


Vice-consul 

Idem 

Lduardo S. Savres . . . 
i. Oliver 0. Doncli. 

Philndclphia 
Itallimoro ! 
Washington 
Norfolk ■ 


Idem 

Idem 

ldolfo T. Kieckhoefer. 

Myer Mycrs. 

26 Agosto 1847 

7 Dczetnb. 1855 


Idem 

Idem 

Ilerman R. Baldwin ..... 
Eugênio Esdra . 

Richmond 

Cliarleston 

Ncw-Orlcans 

Pcnsacola 

20 Outubro 1832 
26 Março 1859 


Idem 

André F. Valls .... 

21 Janeiro 1859 


Idem 

William Hcnry Judali ..... 

25 Fever: 1856 

9 Agosto 185C 


Idem 

Oscar G. Parsiey. 


Idem 

Edwin E. Ilerlz. 

Savannah 

2/ Oulubro 1859 
25 Jaueiro 1860 

França.... 

E do cons. g. 
Vice-consul 
Idcrn 

Cônsul hon. 1 

Jnvcncio Manoel da Rocha . . . 
José Albino Pereira de Faria . . 

Eduardo Ferreira Alves. 

A. Boníils. 

Paris 

Havro 

13 Fcvcr. 1855 
23 Novetnb 1846 




‘ lCr UrJ ° 

23 8clciub* ItjjD 
















Coiltilllliniliu llll IlUlUlfO «1» ClMlHIlItlC ImlttlIttllM 


PA1ZES 

EMPREGOS 

NOSIES 

LUGARES ONDE 
RESIDEM 

DATAS »AS CARTAS 
PATENTES 

OU RENEPLACTOS 

França . . . > 

Vicc-consul 

.1. A. Asigoud. 

Abbevillo 

25 Junho 1827 

Idcm 

Hercules Adams. 

Boulogne 

(i Março 1835 


Iclum 

Idcm 

I). A. Victor Vialars. 

Eduardo Frcdholm. 

Montpellicr 

Marscillo 

í) Maio 1827 


Idem 

.1 15. Moulinié. 

Bayonno 

27 Junho 1827 


Idcm 

B. ruy Filho. 

Lyon 

7 Janeiro 1828 


Idem 

J. M. Basil. 

Brest 

10 Junho 1838 


Idem 

J. M. Hcisenlliel. 

Calais 

1 Agosto 1830 


Idem 

João Baplista Ernesto Vieira . . . 

Bordeaux 

IG Sclcmb. 1803 


Idem 

Ilenè Dcnis Cronan. 

Naiilcs 

11 Julho 1853 


Idem 

Carlos Guslavo Fcron. 

Dunkerque 

G Abril 1853 


Idem 

Carlos Luiz Pierrc Schyat . . . . 

Cetle 

S Agosto 1850 


Consui 

Francisco llavan. 

Argel 

8 Abril 1858 


Vice-consul 

Léon Sellier. 

Lorient 

10 Dczemb. 1858 


Idem 


Porlvendres 

10 Julho 1857 


Idcm 

João Baplisla Bárla. 

Nizza 

15 Março 1858 


Idem 

Victor Masurcl. 

Oran 

25 Agosto 1801 


Cônsul 

Frederico Magno d’Abranchcs . . 
Luiz Peixoto de Lacerda Werncck. 

Cayenna 

19 Janeiro 1861 

Fraucfort. . . 


18 Julho 1863 

Grã-Bretanüa e 





suas possessões 

Cônsul geral 

John 1’ascoe Grenfell. 

Liverpool 

27 Julho 1840 


Vice-consul 

José Marques Braga. 

21 Janeiro 1853 


Chanceller 

Ricardo Henrique Fosler.... 

)) 

6 Novemb.1861 


Vice-coDsul 

Alfredo Fox . *. 

Falmoulh 

2 Maio 1827 


Idem 

Samuel WelIardWest. 

Deal 

5 Junho 1855 


Idem 

Guilherme CrolT. ...... 

Hall 

12 Setcmb. 1S5G 


Idem 

Samuel M. Lallian. 

Dover 

20 Dezemb. 1853 


Idem 

Luiz Augusto da Cosia. 

Londres 

11 Outubro 1853 


Idem 

Vicente Papalardo. 

Porlsmouth 

18 Junho 1847 


Idem 

Frederico Dashvood Lakc Hirtzcl- 

Exeter 

29 Abril 1847 


Idem 

Uenriquc Fox. 

Gloucester 

20 Abril lí!47 


Idcm 

Eduardo Bilton. 

Vew-Castle 

16 Abril 1847 


Idem 

Thomaz Ilill. 

Soulhamplon 

3 Janeiro 1847 


Idem 

Thomaz Wcre Fox Junior. . . . 

Plymoulh 

11 Janeiro 1858 


Idem 

Thomaz llarling. 

Goivos 

5 Julho 1837 


Idem 

Roberto Cray. 

Glasgow 

2 Janeiro 1840 


Idem 

Henrique Donavon. 

Leilh 

20 Janeiro 1853 


Idem 

Charles llecvcs. 

Birmingham 

11 Abril 1859 


Idem 

James FyfTcking. 

Troon 

20 Julho 4517 


Idcm 

Guilherme Collier. 

Dundeo 



Idem 

George Ncwham Uarvey .... 

Cork 

27 Abril 1857 


Idcm 

Thomaz Snow.■ . . . 

Dublin 



Idcm 

Ricardo G. Sloncliouso. 

Ncw-Port 

10 Dezemb. 185G 


Idcm 

Carlos Balh. 

Svansca 

6 Oulubro 1860 


Idem 

Alcxanilro Dick. 

Sidney (Austral ia) 

1G Março 1859 


Cônsul 

C. S. Poppc. 

Cabo daBoa-Esp. 

8 Janeiro 18G4 


Vicc-consul 

Jorge Berg. 

23 Janeiro 18G2 


Idem 

Horacio Lc Boulillier. ..... 

Gaspé (Canadá) 
Mauricia 

5 Fover. 18G3 


Cônsul liou. 

Eduardo Sercndat. 

131’ovcr. 1803 


Idcm 

Clarcnce Edgard Anlonio de Souza 

Calcutá 

12 Agoslo 1802 


Vice-consul 

Guilherme Le Masurier. 

Guernescy 

10 Setemb. 1852 


Idem 

Ilenrv Charles Berlram. 

Jersey 

5 Junho 18 “5 
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(JontliiiHifiío ilu «iiinilro do <-or|io coiiHialnr liruwllclro. 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

MJGAUES O.NDE 
RESIDEM 

DATAS DAS CAUTAS 
PATENTES 

OU IlENErLACITOS 

Grã-Bretanha c 





suas possessões 

Vice-consul 

James Robin. 

Adclaido 

12Dezomb. 1803 


Idem 

Julio José Pcire. 

Gibraltar 

23 Janeiro 1801 


Idum 

Michacl Tobin. 


21 Novemb, 1830 


Idem • 

Guilherme Harrison. 

Sbietds 

18 Agosto 184!) 


Idem 

João Logan Hooc . 

Serra Leôa 

0 Dezcnib. 1847 


Idem 

Jorge Moss. 

Santa Helena 

29 Março 1848 


idem 

Micliael Ilobert Ryan. 

Limeric 

20 Outubro 1833 


Idem 

Georgc Gcrald Bingliam. 

Belfast 

0 Junho 1839 


ldern 

Eduardo Augusto Cox. 

CardiíT 

0 Novemb. 1801 


Idem 

Jonalahas Bines AVere. 

Melbournc 

20 Outubro 1833 


Cônsul lion. 

Alfredo Levvlon Hodgcs .... 

Ramsgato 

3 Junho 1833 


Idem 

Gerolanno Tessi. 

Malta 

27 Março 1831 


Idem 

José de Almeida. 

Singapore 

12 Maio 1837 


Vice-consul 

Braz Fernandes. 

Bombaim 

3 Junho 1841 


Idem 

Arlhur Bellair Ilarries. 

Milford 

3 Novemb. 1862 

Haiti. 

Cônsul 

João Mawcll Savage. 


21 Janeiro 1(861 

Hamburgo . . 

Cônsul geral 

Francisco Muniz Barreto de Aragão 

Hamburgo 

3 Janeiro 1863 


Vice-consul 

Barão F. G. de Linstow. 

11 Maio 1861 

Hnnover . . . 

Cônsul geral 

Francisco Muniz Barreto de Aragão 




Vice-consul 

Carlos Matliies ........ 

Hanover 

8 Agosto 1801 

Ilcsjinnln . . . 

Cônsul geral 

Fclix Peixoto do Brito o Mello . 

Cadiz 

21 Outubro 1833 


Vice-consul 

Monlague Bellaniy. 

» 

6 Abril 1804 


Cônsul lion. 

Thomaz de Arssii. 

Malaga 

25 Agosto 1846 


Vice-consul 

José Conçalvcs de Faria .... 

Barcelona 

2 Abril 1846 


Idem 

Manoel Calbó. 

Tarragona 

3 Dezemb. 1801 


Idem 

Fernando Arola. 

Gcrona 

23 Selemb. 1830 


Idem 

André Perfumo. 

Corunba 

31 Agosto 1837 


Idem 

Thomaz José Espalza. 

Bilbáo 

20 Setemb. 1838 


Idem 

Maleo Bover y Oliver.| 

llamon Sarapio Esguiquiza . . . 

Palma 

23 Março 1855 


Idem 

Santander 

5 Fever. 1839 


Cônsul lion. 

José Miguel Fernandes. 

Havana 

16 Setemb. 1859 


Viice-consul 

D. Alexandre Barba. 

Valência 

12 Agosto 1861 


Idem 

D. José Lourenço Negrão. . . . 

Manilha 

25 Setemb. 1854 


Idem 

Jayme Uhler. 

Mabon (11. Min.) 

20 Abril 1843 


Idem 

I). Bernardo Torresana. 

Sevillia ' 

8 Julho 1801 


Idem 

José Gadia y Moralo.! 

Alicanle 

4 Agosto 1855 


Idem 

Francisco Filguciras. 

Vigo 

0 Abril 1859 


Idem 

Angelo Crosa. 

Teneriffc 

23 Fever. 1860 


Cônsul 

João Emilio Turull*. 

Porto-Bico 

17 Setemb. 1802 


Vice-consul 

João Manoel Adalid. 

Huelva 

6 Aril 1804 

Hesse Eleitoral. 

Cônsul geral 

Luiz Peixoto de Lacerda Wcrneck 


18 Julho 1863 

llesse Grão-nu- 





cal. 

Idem 

Idem 

Vice-consul 

Luiz Peixoto de Lacerda Wcrneck 

Dr. Cosar Persiani. 

Francisco Damasio do Carvalho . 


18 Julho 1863 

23 Agosto 1802 
0 Novemb. 1855 

I talia. 

Gênova 
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t.ontlitiiiiyiíii il<> ilii (Mirim tMiiiHiiliir 


TAIZF.S 

ENPltKGOS 

NOMES 

IXr.AllKS ONDE 
HESIUKM 

MATAS PÁS CAUTAS 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Ilalia. , . , . 

Vice cônsul 

Gaudcndo Conlri ....... 

Spezia 

i) Agosto 1G38 


Idom 

Gaotan Urbano. 

Cagliari 

13 Fever. 1831 


Idern 

I.tiiz Bozzano . 

Lerici 



Idem 

Marquez Francisco Felico Carrega. 

Sampicdarcmi 

13 Sclemb. 1803 


Idem 

Manoel Signorili. 

üaii 



Idem 

Nicolao Pacclto. 

Ancona 



Idern 

Agostinho Mollino. 

Uapailo 

13 Setcmb. 18G3 


Idern 

Antonio Cardella ....... 

Girgenli 

13 Solemb. J8G3 


Idem 

Carlos Yenlurini. 

Sinigaglia 

13 Solemb. 18G3 


Idem 

Carlos Mazzoni. 

Milão 

13 Setcmb. 18G3 


Idem 

Luiz Joaquim Sauvaiguo .... 

Turim 

1!) Abril 1833 


Idem 

José Muzio. 

Savona 



Idem 

Jacomo Daniel Huosli. 

Palcimo 



Idem 

Antonio Lipari . 

Trapani 

lí Selemb. 18Í3 


Idem 

Lmmanuel Sigorilli. 

Bari 

IG Agosto 1849 


Idem 

Gaetan Morei li. 

Cotroni 

3.limbo 1800 


Idem 

Antonio Laqnidara. 

Mellazo 

IG Outubro 1837 


Idem 

Gaetan Barbera. 

Calania 

UO Selemb. 1839 


Idern 

Lrnygdio Coppa. 

Pescara 



Idem 

Vicenzo de Ursedila. 

Taranto 



Idem 

Salvador Lalota. 

Messina 



Idem 

Jacomo Agostinho Carbone . . . 

Quinto 

10 Agosto 1832 


Idem 

Paulo Anliuri. 

Liorne 

7 Janeiro 1864 

Lubeck. . . . 

Cônsul geral 

Francisco Muiz Barreio de Aragão. 


3 Janeiro 1863 


Yice-consul 

Gustavo llubeck. 


20 Julho 18G1 

Marrocos . . . 

Idem 

José Daniel Colaço . 

Tanger 

3 Janeiro 1861 

Meck Schwerin. 

Cônsul geral 

Francisco Muniz Barreto de Aragão 


3 Janeiro 18G3 

Meckl. Slrelilz . 

Idem 

Francisco Muniz Barreio dc Aragão 


,> 

Nova-Granada . 

Vice-consul 

José Marcellino Iltirlado .... 

Panamá 

14 Dezemb. 1833 


Idem 

Pedro Mucia. 

Carthagena 

13 Junho 1834 

Oldcmburgo. . 

Cônsul geral 

Francisco Muniz Barreto dc Aragão 


3 Janeiro 1863 

Paizes-Iíaixos . 

Idem 

Yice-consul 

Antonio Alves de Andrade Machado 

Carvalho. 

G von Weslcrloo. 

Rotlerdam 

Amslerdam 

14 Abril 1861 
29 Dezemb. 1831 


Idem 

Jacqncs II. C. von der Reen . . . 

Rottordam 

22 Fever. 1849 


Idem 

Ypius Jtoclornhuis Pietcrszoon . . 

llarlingcn 

4 Fever. 18G2 

Paraguay . , . 

Cônsul geral 

Amaro José dos Santos Barbosa . 

Assumpção 

10 Fever. 1833 

Perii. 

Idem 

Antonio de Souza Ferreira . . . 

Lima 

31 Maio 1837 


Vice-Consul 

Alexandre Wcslphal. 

4 Novemb. 1863 


Cônsul 

loao w ilkcns do Mattos.! Prov.lil.de Lorctol! 

24 Setcmb. 18GI 

Portugal c seus 


| 



domínios . . i 

Cônsul geral' 

icenlo Ferreira da Silva. . . . j 

Lisboa 

13 Maio 1839 


Vice-consul 1 

larcellino José Tavares. j 

1 

22 Julho 1828 

























CiHitlHunfilo <li» ilo cnrjio roiiMiiliii 1 liraulloli'». 


PAIZES 

EMPREGOS 

KOMUS 

ixt.arks onoe 
RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATCNRES 

OU DENKPLACITOS 

Portugal o seus 





domínios. . 

Vico-consul 

José Dcllamio. 

Porlo 

12 Junho 1857 


Ideni 

Joaquim José Tavares. 

Faro 

15 Fover. 1855 


Idcm 

traiicisco Boavcnlura Rodrigues . 

Ericei ra 

19 Janeiro 18:16 


Idem 

Ignacio Miguel Hirsch . 

Bolem 



Idem 

Anlonio Darbosa Lobo Vianna. . 




Idcm 

Manoel Silveira dos Sanlos. . . 


21 Maio 1862 


Idem 

Luiz Thomé de Miranda. 

Ilha da Madeira 



Idcm 

J. A. de Mendonça o Menezes . . 

Ilha Terc. (Angra) 



Idem 

Luiz Anlonio Cardoso de Mello . . 

liba dc .Maio 



Idcm 

Manoel José Ribeiro. 

Ilha de S. Miguel 





(Ponla Delgada) 

7 Novomb. 1839 


Idem 

José Anlonio Marlins. 

Ilha do Sal 

12 Junho 1855 


Idcm 

Francisco da Cruz tia Silva Rios . 

Ilha do Fayal 





(Horta) 

26 Abril 1841 


Idcm 

Tliomaz dc Souza Machado . . . 

Ilha Graciosa 

24 Setemb. 1858 


Idcm 

João Anlonio Marlins. 

Ilha do S. Vicenle 

12 Junho 1855 


Idcm 

José Pinlo Soares. 

Villa do Conde 

12 Janeiro 1837 


Idcm 

Manoel Anlonio das Chagas Junior. 

Tavira 

3 Julho 1844 


Idcm 

Anlonio Luiz Gonçalves Vianna J or 

Vianna do Minho 

12 Selemb. 1859 


Idem 

Diogo José Guerreiro. 

Villa Nova de Por- 





limão 

29 Setemb. 1856 


Idcm 

José dc Souza c Oliveira Sobrinho. 

Figueira 



Idcm 

José Maria Duarlc. 

Setúbal 

12 Janeiro 1837 


Consid 

Manoel Sobral Pinlo. 

Loanda (Reino de 





Angola) 

23 Novemb. 1861 


Idcm 

Alexandrino Anlonio doMe!!o(barSo 





do Cercai). 

Macio 

11 Abril 1849 


Vicc-consul 

Anlonio Alexandrino de Mello. . 

» 

1 Fover. 1860 


Idem 

Francisco Baptisla. 

S Martinho.Naza- 





relh c Alcobaça 

5.Março 1862 


Idem 

João Severino Gago da Camara . 

II. de Santa Maria 

21 Maio 1862 

Piussia. . . . 

Cônsul geral 

Manoel de Araújo Porlo-Alegrc . 

Berlim 

24 Maio 1859 


Vicc-consul 

José Behrcnd. 

Stctlin 

12 Março 1861 

Hep. Argentina. 

Cônsul geral 

João Carlos Pereira Pinlo . . . . 

Buenos-Ayrcs 

25 Janeiro 1852 


Yico-consul 

Anlonio Marques de Mendonça J or 

» 

12 Janeiro 1857 


Idem 

PalricioTcjo. 

Paraná 

11 Agoslo 1856 


Idcm 

Vago. 

Rosário 



Idcm 

Luiz Vida!. 

Gualeguaychú 

12 Maio 1858 


Idem 

João Leite Guimarães. 

Cone. do Uruguay 

2 Janeiro 1864 


Idcm 

Domingos Buarle Monsores. . . 

Concordia 

11 Agoslo 1856 


Idem 

José Alberto. 

Federação 

2 Janeiro 1864 


Idem 

José Marro. 

Monlc Caseros 

), 


Idem 

João Gonçalves Vianna. 

Restauração 

» 

Rússia .... 

Cônsul geral 

Augusto Eduardo Schwabo. . . . 

S. rclersburgo 

3 Agoslo 1858 


Vice-consul 

José Eugênio Flandin. 

' » 

4 Selemb. 1862 


Idcm 

Alexandre Uill. 

Riga | 

3 Setemb. 1861 


Idcm 

Carlos C. Frederico Hocppncr . . 

Roval 

12 Dczemb. 1856 


Idcm 

Frederico Kraft. 

Mosco vr ' 

8 Abril 1850 


Cônsul lion. 

Hermann Raffalowicli. 

Odcssa |27 Outubro 1859 

1 























CoikihtiiNvn» «lo (fiiiiilro iln t-oi-jt» r»imilui- ImunIIoIvw. 


PA1ZF.S 

EMPREGOS 

SOMES. 

MIGARES ONDE 
RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Rússia .... 

Vice-cônsul 


Odessa 

Cronstadl 

Helsingfors 

Dresde 

Slockolmo 

. 

Saxonia . . . 

Suécia e Noruega 

Idcm 

Cônsul 

Cônsul geral 
Vicc-consul 

Cônsul geral 
Vice-consul 

Alexandre 0. AVilkcns. 

llelinold Frenkell. 

Manoel de Araújo Porlo-Alcgro . . 
Joaquim Ferreira do Sampaio . . 

Ernesto Anlonio de Souza Leconle 

18 Fovor. 1804 

14 Julho 1800 

15 Junho 1801 

2 Abril 1804 

19 Janeiro 18G1 


Cônsul lion. 
Vice-consul 

João Frederico I,. Bruzervitz. . . 

Golhemburgo 

Chrisliansund 

23 Maio 1854 


Idem 




ldcm 

Idem 

Coran Frederico Goranson . , . 

Gelíe 

18Fever. 18'*2 


Idem 

Cônsul lion. 
Vice-consul 

Luiz Theodoro von Lcesen. . . . 
Anlonio Malhias Jcnssen .... 
Axel Tcngcr. 

Nord Koeping 
Tronndybjen 
Westervvick 

Berne 

Montevideo 

Maldonado 
Salto e Pavsandü 
S. José Caneloncs 
eCol.do Sacram 10 
Serro Largo 
Mercedes 
Taquarembó 
Santa Rosa 

8 Maio 1858 
27 Dczemb. 1851 

Suissa .... 

Urnguay (Rep. 
Oriental do). 

Cônsul geral 

Idem 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Luiz Peixoto de Lacerda Werneck. 

Melcliior Carn° do Mendoça Franco 
José Belbozé de Oliveira Nery . . 
Silvcrio da Cosia Pereira .... 
Miguel Joaquim de Souza Machado 
João Guilherme Marialh. 

João Jacinllio Teixeira de Mello. . 
José Miguel Dias Ferreira . . . 
Daniel José do Freitas. 

10 Junho 1802 

18 Julho 1803 

23 Junho 1800 
20 Abril 1803 
HFever. 1857 

19 Abril 1864 

19 Janeiro 1861 

3 Agosto 1858 


Agente com. 

Barlolo Vida! . 

20 Maio 1862 


Idem 

André Barrios. 

* 

Venezuela. . . 

Cônsul lion. 

João Iloelil . 

~° 



Vice-consul 

Idem 

Theodoro Roelil. 

Clcmenle Dcsteim. 

Guayra 

Bolivar 

18 Janeiro 1862 

Wualemberg. . 


Luiz Peixoto de Lacerda AVerncck- 





18 Julho 1803 


Secretaria de eslado dos negocios estrangeiros, 30 de Abril de 18(51. 


Joaquim Mama Nascestes de Azambuja. 


























Quadro dos cônsules honorários do Brasil, que níio estíío em exercício. 


PAIZES 

EMPREGOS 

SOMES 

lugares onde 
residem 

DATAS DAS CAIITAS 
PATENTES 

Portugal . . 

Cônsul lion. 

Anlonio Joaquim Pereira de Faria . . . 

Porto 

H Selem. 1822 

Hespanba. . 

Idem 

Angcl Maria de Caslrisionis. 

Cadiz 

19 Julho 1850 

Hamburgo . 

Idem 

Joaquim David Ilinsch. 

Hamburgo 

10 Julho 1833 

■ ■ 

Idem 

Luiz Courvoisier . 

» 

11 Maio 1861 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, 30 de Abril de 18G4. 


Joaquim Maria Nascestes de Azambuja. 






Quadro tio corpo consular 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LUGARES ONDE 
RESIDEM 

DATAS DO EXE- 
QUATUIt 

Auslria. . . . 

Cônsul gorai 

Fernando Schinid. 

Rio do Janeiro 



Cônsul 

.1. G. Lolnnann . 

Bahia 

28 Fever. 485» 


Idem 

C. L. P. lloeck. 

Pernambuco 

0 Abril 18(14 


Vice-consul 

Joao W inler. 


28 Fever. 1833 


Idem 

Clemcnlc José da Silva Nunes (au- 





scnle). 

Maranhão 

» 


Idem inler. 

Manoel Joaquim de Azevedo Maga- 





llvães . 

Idem 



Vicc-consul 

José Barbosa Cordeiro. . . . 




Idem 

Joaquim Francisco Fernandes. . 




Idem 

Carlos Budich . 

Sanlos 

20 Julho 1803 


Idem 

Virgilino José da Porciuncula . . 

Rio Grande do Sul 

28 Fever. 1853 

Baden .... 

Cônsul 

Eduardo von Lacmmert (auscnle). 

Rio dc Janeiro 

13 Selemb. 1838 


Vice-consul 

II. Laemmert (auscnle) . . . 




Idem inter. 

Carlos Guilherme Ilaring . . . 

Idem 

16 Março 1804 

Baviera. . . . 

Cônsul 

Carlos Riekc. 


H Maio 1800 


Vicc-consul 

Joaquim Tliomaz de Faria . . . 


li» I)ezcmb.l83G 


Idem 

Gpifanio Manoel Zuanny . . . 

Bahia 

19 Março 1803 


Idem 

Manoel Joao de Amorim . . 

Pernambuco 

20 Março 1848 


Idem 

Jacob Feller. 

Rio Grande do Sul 



Idem 

José Luiz Cardoso de Salles . . 

Porlo-Alegre 

2i Oulubro 1843 

Bélgica. . . . 

Cônsul geral 

Eduardo Pécher . 

Rio de Janeiro 

18 Janeiro 1833 


Vicc-consul 

Victor Pécher .. 

Idem 

2 Abril 1861 


Cônsul 

E. Champion. 

Bahia 

3 Fever. 18(52 


Idem 

Luiz Aulonio de Siqueira . . . 

Pernambuco 

28 Fever. 1835 


Vice-consul 

Charles Colsoul. 

Idem 

18 Oulubro 1839 


Cônsul 

Henrique Season. 

Marardihão 

18 Janeiro 1840 


Vice-consul 

Manoel Antonio dos Sanlos. . . 

Idem 

2 Maio 1840 


Cônsul 

Manoel Anlonio da Rocha Junior . 

Ceará 

2 Outubro 1857 


Idem 

Joaquim Anlonio Alves. . . . 

Pará 

10 Julho 1840 


Idem 

C. Budich. 

Sanlos 

12 Janeiro 1803 


Idem 

Henrique Schulel. 

Sanla Calharina 

24 Janeiro 1831 


Idem 

Evarislo Ferreira Nunes . . . 

RioGrande do Sul 

13 Abril 1860 

Bolívia. . . . 

Cônsul 

Cândido Casimiro Guedes Alcofo- 




Vice-consul 

rado. . ;. 

George Píesbitt (auscnle) . . . 

Pernambuco 

Idem 

7 Março 1801 
10 Selemb. 1838 


Idem inler. 

João Anglada Filho. 

Idem 


Hrcmen . . . 

Cônsul geral 

Chrisliano Slockmeyer (ausente) . 

Rio de Janeiro 

23 Fever. 1800 


Idem inler. 

II. Julio Lackcmanii .... 

Idem 

13 Maio 4803 


Cônsul 

QlloNeussell. 

Bahia 

io Março 1838 


Idem 

C. L. P. Rocck . 

rcrnambuco 

8 Janeiro 1804 


Idem 

Wilhelm Tappcnheck .... 

Pará 

21 Dezemh. 1833 


Vice-consul 

C. Budich. 

Sanlos 

20 Novcmb.1862 




















3.1 


Cniitlmiiifü» «ln yiuulr» do eor|i« eoiiaulitr MtrimKcIrii, 


PAIZE9 

EMPREGOS 

NOMES 

LUGARES ONDE 
RESIDEM 

DATAS DO EXE- 
QÓWuR 

Bremon. . . . 

Vico-consul kvilhelrn Bortram.■ 

RioGrande do Sul Iâ3< Janeiro 11861 


Idctn 

C. N, Frael (ausente) .... 

Porto-Alegre 

18 Janoiro 1883 


Idem inler 

V. Volmann. 

Idem 

23 Janeiro 1861 


Cônsul 

Henrique M. Brunn. 

Ceará e Rio 





Brande do Norte 18 Julho 1803 

Brunswick (da- 





cadode) . . 

Idem 

Kcinhold GaerLner. .... 

Santa Catharina 

28 Abril 1887 

Cliilc. 

Idem 

João Orion Oven (ausente). . . 

Rio do Janeiro 

19 Outubro 1888 


Idem inler 

Henrique Harper. 

Idem 

30 Dezemb.1862 


Idem 

José João de Amorim .... 

Pernambuco 

27 Fever. 1863 


Yice-consul Luiz da Rocha Santos . . . . 

Maranhão 

14 Fever. 1832 


Cônsul 

Henrique de la Rocque. . . . 

Pará 

18 Setemb. 1849 


Idem 

José Vergueiro. 

Santos 

5 Junho 1848 


Idem 

Antonio Pereira da Cosia . . . 

Paranaguá 

)) 


Idem 

Henrique Schutel. 

Santa Catharina 20 Julho 1849 


Vice-consul 

João de Freitas Tra\assos. . . 

Porto-Alegre 

26 Junho 1850 

Hinamarca, . . 

Cônsul geral Luiz Adolplio Prylz. 

Rio de Janeiro 

23 Novemb.1849 


Yico-consul 

José 1 Francisco de Mattos Pimenta. 

Campos 

16 Setemb. 1847 


Cônsul 

Mathcus Wvlie. 

Bahia 

18 Novemb.1862 


Vice-consul Antonio Camillo de Hollanda . . 

Parahyba 

4 Junho 1851 


Cônsul 

limilio Bicloulac. 

Pernambuco 

15 Março 1848 


Yice-consul MartinusHoyer. 

Maranhão 

23 Agosto 1856 


Idem 

João Lourenço Paes de Souza. . 

Pará 

10 Setemb. 1851 


Idem 

C.Budich. 

Santos 

6 Março 1863 


Idem 

Joaquim Antonio Guimarães . . 

Paranaguá 

3 Outubro 1856 


Idem 

Francisco Ernesto Krannichfeld (au- 





sente). 

RioGrandedo Sul 21 Agosto 1855 


Idem inler. J. R. Luchsineer. 

Idem 

7 Junho 1858 


Yice-consul 

Richard lluch. 

Porto-Alegre 

23 Janeiro 1860 


Idem inter. W. I. Ilasche. 

Idem 

27 Janeiro 1863 


Yice-consul 

Luiz Sand. 

Fortaleza 

28 Maio 1862 


Idem 

Fernando üackradl .... 

Santa Catharina 

5 Maio 1856 


Idem 

C. R. Finke. 

Maceió 

20 Agosto 1863 

Estados Pontific. 

Cônsul geral Carlos von Hochkoflcr. . . . 

Rio4e Janeiro 

27 Agosto 1856 


Vice-consul José de Villaflor. 

Idem 

6 Fever. 1864 


Idem 

Francisco José de Mattos Pimenta. 

'-Campos 

21 Abril 1847 


Cônsul 


Bahia 

12 Setemb. 184á 


Vice-consul Thoraaz de Faria 

Pernambuco 

12 Setemb. 1859 


Idem 

Antonio da Cunha Sobrinho . . 

Pará 

24 Dezemb.1840 


Idem 

Francisco Fernandes de Mesquita. 

RioGrande do Sul 15 Maio 1847 


Idem 

Carlos Henrique da Rocha . . . 

Maranhão 

1 Maio 1860 


Idem 

V. L. Basil Conde de Ia Hure . . 

Santa Catharina 

20 Novemb.1863 

Eslados-Unidos. 

Cônsul 

James Monroe. 

Rio de Janeiro 

30 Janeiro 1863 


Idem 

Tliomaz S. Wilson. 

Bahia 

10 Maio 1862 


Idem 

Thomaz Adamson Junior . . . 

Pernambuco 

23 Janeiro 1862 


Idem 

William II. Evans. 

Maranhão 

30 Junho 1862 


Idem 

Samuel G. Pond. 

* Pará 

27 Novemb.1862 


Idem 


Santos 

21 Janeiro 1862 


Idem 

Benjamin Lindsav. 

Santa Catharina 

18 Dezemb.1861 

•. 

Idom 

Aaron Young Junior .... 

RioGrande do Sul |27 Outubro 1863 
e 






























1'naitliiiiUfítt» «I» «jiinilrii <1» t>ni'|tii vitaiMiilitr «Mti-niiKelr». 


VA1ZES 

KSIPItKÜOS 

NOMES 

LCRAIIES OSDi: 

1 DATAS 1)0 EXE- 



IIESIDKM 

| QUATUIl 

liSlados-Uiiidos. 

Vice-cônsul 

Tristão José Monteiro. . , . 

Porlo-Alegre 

; 0 l)czomh.iB4l 

França.... 

Cônsul 

Mario Josepli lidinond Brouil (au- 


;! 


Cliancel. da 
leg. o cônsul 

sento). 

llio do Janeirn 

| 3 Dezomb. 4833 


lionororio 

Vice-consul 

Cônsul 

Idem 

Idem intcr. 
Vico-consul 
Ideui 
Idem 

Idem inter. 
Vice-consul 
Idem 
Idem 

Agente V. C. 
Idem 

Tlieodoro 'laniiav. 

Julcs Lambcrl . ‘. 

1’oullain de St. Foix. 

Kmmanuel de Lémoiit (visconde; . 

G. Izarié . 

Ur. Frébourg. 

Charles llobillard. 

Alfrodo Dorival (ausente) . . . 

Charles Marquois. 

Leoncio Aubé. 

Idein 

Campos 

Bahia 

Pernambuco 

Idem 

Maranhão 

Uhatuba 

Santos cS. Paulo 
Idem 

Santa Calharina 

8 Junho -fBBB 
U Agosto 1851 

0 Outubro 1863 
22 Janeiro 1856 
2!) Seteinb 1863 
26 Agosto 1862 
12 Outubro 1842 
12 Setemb. 1854 
28 Jiovetnb.1850 

1 Julho 1844 


Noel Paulo Baptisla do Oniano. . 

lídouard Louis. 

Manoel Nunes de Mello. . . . 

RioGrande do Su 
Porlo-Alegre 
Belém 
Fortaleza 

17 Setemb. 1859 

5 Janeiro 1855 
29 Abril 1863 

Francfort(cidade 





livre de). . . 

Cônsul 
Idem. 

Felippe Uermaim Andreae. . . 
Folippe Fiedel .... 

Riu de Janeiro 
Pernambuco 

21 Fever. 1848 
27 Agosto 1851 

Grã-Bretanha . 

Vice-consul 

Cônsul 

Vice-consul 

Tliomaz liollocombe .... 
John Morgan Junior (ausente). 

Rio de Janeiro 
Bahia 

27 Fever. 1866 
16 Abril 1852 


interino 
Vice-consul 
Idem inter. 

Cônsul 

Vice-consul 

J. G. lioodair. 

Sltalders (ausente).1 

Dr. Henrique Krausu . . . . j 

George Samuel Lemon llunl . . 
John \Y. Sloddarl. 

Idem ' 
1’arahyba 
Idem 

Pernambuco (*) 
Ceará 
Maranhão 
Idem 

Pará H 
Santos 
Paranaguá 
Santa Calharina 
Rio Grande do Sul 
Idem 

Porlo-Alegre 

Maceió 

4 Abril 1860 
18 Agosto 1859 

6 Dezemb.1861 
12 Agosto 1862 


Codsu] 

Vice-consul 

Cônsul 

Vice-consul 

Idem 

Cônsul 

Idem 

Idem inter. 
Vice-consul 
Idem 

John David Jlay Hill . . . ., 

William Bingham Wilson . . . 1 

Gerald llaul Perry.| 

Heury Hunlley. ... '! 

Mauocl Leocadio de Oliveira . ., 

Uandall Ballander. . . . . | 

Henrique P. Vereker (ausente). .! 

Alexandre Goilan. 

Beujamin Avelino . . . . " j 

Gustavo William Wuchorcr . ., 

27 Março 1854 

21 Dezemb.1853 

22 Outubro 1860 

23 Agosto 1862 
12 Janeiro 1863 
14 Outubro 1854 

16 Abril 1852 

H Julho 1862 

17 Setemb. 1838 

H Fever. 1861 

Grécia .... 

Cônsul 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Henrique lliédy. 

Cândido Soares de Mello . ’ 

José Augusto de Figueiredo . 
Anlonio da Cunha Soares Guimarães 
Francisco José da Silva Araújo. . ] 

Rio de Janeiro 
Idem- 
Rabia 

Pernambuco 
llio Grande doSul 

12 Abril 1845 

28 Maio 1847 

19 Dezemb.1856 

16 Setemb. 1845 

17 Julho 1851 


C) Eslc districto.coiisular cuioiiroliemlc 
(*') Este dlstricto consular coiiijirchcitdc 


■is iirovinciasda Paraliylia, Alagúas, llioGrande do Norto oCeart 
" provillci »'’ 'lo Amazonas o Jlaranhito. 

















3íi 

lonthiiKK»» do «iiaudiMt do «o 1*11(1 noiiMiilitt* ffilrim(tlri). 


PA1ZES 

EMPllECOS 

NOMES 

MIGARES ONDE 
IIE9IDF.M 

DATAS DO EXE- 
QUATUB 

Hamburgo. . 

Cônsul geral 

foão Jorgo Sclimilinskv . , . 

Rio do Janeiro 

12 Outubro 1888 


Idem inlnr. 

Hermann Tlauck ... 




Vice-consul 

Anlonio José Francisco da Cruz . 

Campos 

2 Julho 1846 


Cônsul 

loiío XYilh. 

Bahia 

4 Novemb.1862 


Idem 

C.L. 1*. Itoeek. 

Pernambuco 



vice-consul |.loso Srmlli do Vasronccllos. . . 

Ceará 

16 Maio 1850 


Idem .ígnacin FrazFm da Cosia . . . 

Maranlião 

18 Novemb.1858 


idem 

rlamlon I corgo Demiss (ausente: . 

Alagôas 

2(1 Agosto 1883 


Ideminler. ,Mannpl de Vnsconcellos Junior. 

Idem 



Vice-consul jJoaquim Francisco Fernandes. . 

Pará 

29 Setemb. 1845 


Idem Kmilin Elvers. 


14 Julho 1863 


Cônsul Ollokar DnerITel. 

Colonia de 1). 





Francisca 

16 Fovor. 1860 


Vice-consul 

li. A. Micliaclis. 

Rio Orando doSul 

2 Julho 1863 


Idem 

C.N. Irael (ausente) . . . 

Porlo -Alegre 

11 Julho 1883 


Idem inter. 

Jose XVnlmann. 

Idem 

11 Fever. 1861 

Hanover . 

Cônsul 

Augusto lleyn. 

Rio de Janeiro 

5 Agosto 1846 


vice-consul Uoaquim da Cosia Pimenta. . 

Campos. 

30 Setemb. 1847 

Idem 

C. A. Foelser. 

Col. Lcopoldina 

21 Setemb. 1858 

Idem 

C. A. Gultzow (ausente) . . . 

Bahia 


; Tdeminlor. 'Otto Neusscl. 

Idem 

11 Março 1863 

; Cônsul 

Guilherme Olln. 

Pernambuco 

26 Novemb.1863 

iVicc-consnl jC. 11. Clansscn. 

Rio Grande doSnl 

17 Agosto 1843 

j Cônsul 

Fclix Joaquim Bonnanu . , . 

Porto-Alegre 

4 Julho 1863 

j l:\cm 

João Ol lo Lndwig Nierneycr . . 

Colonia D. Fran¬ 




cisca 

12 Janeiro 1863 


Idem 

Luiz Saml. 

Ceará 

3 Março 1864 

Hespanha . . 

Vice-consul 

Anlonio deAranaga . . . . 

l Rio de Janeiro 

13 Janeiro 1838 


Idem 

Cvpriano Lopes de Oliveira . . 

iS. João da Barra 

16 Março 1889 


Idem 

Raymundo Franco dc Miranda. 

i Campos 

3 Agosto 18íi6 


Idem 

Manoel Rodrigues Campos. . . 

; Espirito-Sanlo 

7 Janeiro 1888 


Idem 

Francisco Xavier Machado. . . 

Bahia 

9 Setemb. 1884 


Idem 

D. João Buson. 

Parahyba 

23 Outubro 1861 


Idem 

Camillo de Andrade . . . 

Pernambuco 

23 Dezemb.1863 


Idem 

Anlonio de Oliveira . . . . 

Ceará 

22 Junho 1861 


Idem 

Francisco José Magalhães Baslos . 

Alagôas 

7 Janeiro 1861 


Cônsul 

Joaquim José Alves. 

Maranhão 

o Novemb.1841 


Vice-consul 

Joaquim José Alves Junior. . . 

Idem 

3 Agosto 1846 


Idem 

Manoel Onoly. 

Pará 

31 Agosto 1853 


Idem inter. 

Victoriano Municia . . . . 

Idem 

13 Abril 1863 


Vice-consul 

João Manoel Alfaia. 

, Santos 

1 Junho 1857 


Idem 

Manoel Miró . 

Paranaguá 

20 Maio 1854 


Idem 

Carlos Duarte Silva. 

Santa Calharina 

22 Março 1889 


Idem 

Zefcrino A. de Azambuja . . 

Rio Grande do Sul 

20 Maio 1861 


Idem 

Beiiito Maurel. 

Pelotas 

19 Junho 1861 


Idem 

Eduardo Pellcw Wilson . . 

Natal 

6 Fever. 1862 

Chanceller 

Domingos Henriques de Oliveira . 

Idem 

23 Janeiro 1863 

■ Vice-cônsul 

José Francisco dos Santos 

Porlo-Alcgre 

24 Maio 1861 

Idem 

Luiz Vianna de llcrmogcnes . 

Bananal 

23 Junho 1802 

Idem 

Ramon Galibe.ru . 

Bagé 

28 Fever. 1801 

Idem 

Francisco B. Lopes de Aguiar. . 

Ouro-Prcto 

» 

Idem 

Jesuino Pereira da Silva . . 

Urugnayana 

8 Julho 1863 













CniiÜnniif^i rio iiimiilrn do «orim roiiMiiliU' 


nosso (Grão-Du¬ 
cado do) . . 


Cônsul gorai 
Vicc-consu! 
Idem 

Cônsul 

IVice-consul 
do 

1* categoria 
IVice-consul 
Dcleg. con¬ 
sular 
Tdem 

Cônsul 


Augusto lloyri .... 

João José Peroira llastos . 

Eufrasio l.opes do Araújo . 

lliarão Carlos Kompcrle do Philip-I 
1 psborn .... 1 


Rio do Janeiro 
Campos 


18 Novemb. 1846 
28 Outubro 1847 


Rio (irando doSul 21 Janeiro 1848 


Jeronimo Vitaloni . 
' ■ Gomes Pereira . 


Joaquim José Barbosa. 
Augusto Gomes da Silva 


Lubeck. . . . 

Cônsul geral 
Vice-consul 
Idem 
Cônsul 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
Idern 

Lippe Betmold. 

Cônsul 

Aleckl. Schwerin 

Idem 

Idem 

Idem 

Meckl. Slrclilz. 

Idem 

Idem 

Oldemburgo. . 

Idem 

Idem 

Vice-consul 

Cônsul 

Vice-consul 

' 

Idem 


Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

[Del. cônsul. 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 


João BaptislaCerruli (exerce o mes¬ 
mo emprego nas províncias dei 
Sergipe, Alagóas, Pernambuco 
Rio Grande do Norte , Ceará 
Piauliy, Maranbão e Pará) . 

Eduardo Wilson. 

Francisco Gaudencio da Costa Junior 

José Vergueiro. 

Manoel Leocadio de Oliveira . 

João Strambio Scliutel . . . 

Antonio da Silva Ferreira Tigre 
Anlonio F. Barreto Queiroz 
Luiz Joaquim Rodrigues Lopes. 
Mcdardo Rivani .... 


Guilherme Boje. 

João de Oliveira Guimarães . 
João Frederico Luetjcns . 

Guilherme Otlo. 

Miguel Tilo de Sá . . . . 

.Manoel Pereira da Silva Lima . 
João Carneiro Pereira Prazeres 

Bernardo Slockineyer . . . 

L. von Boeningliausen . - . 

Theodoro Teixeira Gomes. . . 

Aiiíonio de Moraes Gomes Fm tira 


Theodoro Teixeira Gomes 
Luiz Manoel Gonçalves Lr: 
TheodoroDamnioyrr . 


Idem 

Idem 

Ceará 

Parahyba do 
Norte 


Rio dc Janeiro 
Bahia 

Pernambuco 

Bahia 

Pernambuco 

Rio de Janeiro 
Bahia 
Idem 

Pernambuco 

Idem 

Pnrlo-AIegre 


12 Setemb. 1861 
31 Maio 1860 


30 Novemb. 1861 
|28 Outubro 1862 

6 Dezemb.1853 
H Setemb. 1837 
18 Março 1862 

2 Abril 1861 

18 Abril 1832 

3 Julho 1834 

19 Dezemb.1860 
10 Setemb. 1862 

[17 Junho 1853 

17 Setemb. 1857 
,11 Agosto 1837 
23 Setemb. 1832 
16 Dezemb.1862 

18 Janeiro 1850 
1 Setemb. 1848 

7 Novemb. 1860 


Bahia 

Pernambuco 
Pará 
Santos 
Paranaguá 
Santa Catharina 
[Rio Grande doSul| 
Porto-Alegre 
.Maranhão 
Cuyabá - 

Rio de Janeiro 
Idem 
Campos 
Bahia 

Pernambuco 
[Rio Grande doSulJ 
Forlo-AIegre 
.Maranhão 


Rio de Janeiro 2 Julho 1857 


Il4 Março, 1853 
Í30 Julho - 1849 
117 Janeiro 1845 

|2!i Setemb. 1848 
| 2 Abril 1835 


I 


|29 Julho 1853 
|30 Agoslo 1851 
j 4 Setemb. 1851 
i 8 Janeiro 1864 
■í Julho 1853 
18 Julho 1836 
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CoiUlmiikfilio «lo «|iiuiU*o do roriiu «oiuiiilnr edrauielro. 


PA1ZEK 

EMPIIEGOS 

NOMES 

MJGAUES ONDE 

RESIDEM 

DATAS DO EXE- 
QUATUH 

Paizes-Baixos 

Cônsul gora 

JulioPosno. 


0 Julho 1858 


Vice-consul 

Johan Philippe llodner . . 

Idem 

5 Agosto . 1857 


Idom 

Conslantino Cardoso Guimarães 

Campos 

23 Maio 1848 


Cônsul 

Ilichard Dcnporniann (ausente) 

Bahia 

19 Outubro 1861 


Idom intor. 

Carlos VVacíismami. . . . 

Idem 

24 Abril 1863 


Cônsul 

P. C. von Snhslen .... 

Pernambuco 



Vico-consul 

Joaquim Mendes da Cruz Guimui ãe 

Ceará 

16 Fever. 1838 


Idem 

Moysés Benediclo .... 

Maranhão 

19 Novcmb.1856 


Idem 

Augusto Eduardo da Costa. . 

Pará 

22 Março 1856 


Idem 

C, Rudicli. 

Santos 

12 Fever. 1863 


Idem 

A. L. de Bittencourt . . . 

Rio Grande doSu 

2 Sclcmb. 1857 


Idem 

Lmilio Fracl (ausente) . . . 

Porto-Alegre 

30 Julho 1861 


Idem intor. 

JoséVYollmann. 

Idem 

16 Março 1863 


Vice-consul 

Ed. Wvnno. 

Sergipe 

30 Maio 1860 

Paraguay . . . 

Idem 

Augusto Gomes Moncorvo. . . 

Bahia 

14 Setemb. 1850 

Perú. 

Cônsul 

Adolfo Page. 

Pará 

14 Junho 1862 


Vice-consul 

D. Manoel Calbó. 


4 Abril 1861 


Idem 

Pedro Pereira do Andrade. . . 

Maceió 

6 Abril 1861 


Idem 

José Jacomo Tasso. 




Idem inter. 

Jorge Tasso. 

Idem 

25 Fever. 1864 


Vice-consul 

Custodio Moreira de Souza. . . 

Bahia 

6 Abril 1861 


Idem 

Joaquim José Alves Filho . . . 

Maranhão 



Idem 

1’heodoro de Menezes Forjaz . . 

Santos 

)> 


Idem 

Manoel Leocadio de Oliveira . . 

Paranaguá 

» 


Idem 

José Antonio Nicolich .... 

Santa Calharina 

» 


Idem 

José Ignacio Gomes Cardia. . . 

Rio Grande doSul 

» 

Portugal. . . 

Cônsul geral 

José Henriques Ferreira . . . 

Rio de Janeiro 

8 Março 1864 


Vice-consul 

Antonio Emilio Machado Reis . . 

Idem 

6 Outubro 1863 


Idem 

José Maria de Souza Loureiro. . 

Itaguahy 

10 Abril 1861 


Idem 

Joaquim Pinto de Magalhães . . 

Mangaratiba 

28 Fever. 1862 


Idem 

José Joaquim dos Santos . . . 

Paraty 

23 Janeiro 1860 


Idem 

José Maria Trovão. 

Angra dos Reis 

15 Maio 1841 


Idem 

Manoel Antonio Yidal • . 

Cabo-Frio 

14 Agosto 1860 


Idem 

Jcronymo Pacheco Pereira. . . 

Macahé 

28 Fever. 1862 


Idem 

José Thomaz Pinlo de Magalhães . 

Barra de S. João 

10 Setemb. 1853 


Idem 

Manoel Pinto da Costa .... 

S. João da Barra 

20 Outubro 1852 


Idem 

José Custodio Ozorio .... 

Campos 

11 Agosto 1843 


Idem 

Vicente José Gonçalves de Souza . 

Victoria 

6 Abril 1854 


Cônsul 

Augusto Peixoto. 

Bahia 

27 Janeiro 1863 


Vice-consul 

Joaquim Fernandes Coelho. . . 

Idem 

3 Setemb. 1861 


Idem 

Valcniim Albino da Cunha Bessa . 

Rio das Contas 

20 Maio 1853 


Idem 

Joaquim Ignacio Pereira Junior . 

Rio Grande do 





Norte 

21 Julho 1848 


Idem 

João de Almeida Monteiro. . . 

Alagoas 

3 Fever. 1845 


Idem - 

Francisco Ferreira Novaes. . . 

Parahyba 

9 Abril 1857 


Idem 

HoracioUrpia. 

Sergipe 

22 Março 1859 


Idem 

Paulino José Coelho Baslos. . 

Piauliy 

17 Abril 1845 


Cônsul 

Claudino dc Araújo Guimarães. . 

Pernambuco 

2 Fever. 1864 


Idem 

Manoel Caono de Gouvéa . . . 

Ceará 

4 Março 1839 


Idem 

José Corrêa Loureiro .... 

Maranhão 

13 Abril 1864 


Idem 

Joaquim Baplisla Moreira. . . 

Pará 

22 Maio 1857 




















(«lllllllinfftlt ll<> <|«)ll'll't» tio fWItMldiif t>M<l>IUIH'Olft» > 


Portugal. 


Bruno Álvaros l.obn . . . . 

Aloxamlro Paulo do llrilo Amnrim 

(ausento). 

José Machado do GouvOa . . 

AiHoiiio Paulino de Brito Amorimli 
Anlonio do Freitas Guimarães. 
Joaquim Victorino da Cunha . . 

-M.niuul José Vieira dc Macedo. ., 
Anlonio da lloclia P.iranlios 
João Barbosa Coelho . . 

Francisco José Bclln . . 

Daniel Joaquim Ilibo iro . 

João Vieira Pimen la . 


Prússia . 


Repub. Argen- 


llodolpho Slongel . 

C. A. Kleinschmidl. . 

Gustavo A, Praegcr . 

G. Tappenhcck. . . 

Joaquim Francisco Fernandos. 
Theodoro Wilic (ausento) . 

I- Diedcricksen. . , 

h. von r.ocssl . , . 

Fernando Foelzer (ausento). 

Guilherme Ter Brucggen . 
Fernando ITackradl. . . 


IlusSia 


Cônsul geral João Frias ^ausente] 

-Vice-cônsul Josú M. do Frias • • 

' Idem João Francisco Martins, 

j Cônsul José João do A morim • 

; Vice-cônsul Francisco Pereira da Silva Nova 
I Idem Anlonio Tcllcs de Menezes. 

I Cônsul José Coelho da Gama c Abreu 
! Vice-consul Manoel lí. Carneiro 
| Cônsul Hygino Durão . 

'■ Idem C. Kaslen . . . 

jVice-cousul Carlos Maria Ilnuryo . 

; Idom José Aguslin dc Maria . , 

jConsui inter. Joaquim Pcroira Marinho . 
^Vice-cônsul D. Dario Snrachaga. . . 
i Cônsul Frederico Duval . 

jVice-consul Henrique Vares. . . 

•! Cousul Oito líoehlcr .... 
IVico-consul C. F. Laporle .... 

! Idem ;Josò Cândido dc garros . 

I Idem j Augusto Eduardo da Costa. 

: Idem João Francisco Gonçalves . 


Amazonas 

Granja 

Amazonas 
1 ’ Santos 
i 1'baluba 

! s. Sebastião 
| Santa Cnlharina 
1 Rio (Irando doSul 
! Porto-Alegre 
! Parnahyba 
i 1’ololas 


! Rio de Janeiro 
: llahia 

j Pernambuco 


Idem 

Santos 

Idem 

. .Rio Grande doSul 
Porto-Alegre 

Idem 

Desterro 


: Rio de Janeiro 
! Idem 
Campos 
Pernambuco 
Maranhão 
Ceará 
Pará 

Paranaguá 
j Rio Grande doSi 
1'riiguayana 
llaqui 

, Santa Catliarina 
Bahia 
■laguarão 
. Porlo-Alegro 
■SanfAniía (lo r.i 
! vramento 
! Rio do Janeiro 
i Bahia 
■nambuco 


:! 

• jRio Grande doSi 


Pará 


datas no rxk- 

QUATUn 


22 Novcmb.1801 

21 Abril 1854 
28 Fovop. 180» 

?> Junho 1800 
G Outubro 18G3 

20 .Março 1852 
8 Novcml).l83G 

23 Dczcmb.1853 

21 Janeiro 1851 
10 .Vovemb.1886 
10 Janeiro 1862 
20 Maio 1863 


3 Dezemb.1863 
20 Outubro 1854 

22 Março 1854 
8 Abril 1861 

4 Abril 1861 
4 Dezcinb.1844 

23 Agosto 1853 
28 Junho 1859 
18 Abril 1856 

22 Fcver. 1862 
27 Fevcr. 1863 


20 Abril 1852 
12 Março 1861 
4 Novemb. 1837 
12 Janeiro 1863 
4 Abril . 1861 
23 Sctemíj. 1839 
12 Janeiro 1863 
18 Março 1863 
20 Abril 1861 
18 Março 1863 
4 Selemb. 1857 
18 Março 1863 
14 Julho 1863 
9 Dozcmb.1862 


18 .Março 1863 
14 Janeiro 1859 

28 Agosto 1862 

29 Maio 1850 
3 Dezomb.1853 

II Junho 1845 







CinuiMiiiifítu iU» Kmiilfo ilo 


•i"> ruiiHHluf «tiirnitweliu». 


1'AIZES 

EMPREGOS 

SOSIKS 

1.UGA11F.S ONDE 

nms do EXE- 

. ' 

_ 


RESIDEM 

QUATUIl 

Saxonia . . 

Cônsul 

Vico-consul 

Idoin 

Idem 

Tdcm 

Tdcm 

Havid Moera (ausonle) . . . 
Carlos Guilherme Gross. 

Anloro Augusto Albuquerque Illoen 
Anlonio .Insú T.oal dos lieis. , 
José Luiz Lopes da Silva . 

Emilin Wiodmaiin . . . 

Rio do Janeiro 
Idem 

Bahia 

Pernambuco 
Rio Grande doSu 
Porlo-Alegre 

IO Fever. 1853 

20 Julho 1863 
A Abril 1880 

21 Novemb.1848 

16 Março 1804 

Suécia o Noruega 

Vico-consul 

Encarregado 

llngn llteggstrom (ansenle). . 

Rio dc Janeiro 

2 Outubro 1861 


do consu¬ 
lado gorai 
Vico-consul 
Cônsul 
Idemiute- 

br. Leonardo Akcrblom. . . 
Luiz do Siqueira Tinoco. . . 
David Lindgreii. 

idem 

Campos 

Bahia 

18 Fever. 1803 
29 Setemb. 1843 
20 Novemb.1843 


rino 

Vico-consul 

Idem 

A. ILleinsclimidl .... 

José Luiz Pereira de Lima . . 
.Manoel Theopliilo Alves Ribeiro 

Idem 

Parahyba 

Rio Grande do 

20 Agosto 1862 

4 Janeiro 1889 


Idem 

Cônsul inlc- 

E. 1). Wynii. 

Norle 

Sergipe 

1 Junbo 1889 
2 t Novemb.1848 


rino 

Vice-consnl 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

G. II. 1'raegor. 

José Smilh de Vasconcellos. . . 
Iguacio Frazão da Cosia. . . 
Auguslo Eduardo da Cosia . . . 
C. Iludich . . . 

LuizLoessl. . . 

Wencesláo Joaquim Alves Leilc .. 

Pernambuco 

Ceará 

.Maranhão 

Pará 

Sanlos 

Rio Grande doSul 
Porlo-Alegre 

28 Fever. 1861 

1 Junho 1889 

4 Janeiro 1889 

1 Junho 1859 

12 Janeiro 1863 

6 Agosto 1860 

13 Dezemb.1842 

SlliSÍU . . . 

Cônsul geral 
Vice-consul 
Cônsul 

E. E. ltaffard. 

Tlieophiio Keller.... 
Rodolfo SteíTen (oxereo o mesmo 

Rio dc Janeiro 
Idem 

12 Fever. 1859 
24 Setemb. 1861 



emprego nas província? de Ser¬ 




Idem inte¬ 

gipe c Alagoas). 

Bahia 

» 


rino 

Cônsul 

Henrique üaciiofner. 

F. Linden (exerce o mesmo emprego 

Idem 

23 Agosto 1862 


Idem 

Idem 

Vice-consul 

Encarregado 

do 

Vice-consul 

Vice-consul 

nas proviucias do Ceará, Para- 
hyba c Rio Grande do Norle). . 

Luiz Brélaz . 

J. Rodolplio Luchsinger. . . . 
Hcnri bielrich . 

Pernambuco 

Para 

Rio Grande doSul 
Canlagallo : 

24 Selemb. 1861 

5 Dezemb.4843 

27 Outubro 1886 

10 Outubro 1860 


Carlos Euler. 

George Krug.! 

Idem 

S. Pauio, com re¬ 
sidência em 

2 Abril 1804 



Cônsul 

Fernando Hackradt.! 

Campinas 

Santa Calharina e 

17 Junho 1861 

UruguayíRepub. 



Paraná 

6 Setemb. 1861 

Oriental do) . i 

Cônsul geral < 

Gabriel 1’erez. 

Rio do Janeiro ■ 

18 Abril 1856 


Vice-consul 

Domingos José do Campos Porlo . 

Idem 

15 Dezemb.1856 


Idem i 

Epifanio Franco do Miranda. . . 

Campos 

14 Janeiro 1839 


Idem 

fosé Anlonio dc Freilas.... 

Rabia 

18 .Maio 1853 
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Ufllltlllllltfii» lio <|IIII|1V» lio VI>l‘]IO 1'OIIMIllMV 


PA1ZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LUGARES ONDE 
RESIDEM 

DATAS DO EXH- 
QUATUn 

Uruguay(Repub. 
Oriental do) . 

Vico-consul 

Paulo Joaquim Telles Junior . . 

Alagôas 

8 Outubro 1840 

Idom 

José Narboni. 

Sergipe 

20 Abril 1864 


Cônsul 

Antonio V. do Santa Barroca . . 

Pernambuco 

20 Abril 1864 


Vice-consul 

José Dias Macieira. 

Ceará 

20 Junho 1839 


Idem 

Carlos Henrique da lincha . . . 

Maranhão 

25 Noverab.1847 


Idem 

D. Manoel Onoly. 

Pará 

13 Agosto 1860 


Idom 

Viclorino José Gomes Cannillo. . 

Santos 

4 Noverab.1858 


Cônsul 

José Francisco Corrêa . . . . 

Paranaguá 

11 Outubro 1862 


Vice-consul 

L. J. de Sá Rivas. 

Idem 

3 Setemb. 1857 


Idem 

Encarregado 
do vicc- 

José Maria da Luz. 

Santa Catharina 

18 Agosto 1850 


consulado 

P. Lirou. 

Rio Grande doSul 

28 Julho 1860 


Vice-consul 

F. José Bello. 

Porto-Alegre 

16 Maio 1863 


Idem 

Manoel Montano. 

Pelotas 

31 Outubro 1861 


Idem 

D. Canavarro . 

Amazonas 

13 Agosto 1860 

Venezuela . 

Cônsul 

Pedro Rodrigues Fernandes Cliavcs 

Rio de Janeiro 

5 Fever. 1862 

Wurtemberg . 

Idem 
Idem inte¬ 
rino 

Francisco Sammann (ausente) . . 

Idem 

12 Fever. 1859 


HermannHaupt. 

Idem 

31 Dezemb.1860 


Vice-consul 

Gustavo P. Kleinschmidt . . . 

Bahia 

17 Junho 1863 


Idem 

Jorge Pfeiffer. 

Porto-Alegre 

18 Março 1864 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, 30 de Abril de 1864. 


Joaquim Maria Nascentes de Azambuja. 

















il 


Quadro dos iijjeiilos ronsiilji 


rosiiloiiles no Império. 



França. . 


Porlugal . 


Eslados-Unidos João Uorslelmaim ’ 

José Smitli do Vasconcollos 

. . Luiz Maulaz . 

Manoel Nunes do Mello! 

An oiiio (iciilil Augusto . 

Silva. 

Harismcnclv 

João Luiz (lo |.a Roque. 1 
José Francisco do Miranda 

Filho. 

• • -v11íoiiio .lusó Rodrigues do 

Oliveira. 

José Marlins Corrêa. ! A mrooolis 
í n‘|0 CjicHio do Souza R angol 1’arahvba do Sul 
Amorno da Rosa Monlcs . ;S. J* do Frincioo 
Joao Baplisla de Araújo' ^ 

Loilc . 1 

Anlonio da Silva Eiines 

Rraga. 1 

Manoel Simões do Souza 

1’inlo. 

'Homclcrio .1. Pereira Rui-' 

| marães... I Canla^allo 

(Francisec José do Magalhãcsj Nova-Friburgo 
[Anlonio Joaquim da Cosia.; S. Fidelis 
I-orlunalo dos Sanlos Xavier 
Jose Marques da Molla Oui- : 

I marães. 

jl.uiz Anlonio Godinho Si—i 
mões .... j 
Lino Machado Vallc. j 
(Anlonio .Marques da Silva .' 

Jose Pereira da Silva PorloJ 
Felix Luiz de Barros . J 
Viclorino Rodrigues Ribeiro! 

Joaquim José de Campos .| 

Manoel Pirilo de Carvalho.i 
João de Castro Vieira . .iS !a M. Magdalcna. 
Al lhrrn/ lflC ' !0 l?lü " 1T t,e , Sanl0 Anlonio dc/ 
Francisco Bernardos Lopes, 

de Aguiar.I 

Henrique Coelho de Souza 1 

Bastos.I 

João Teixeira Lopes Guima- 

(Theodoro Dias de CarvãllJ 
José Gonçalves da Cosia . 1 










c»ik<lit«iiiiyi> ,> iIiih iiK«n(i‘H c 




Portugal. 


Rússia. . 
Saxonia . 
Suissa. . 


NOMKS nos ACKNilí 


. Anlonio Rorges Sampaio 
Manoel Conslanlino 1’crein 
Guimarães. . . • 

José da Cosia Rodrigues ... 
Ricardo Seraphim tio Souzaj 

Porto.j 

Nicoláo Gonçalves Porreira: 

da Silva Vinna. . • . 
Jeronymo Pacheco Pereira. 
José Soares (lo Couto . . 

João Antunes da Silva ■ - 1 

Manoel José Soares. . .] 
Alexandre da Silva Villela. I 
A ntonio Eugênio de A zevedo j 
Anlonio Ramos Moreira .1 
Anlonio José Pinto de Mo- i 

1 Pedro José Nunes . . •! 
I Anlonio Doiniiiguos deSouzaj 
j.losé Vieira de Azevedo. .1 
jPeruando Penteado Rosas 
ÍAiílonio Gonçalves Ribeiroj 
|.losé Anlonio Gonçalves 
José de Azevedo Torres 
j.losé Joaquim de Abreu. 

. ijoão Gualberlo da Costa 
. iRoberlo Scbolobacb. . 

. . ! Frederico T.uiz Joammonod| 


> Província do Minas 


Paracató 

ArOas 
Tanbalé 
Campinas 
Rrolas 

Sorocaba \Provincia de S. Paulo 
Pouso Alegre 
Constituição 
Pavahybuna 


Pindamonhang. 

Rio-Formoso 
Goyanna 
Mainãnguapo 
Ponta-Grossa 
Coriliba 
Benevenlc 
Jaguarão 
Brejo 
S. Luiz 
Pliiladelphia 
Caravellas 


Prov. de Pernambuco 

ProvinciadaParabyba 
Província do Param 

Prov. do Esp.-Sanlo 
Prov. do Rio G. do Sul 
Prov. do Maranhão 

Província de Minas 
Província da Rabia 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, RO dc Abril de 1864. 


■ Ml ■■«‘■'lu. 


mus no r.xi:- 
quatur 


lii Dez. 1800 
14 Nov. 1802 


27 l-cver. 18(53 

23 Set. 1839 
lii Nov. 1839 

10 Março 1804 
3 Nov. I808 
5 Out. 1838 

18 Jan. 1800 
1 Julho 1803 
1 Out. 18(50 

24 Fever. 1803 
20 Fever. 1802 

28 Maio 1803 
20 Fever. 1802 

13 Dez. ■ 1859 

14 Nov. 1802 

11 Fever. 1803 
30 Dez. 1803 
27 Abril 18(54 

27 Abril 1830 

28 Abril 1859 
ii Set. 1801 


Joaquim Maria Nascentes de Azambuja. 





I 

! N. 9. 


Balanço geral resumido dos oreditos e das despezas do Ministério dos Negooios 
no exercido financeiro de 1862 — 1863 . 




CRÉDITOS 




VERBAS 

LEI N. 1,114 

DE 27 DE SETEMBRO 

DE 1800. 

DECRETO N. 3,116 

DE 27 DE JUNHO DE 1863. 

TOTAL. 

DESPEZAS. 

SALDOS. 

1 ‘ 

2* 

3* 

4* 

3* 

6* 

7* 

8“ 

9* 

10* 

Secretaria d’Estado, moeda do paiz.. . 

Legações e Consulados, ao cambio de 27 d. 

Empregados em disponibilidade, moeda do paiz. 

Commissões mixlas, idem. 

Dita exploradora de limites com a Guyana franceza. 

Explorações e estudos topographicos e gcograpliicos sobre limites e navegação fluvial. 

Ajudas de custo. 

Extraordinárias.. 

Eventuaes. 

Diflercnças de cambio o commissões (*). 

153:890*088 

333:7309334 

9:1099999 

13:8809000 

16:8009000 

18:8009000 

40:0009000 

50:0009000 

25:2009000 

36:0009000 

9 

9 ' 

9 

9 

9 

9 

69:0009000 

9 

9 

9 

133:8909088 

533:7309554 

9:1999999 

15:8809000 

16:8009000 

18:8009000 

109:0009000 

30:0009000 

23:2009000 

36:0009000 

148:2879213 

473:6589354 

7:2479816 

9 

16:9689381 

107:4129779 

48:1699255 

23:7199884 

9 

5:6029875 

60:0729200 

1:9529183 

15:8809000 

10:8009000 

1:8319619 

1:5879221 

1:8309745 

1:4809116 

9 



919:5009641 

69:0009000 

988:5009641 

825:4639682 

107:0369959 

. 

CRÉDITOS ESPECIAES. 






ARTIGO 11 § 4° DA LEI N. 668 DE 11 DE SETEMBRO DE 1832. 





11“ 

Exercícios findos. 

ARTIGO 22, § 2° DA LEI N. 1,177 DE 9 BE SETEMBnO DE 1862. 


3979777 

3979777 

9 


Para pagamento das reclamações hespanholas. 

CREDITO EXTRAORDINÁRIO. 


775:0969708 

775:0909708 

69000 


DECRETO N. 3,113 DE 18 DE JUNHO DE 1863. 






Para pagamento da reclamação inglcza... 



28:4449444 

28:4449444 

9 

.. 

H Não se menciona a quantia despendida nesta verba por se ignorar ainda sua importância. 


1,792:4399570 

1,629:3909011 

107:0429959 



Secção de Contabilidade, em I o de Maio de 1864. 


O, Direclor, Alexandre Affonso de Carvalho. 



















Ornamento tia despezn <l« Uinisterio dos IVutjocios Estrangeiros 
para o aiino financeiro do 1865 -í- 1866 . 


| í\ fações e consStfs To*'cambiodó 27 d.por 1» MlooSSoo 

? assa aa&p? « IS. 

I ordinárias no exterior, idem . . . JgS: 

§6. interior, moeda do jíaiz . . . . . ‘ SiSogoS 737:144*999 



Ministro. . . 
Director geral . 


4 Directores de secção 

Augmcnto dc 10 •/. ao 
director da 3“ secção 
0 Primeiros oíliciaes . 

6 Segundos oíliciaes . 

4 Amanuenses. . . 

1 Traductor compilador 1 

2 Oíficiacsdc gabinete C 

Gratificação a um ofi¬ 
cial que serve de di¬ 
retor . 


Ord. Lei de 7 de Agosto 1832 
Ord. Dec. delOFever. 1839 
Grat. Idem 

Ord. Idem 

Grat. Idem 

Ord. Idem 

Gral. Idem 


A transportar . . .1.| | 0Í) . } 









COHtlulIMffco dM «NbellNM do VlfKMMIIü d» d*Mpei«. 


NATUnEZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS 


VOTADA PAIIA 

1803 - 1804 


Transporte 


100:t00}j000 


1 Porteiro .... 

2 Contínuos . . . 

3 Correios.... 

Gratificação diaria aos 
correios quando es¬ 
tão de serviço . . 


Ord. 

Gral. 

Ord. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 


Dec. de 19 Fovcr. 1859 
Idem 
Idom 
Idem 
Idem 
Idem 


1:0005*000 

80055000 

2:0005^000 

8O05WOO 

5:00050000 

2:00050000 


Expediente. 


Objectos necessários para 
o expediente e registro 
Encadernação da corres¬ 
pondência oflicial . , 
Impressão do relatorio e 
actos do governo. . , 
Cavalgadura para os cor¬ 
reios . 

Aluguel da casa onde funo 
ciona a secretaria de 
Estado. 


3:00010000 


0:00055000 

75055000 


4:00055000 


14:55055000 


136:945550001 









i7 

tbclliti* d* orfMiicdlo «I» ÍM|«i ai 


NATUTIEZA HA DESPE/,A 


§ 2 ." 

LEGAÇÕES E CONSULADOS. 
Lstados-Unidos da America. 

1 Enviado extraordinário e 
ministro plenipotonc. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legação. Ord. 

Gral. 

1 Addido de r classe . Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral . . . Ord. 
Expediente da legação . . 

>» do consulado . 


Republica Argentina. 

1 Ministro residente. . Ord-| 
. , • Rep. 

I Addido de !■ classe . Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral . . . Ord. 
Expediento da legação . . 

» do consulado . 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 30 Maio 1863 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de6 deAbril 1852 
Dec. de 21 Junho 1852 


Estado-Oriental do Urnguay. 

i Ministro residente . . Ord.| 
Rep. 

\ Secretario de legação. Ord. 

Grat. 

1 Addido de 1* classe . Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral . . . Ord. 
Expediente da legação . . . 
»> do consulado . . 


Pcrú, Chile e Equador. 

1 Ministro residente. . Ord. 

Rep. 

Grat. do art. 35 regul. 

de 1852 .1 

1 Secretario de legação. Ord. 

Grat. 


A transportar. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 4 Agosto 1853 
Lei do 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 de Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 de Abril 1852 
Dec. 7 Novembro 1854 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 30 Maio 1863 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 30 Maio 1863 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 de Abril 1852 
Dec. de 6 Junho 1860 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 30 Maio 1863 

Jüesp. 20 Fever. 1861 
iLei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 7 de Maio 1859 


VOTADA PAnA 

1863 — 1864 


3:1 

16:8008000 

1:2008000 

2:8008000 

8008000 

2:2008000 

1:5008000 

5008000 

5008000 


2:4008000 

12:6008000 

8008000 

2:2008000 

1:5008000 

5008000 

5008000 


1:4008000 

1:6008000 

:2008000 


;2008000 
:5008000 
5008000 
5008000 


4:0008000 

1:2008000 

2:8008000 











Cimtlniin^fi» ilim IuíhUIum tlit orviMiiciito «In ií«m|h>/ii 


NATUIUSfeA 1>A DICSPK/.A 

i.i:<iisi,aç,\o 

VENCIMENTOS 

Transporte . . . . 


230003000 

1 Addido dc r classe . Ord. 

Gral. 

1 f.onsul geral cm Lima Ord. 
1 Cônsul cm T,orelo . . Ord. 
Expcdienlc da legação . . . 
» do consulado geral 

» » cm l.orelo 

Lei dc 22 Agosto 1831 
Dec. ilcO doAbril 1852 
Dcc. dc 28 Tever. 1853 
ücc. do 12 Fovcr. 1800 

8003000 

2:2003000 

3:0003000 

3:0003000 

5003000 

2003000 

5003000 

fínlivin. 



1 Erícárreg denegocios Ord 
Rep.j 

1 Addido de 4* classe . Ord. 

Gral. 

Expediente da legação . . .1 

l.ei de 22 Agoslo 1851 
Dec. do 30 Maio 1803 
l.ei de 22 Agoslo 1851 
Dec. de Gdc Abril 1832 

2:0003000! 
8:0003000; 
i 8003000' 

I 2:20030001 
í 5003000 i 

1 

YenezuAa e .Yovu-Oi-imadn 


1 

1 Encarreg. denegocios Ord.! 

Lei de 22 Agosto 1851 

2:00030001 


■I Addido de I a classe . Ord, 
Gral, 

Expediente da legação . . , 


i dc22 Agoslo 1851 


Parafiuay. 

4 Encarreg. denegocios Ord 

, Rep.jDec.de Ode Abril 48521 

I Addido de 1“ classe . Ord.,Lei dc 22 Agoslo 1831 
Gral.jDec.de 6 dê Abril 18421 
■I Cônsul geral . . . Ord.iLci n.939 20 Sei. 1857Í 
Expedicnlo da legação . 

» do consulado 


Dec. de C do Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de Ode Abril 1832 


Urã-ltnlanha. 


i 


I Enviado cxlraord.c ministro! 

plcnipolenciario. . . OrdALei de 22 Agoslo 1851 
, „ .... RcpADoc. dc 6 de Ábril 1852 

1 Secretario do legação. Ord.jI.eide 22 Agoslo 1851 
...... , , <’>ral.;i)cc. dc Ode Abril 1852j 

.1 Addidos de 1 J classe. OrdAI.ci de 22 Agoslo 1851 
.... , . (iral.-Dcc. dcGdc Abril 1852| 

Expcdienlc da legação . . . 

» do consulado . .j.’ 

A transportar. . . .1. 


8:0003000 

8003000 

2:2003000 

5003000 


2:0003000 

8:0003000 

8003000 

2:2003000 

3:0003000 

5003000 

5003000 


3:2003000 
21:8003000 
■1:2003000 
3:8003000 
2:4003000 
0:0003000 
4:0003000 
2003000 
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(Aiitlmiaçno «1 m« tiibdllmi du orçamento do deaiprxa, 


SATURBZA BA DESPF.ZA 

I.GGISLAÇAO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADA PARA 

1863 - 1864 

Transporte . . . . 





França. 





1 Enviado oxtrrord cininislro 
plenipotenciário . , . . 

Rep. 

1 Secretario do legação. Ord. 

Gral. 

2 Addidosdc 1* classe. Ord. 

Gral. 

1 Cônsul geral em Paris Ord. 
1 Cônsul em Cayenna . Ord. 
Expediente da legação . . . 

Lei de 22 Agosto 1851 
0ec.de (5 de Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de G de Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. do (ido Abril 1852 
Oec. de 111 Março 1837 
Dec. de 12 Jan. 1860 

3:2009000 
16:8009000 
1:2009000 
2:8009000 
1:6009000 
4:4009000 
2:5009000 
3:0009000 
1 =0009000 



» » em Cayenna 


5009ÕÕÕ 

37:5009000 


Portugal. 




1 Enviado extraord. e ministro 
plenipotenciário ... Ord. 

Rep. 

•1 Secrelariode legação. Ord. 

Grat. 

2 Addidos de I a classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul em Angola. . Ord. 
Expediente da legação . . . 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 deAbril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de C de Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. do 6 de Abril 1852 
Dec. de 20 Nov. 1861 

3:2009000 

14:3009000 

1:2009000 

2:8009000 

1:6009000 

4:4009000 

5:0009000 

1:0009000 

2009000 



» do consulado em 

Lisboa. . . 




» do consulado em 

Angola. , . 


5009000 

34:2009000 


Prússia. 




1 Enviado extraord.erainistro 
plenipotenciário. . , Ord. 

. o . Rep. 

1 Secretario de legação Ord. 

Grat. 

1 Addido de 1* classe . Ord. 

Grat. 

i Cônsul geral naPrussia Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 de Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 de Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 deAbril 1852 
Dec. de 18 Maio 1859 

3:2009000 

12:6009000 

1:2009000 

2:8009000 

8009000 

2:2009000 

4:0009000 



A transportar . . . 


26:8009000 

| 2G6:6009000 














iiO 

llituiliimifà» dn« ímIm-IIhm ilii i>i>ç>aiiirii4n tln <1 c»||axw. 


natureza da despkza 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMSIAS 

VOTADA PAIIA 

1803 - 1804 

Transporto. 


2G:800900( 

) 200:6009001 


1 Cônsul geral nas Cidades 
Hanseaticas.... Ord 
Expediente da legação . . 

» do consulado na 

Dec. deSdoNov. 18(12 

4:000900C 

ÍÍOO9OOC 



» do consulado na 

Cidades Ilan 










Áustria , 





1 Ministro residento. . Ord. 

Rep. 

1 Addido de 1“ classe . Ord. 
. „ Grat. 

1 Cons. geral em Trieste Ord. 
Expediente da legação . . . 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dec, de 7 de Maio 1839 
Lei de 22 Agosto 1831 
Dec. de 6 de Abril 1832 
Dec. de 3 Março 1838 

2:4009000 

12:6009000 

8009000 

2:2009000 

2:3009000 

3009000 








Rússia. 





1 Ministro residente . . Ord. 

Rep. 

1 Addido de 1“ classe . Ord. 
_ Grat. 

Expediente da legação . . . 
» do consulado geral 

Lei de 22 Agosto 1831 
Dec. de 30 Maio 1803 
Lei de 22 Agosto 1831 
Dec. de Ode Abril 1832 

2:4009000 

12:0009000 

8009000 

2.2009000 

3009000 

3009000 

18:8009000 


Bélgica. 





i Ministro residente . . Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legação. Ord. 

Grat. 

■1 Addido do 1“ classe . Ord. 

Gral. 

1 Cônsul geral . . . .Ord. 
Expediente da legação . . . 

» do consulado geral 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dec.de 3 Fever. 1801 
Lei de 22 Agosto 1831 
Dec. de 18 Maio 1859 
Lei de 22 Agosto 1831 
Dec. de 6 de Abril 1852 
Dec. de 30 Maio 1863 

2:4009000 

12:6009000 

1:2009000 

2:8009000 

8009000 

2:2009000 

4:0009000 

5009000 

3009000 

27:0009000 


A transportar . . .. 

. 1 1 

360:2009000 
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OamIIii wtfXo iIhh «nViMItm ilo orçamento ila de»|i«t», 


natureza ha dkspeza 

.A._. 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

S0MMA8 

VOTAbA PARA 

1803 - 1804 

Transporle. 



306:20055000 


Roma. 





1 Encarreg. de negocios Ord. 

Rep. 

Lei de 22 Agosto 1831 
Dec de 6 de Abril 1832 

2:00055000 

8:00055000 



Despezas do etiqueta .... 


1:25C«»000 

11:73055000 


Italia. 





1 Encarreg. de negocios ord. 

Rep. 

1 Cônsul geral. . . .Ord. 
Expediente da legação . . . 
» do consulado geral 

Lei de 22 Agosto 1831 
Dec. de 6 de Abril 1832 
Dec. de 3 de Maio 1800 

2:000*1000 

8:000*1000 

3:73055000 

50055000 

40055000 

14:6505*000 


Hcspanha. 





t Encarreg. de negocios Ord. 

Rep. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente da legação . . . 
do consulado geral 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 6 Abril 1832 
Dec.de 14 Out. 1853 

2:00055000 

8:00055000 

3:0003000 

5003000 

30055000 

14:00055000 


Paizes-Bakvs. 





1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente do consulado . . 

Dec. de 8 Abril 1861 

4:00055000 

80055000 

4:50045000 


Suma. 





i Encarreg. do negocios Ord. 

Rep. 

Lei dc 22 Agosto 1851 
Dec. de 8 de Nov. 1862 

2:00055000 

1 8:00055000 

1 . 



A transportar. . . . 


i 10:00055000 

411:10055000 















CoiUliniiiti 


U do oi^iimieilto «In il«-«|tr/n. 


NATUREZA 1)A DESFF.ZA 


Transporto. 


Grat. do art.3S doregul. 

do 20 do Março 1S52. . . 
1 Cônsul geral. . . . Ord. 
Expediente da legação . . . 
» do consulado geral I 


Avisodc 14.Iunho 1861 
Dcc. de 7 Julho 1863 


Suécia e Dinamarca. 


1 Cônsul geral.Ord.l 

Expediente do consulado 


Dec. de 8 de Jan. 1862 


10 : 000^000 


1 : 000»000 
4:000»000 

sooeooo 

300,1000 


4:00030000 

300,1000 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇ.tO 

VENCIMENTOS 

SOJIMAS 

VOTADA PARA 

1863 — 1864 

§ 3.° 





EMPREGADOS EM DISPONIBILIDADE 





2 Enviados extraordinários e 
ministrosplenipolenc. Ord. 

2 Ministros residentes . Ord. 

1 Encarrcg. de negocies Ord. 
4 Secretários . . . . . Ord. 

2 Cônsulesgeraes . . . Ord. 

Dec. n. 040 de 20 de 
Março de 1832. . . 
Idem 

Idem 

Idem 

■5:266,1666 
3:200-1000 

1:3331333: 
3:200,1000! 
1:6001000! 

.i 

I 

13:300^990: 
...__| 

3:866-1660 












Í.i3 


«tuniliiiinfiui iIiim «iiViuIIuh «l» Mpfiuiieiilii iln 


NATUREZA DA DESPEZA 

LERISUÇAO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADA PARA 
1803 - 18(14 

S 4." 

AJUDAS DE CUSTO. 

Do nomeações, remoções, re¬ 
tiradas de expressos ao cam¬ 
bio de 27 d. 



60:OOOSíOOC 

1 60.0005000 






NATUREZA DA DESPEZA 

I.EGISLAÇAO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADA PARA 

1863 - 1863 

s#.* 

EXTRAORDINÁRIAS NO EXTERIOR 

Para despezas de explorações, 
estudos topographicos, soc- 
corros a brasileiros desva¬ 
lidos e naufragados em pai- 
zes estrangeiros c oventuaes 
reservadas, ao cambio de 
27 d. 



70:000-5000 

65:0005000 



NATUREZA DA DESPEZA 

LKGlSLAÇ.tO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADA PARA 

1863 - 1864 

§ 6.» 

EXTRAORDINÁRIAS .NO STEUIOP. 

Para serviços extraordinários 
no interior, explorações, 
estudos c plantas de terri¬ 
tório do Império a que so 
tem dc proceder em virtude 
de ajustes internacionaes c 
despezas eventuaes. . .!. 

1 



23:0005000 

25:2005000 

1 1 
Secção de contabilidade, em 1 de Maio de 180í. 





Alexandre Aitonsu de Carvalho . Diroclur <ht Sucção. 








Credito supplemenlnr. 


Senho». 

Quando foi promulgada n lei do orçamento vigente aehavâo-sc em disponibi¬ 
lidade quatro empregados, sendo dous enviados extraordinários, um secretario 
delegação, «um cônsul geral: uctunlnicnfc existem mais sete. sendo dous ministros 
residentes, um encarregado de ncgocios. tressecretáriose um cônsul geral. 

Por semelhante motivo a despeza que pela referida lei foi calculada ern íi:866#666 rs., 
eleva-se agora a 11:57;»#804 rs., occasionamlo assim no corrente exercieio um dé¬ 
ficit de 5:709#138 rs., como o dcmonslra ataliellajunla. 

15 para que seja supprido esse deíici! que na conformidade do art. 13 da lei 
íi. 1177 de 9 de Setembro de 1862. tenho n honra de submctler a imperial assignatura 
de Vossa Magestade o decreto mandando applicar á despeza da verba « Empregados 
em disponibilidade » no exercieio de 1863—1864. a quantia de 3:709# 138 rs., 
tirada das sobras existentes na de w Ajudas de aisf.» » do mesmo exercieio. 

Sou, Senhor, de Vossa Magestade Imperial, súbdito liei e reverente, 


•loXo Pedho Dias Vieira. 



,la ‘N"»» ‘l ,u ‘ s,! *«“ «lefaasr no corrcnlc exercício de 
18.3af8l.icom os emp,•o ir nd,> S do Corpo Diplomático o Consular, que ac 
«olmo cm disponibilidade. 1 


1 Conselheiro Sérgio Teixeira de .Macedo : ordenado de 
i 12 mezes . . . 

2:1330333 

Conselheiro José Alaria do Amaral: idein 

2 = 1330333 i 1 

l)r. Joaquim Caetano da Silva: idem. 

1 =3330333! 

1 Luiz Pereira Sodré : idem. . . 

800*000j 

José Alaria da Cama Dias Bcrquó: idem. 

800K000j 

1 José Lúcio Corrêa: idem . . 

8000000j 7:9990099 

José Ribeiro da Silva, disponibilidade inaclivã : orde¬ 
nado de 5 mezes e 7 dias, eactiva 3 mezese 24 dias. 

1:0250803 


Joao da Costa Rego Monteiro, disponibilidade inac- 
j tiva: ordenado de f) mezes . . . 

9000000 


Américo de Castro, idem activa: idem 

6000000 


Leonel Marliniano de Alencar- idem. . 

6000000 


João Jose Ferreira dos San los: inacliva. 

1500000 

3:5750805 



11:5750804 

Credito. 


5:8660666 

Déficit. 


5:7090138 


Secção de Contabilidade em 6 de Abril de 1864. 


0 Director, Alexandre Affonso di Carvalho.; 













Itomüo n. m» do. II do Abril de 


Axtomn o nümtrn , Morio ,/, osKnb ,hs >mjocm nstram,,nrns a tnmhtvr a\ 

.P™Hosom i lidada ,, „„ eJriri,, Ho\m L\ma 

irt " :7o9sim - *•**-*-*«*'• .Ai.. d., j; . * z: 


.\u« sendo fiiillicionle a (fiianlia volnila no s :•{•■ <| 0 ar i /.» ,i., i„: „ ,, 

^zrrr^r . . . ** . 

Lt : IV " 10 ;' .... . ll-i por ta.., ..a conícmii- 

. 

.■ |S6i "l'.a.l^i,„ n ,, TOlil ,, laiude . 


Comnriibpicn da S. M. o Imperador. 


João Pedho Dias Yieira. 



DAS MATÉRIAS CONTIDAS NESTE RELATOIUO 


EXPOSIÇÃO 


Parto politlca. 

Dolo do S. A. I. a princeza Sra. D. Januaria. 

Mediação do S. M. Fidelíssima para o reatamento de nossas interrompidas relações cora ã 
Grã-Bretanha. 


KelaçOos do Brasil com « Republica Oriental do Urugnay. 

Conflicto entre o Estado Oriental e a Uepublica Argentina. s 

Princípios e intelligencia dos tratados sobre as condições com que devia ser possuída a ilha 

de Martira Garcia. g 

Applicação destes princípios á questão actual de armamento de Martira Garcia .... 7 

Manifestações diplomáticas para a celebração do tratado definitivo de paz. 8 

Objecto especial a que cumpre altender neste ajuste.9 

Dever indeclinável do Brasil de proteger os seus súbditos residentes no Estado Oriental* .' io 

Motivos que juslificão a missão brasileira no Rio da Prata. . 

Objecto desta missão. l<£ 

Explicações solicitadas por parle da Republica Argentina sobre ò alànco das medidas 
extraordinárias adoptadas pelo governo imperial. 


Relações entre o Brasil e os Estados-llnitlos. 


Transferencia da propriedade de quatro navios surtos neste porto, pertencentes a cidadãos 
dos Estados Confederados. 














llcluçffc» en(i*« o llranll e u HrpuliHcu «lo Pena, 

Navegação fluvial.I> agl ^ 

Regulamentos fluviaes.jg 

Questão na fronteira entre 0 Brasil 0 0 Perú.21 

Falta de segurança individual na província liltoral do Lorclo.21 

Demarcação da fronteira do Brasil com a Republica do Forú.22 


Abolição dos direitos quo se cobravão pelo transito do Escalda.24 

Concessões feitas aos paquetes das companhias transatlanticas.2a 

Facto occorrido a bordo do paquete Réarn, da companhia Messagevies Impêriaks. . . 20 

Novo accôrdo complementar do que foi celebrado entre 0 governo imperial 0 0 do S.M. 

Catholica, era 14 de Maio do 1801.27 

Italia. Questão do brigue italiano Pelit Yaisscau .28 


.Moeda falsa.. 

Secretaria de Estado.. 

Corpo diplomático brasileiro.' 31 

Corpo diplomático estrangeiro. 3 j 

Corpo consular.’ 32 

Despezas do ministério dos negócios estrangeiros no anno financeiro de 1862_1863 . 32 

Despezas do ministério dos negocios estrangeiros. Orçamento para 0 anno financeiro de 

1863—1806.. 32 

Despezas do exercício de 1863-1864 . ’ 3 . { 


ANNEXO N. 1 

ndaçôcs entro o Brasil o o Estado-Oriontal do Uruguny. 

Neutralidade do Brasil m lula do Estado- Oriental. 

N. 1. : Nota da legação imperial ao governo oriental. j 

N. 2.' Nota do governo oriental á legação imperial. _ 2 

Conflicto entre 0 Estado-Oricntal e a Republica Argentina . 

N. 3. Nota do governo oriental á legação imperial. 3 

N. 4. Nota da legação imperial ao governo oriental. 

N. 5. Nota da mesma legação ao dito governo. ' ( . 
























hrphcatões solicitadas por parto da Republica Argentina sobro o alcance da missão ospocial 
brasileira no Eslado-Oriontal do Umguay. 


N. 0. N'ola tia logaçüo argentina ao governo imporial. Pa „ 

N. 7. Nota do govorno imporial i legação argentina. ...... j ’ 

Despacho do governo imperial á sua legação em Bucnos-Ayresa quoso refere anota 


RcIaçOes entre o UraAil c a Republica do I»crú. 


N. 8. Decreto do govorno da Republica do Perü considerando como navios transportes os 

vapores de sua marinha destinados á navegação do rio Amazonas.10 

i • 9. Approvação dada pelo governo da Republica aos ajustes celebrados nesta côrto para 

o restabelecimento das relações entre os dous paizes.n 

N. IO. Decreto n. 3210 de 31 de Dezembro de 1803. Manda executar o regulamento para a 

navegaçao do rio Amazonas por ombarcações brasileiras e peruanas .... H 
Regulamento especial provisorio para a navegação do rio Amazonas por embarcações 
brasileiras e peruadas, na conformidade da convenção fluvial de 28 do Outubro 
de 18ü8 entre o Império o a Republica do Perú.. 


Demarcação da fronteira do Brasil com o Perú. 

N. li. Nota da legação peruana ao ministério de estrangeiros. 

N. 12. Nota do governo imperial á legação do Perü. " 

N. 13. Despacho dirigido pelo governo imperial ao commissario brasileiro da commissao de 
limites eplrc o Império e a Republica do Perü. 


Abolição «los direitos que se cobrito pelo transito do Escalda. 


N. 14. Nota do governo belga ã legação imperial.. 

N. 13. Nota da legação imperial ao governo belga.21 

N. 16. Nota do governo belga á legação imperial.22 

N. 17. Decreto n. 3204 de 24 do Dezembro do 1863. Promulga o tratado para a abolição dos 

direitos do Escalda... 23 

Tratado de 12 de Maio de 1863 entre a Bélgica o os Paizes-Baixos, annexo ao 
tratado geral dc 16 de Julho. . 


Accôrdo regulando as rclaçõos ammercinos entro o Brasil e a Bdgica. 

N. 18. Nola da legação imperial ao governo belga. 

N. 19. Nota do governo belga á legaçao imperial. 


















CONCESSÕES FEITAS AÜS PAQUETES DA COMPANHIA « MESSAKERIES IMPÉRIALE5. 


N. 20. Nola da legação francoza ao governo imperial.p ag , no 

Ofllcio do agonto da companhia á legação franceza. 37 

N. 21 . Nota da legação franccza ao govorno imporia!.. 

N. 22. Nola do governo imperial á legação francoza.. 

N. 23. Nota do govorno imporial ft legação francoza.. 

N. 24. Providencias adoptadas polo Ministério da Justiça. 42 

N. 23. Providoncias adoptadas pelo Ministério do Tmporio.. 


CONCESSÕES FEITAS AOS PAQUETES DA REAL COJIPANIHA DMTAHKICA. 

N. 26. Officio do consulado brilannico ao governo imperial.. 44 

N. 27. Omeio do governo imperial ao consulado brilannico. 43 

ApplicaçSo dessas concessões aos paquetes fmncezcs da linha para 0 Rio da Prata. 

N. 28. Nota da legaçao franceza ao govorno imperial. 43 

N. 29. Nota do governo imperial á legação franceza.. 


FACTO OCCORRIDO À BORDO DO PAQUETE (( BÉARN. » 

N. 30. Nota do governo imperial á legação franceza . 47 

N. 31. Nola da legação francoza ao governo imperial.. 

N. 32. Nota do governo imperial ã legação franceza.. 


NOVO ACCÔRDO COMPLEMENTAR DO QUF. FOI CELEBRADO ENTRE O GOVERNO IMPERIAL E O DE 
S. M. CATHOLICA. 

N. 33. Nota da legação hespanhola ao governo imperial.. 

N. 34. Nola do governo imperial á legação hespanhola.. 32 


















ANNEXO N. S 


N. 1. Quadro da secretaria do estado dos negocios ostrangeiros. ... Pa „ 

N. 2. Quadro do corpo diplomático brasileiro.' 

N. 3. Quadro do corpo diplomático estrangeiro. 

N. 4. Quadro dos empregados diplomáticos cm etTectividado’deserviço, disponibilidade c 
aposonlados, o dos agonies consulares brasileiros, comprchondcndo todas as com- 
sTnte° eS d ° qU ° lÔm Sld ° ÍDCUinbÍdos desd0 a sua P rimoira nomeação ató ao pre- 

Enviados oxtraordinarios e ministros plenipotenciários . .' 

Ministros residentes. 

Encarregados do negocios. 

Secretários.’ . 

Addidos de 1“ classe. . .. 

Cônsules geraes... 

Agentes diplomáticos e consulares que se acbão cm disponibilidade. . 

Agentes diplomáticos que se achão aposentados. 

N. 3. Quadro do corpo consular brasileiro. 

N. C. Quadro dos cônsules honorários do Brasil, quo não estão em exercício.' .’ 

JN- 7. Quadro do corpo consular estrangeiro residente no Império. .. .. 

N. 8. Quadro dos agentes consulares estrangeiros residentes no Império . 

N. 9. Balanço geral resumido dos créditos e das despezas do ministério dos ‘r 


N. 10. Orçamento da despeza do ministério dos negocios estrangeiros paia o anno financeiro 
do 1865—186G 


Tabellas explicativas do orçamento da despeza do ministério dos negocios estran¬ 
geiros para o anno financeiro de 1805—1866. 

Credito supplementar. 

N. 11 . Tabella demonstrativa da despeza que se tem de fazer no corrente exercicio de 1863 ^ 

a 1864 com os empregados do corpo diplomático e consular que se achão em 

disponibilidade.. 

Decreto n. 3243 de 6 de Abril de 1864.. . .". 




IUo dc Janeiro, — Typograplita Uuivcrsal de Laemmeiit, rua dos Inválidos, Cl It. 
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